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O ENSINO PRIMÁRIO

E A EDUCAÇÃO RURAL
No momento em que se cogita de mna

I^ei Geral de Educação, parece-me opoi'-
tuno e de tòda conveniência, salientar a
resolução número LX aprovada pela
3."'' Conferência Intevamericana de Agri
cultura reunida em Caracas, no período
de 24 de julho a 7 de agosto de 1945,
na qual o Brasil foi representado por
uma delegação chefiada pelo Prof. New-
ton de Castro Beleza, na época Superin
tendente do Ensino Agrícola e Veteriná
rio do Ministério da Agricidtura.
E' a seguinte a redação da resolução;
1.° — Que a orientação sadia e inte

ligente na administração dos recursos
naturais depende da compreensão dos
cidadãos;

2." — Que é necessário incrementar as
culturas hostículos e indústrias rurais, a
fim de contribuir para o melhoramento
da alimentação popular e baratear o seu
custo;

3.° — Que a falta, quase geral, de pro
dutos de granjas e hortaliças, em grande
parte das comunidades, é um fato que
se observa em muitos países da Amé
rica;

4.° — Que se deve difundir conheci
mentos relacionados com estas ativida
des entre a população escolar;

5." — Que sendo as escolas primárias
e secundárías o vínculo mais direto do
Estado com o meio social de cada re
gião, é nelas que se deve iniciar a obra
dô ensino e fomento para que seus bene
fícios alcancem a juveUtude que deve
orientar-se para essas atividades:
Resolve:

Recoméndâr aos Governos das nações
americanas qUe ainda hão o tiveram rea
lizado :

Arthur Torres Filho.

1.° — A inclusão de noções de agricul
tura nos programas de Educação Pri
mária e Secundária, e a do ensino, na
forma mais prática, da utilização e de
fesa dos recursos naturais de cada pais.

2.° — A conveniência de dotar as es
colas primárias e secundárias de ter
renos apropriados e dos elementos ne
cessários para a execução de um plano
mínimo de ensino agrícola.
No sentido da divulgação dos conhe

cimentos básicos de horticultura e pe
quenas indústrias rurais, já se tem po
dido fazer alguma coisa entre nós, bas
tando, entre outras realizações práticas
e objetivas lembrar:
a) que a Sociedade Nacional de Agri

cultura, desde 1937, vem realizando "Cur
sos Rápidos" sôbre diferentes assuntos
relacionados com a hoidicultura, nos
quais tem sido elevada a matricula de
estudantes de nível primário e secun
dário .

b) que o Serviço de Informação Agri-
cola do Ministério da Agricultura, vein,
desde a sua criação, incentivando e au-
xiliando técnica e uiaterialiuente a fun-
dação de "Clubes Agrícolas Escolares",
dos quais ja existem mais de mil e tre
zentos devidamente registrados e, es
pecialmente, anexos às escolas primárias.
c) que a Sociedade Nacional de Agri-

cultuia, o Serviço de Informação Agri-
cola e a Legião Brasileira de Assistência,

colaboração, nos anosde 1942 e 1943 (período de guerra) nu
merosos cursos de "Monitores Agrícolas".
especialmênte os referentes à "Horti
cultura e "Indústrias Rurais", nos quais
foi muito elevada a màtríciila de profes
sores de cursos primários.
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d) que a Diretoria dos Cursos de
Aperfeiçoamento, Especialização e Ex
tensão do Ministério da Agricultura vem,
desde 1944 realizando "Cursos Avulsos
de Horticultura", nos quais tem sido
animadora a matricula de estudantes de
nível secundário.

e) que em alguns Estados já não tem
cursos de iniciação profissional agrícola.
f) que a Sociedade Nacional de Agri

cultura, em colaboração com o Serviço
Nacional da Criança, realizou, em 194.5
e 1946, no Distrito Federal, "Cursos Prá
ticos de Organização de Hortas Domés
ticas", freqüentados exclusivamente por
alunos de escolas primárias.
g) que a Escola de Horticultura■•Wencesláo Bello", da Sociedade Na!

cional de Agricultura, vem, desde sua
fundação, realizando com grande éTritr.
"Demonstrações Práticas de Horiteuítara" especialrnente para estudantes dê
;rfSo?êr"^^ ^ secundárias e para
^ Todos êsses empreendimentos tem con
tado sempre com a colaboração do nossê
magisteno, quando chamado a partíc?par dessa obra de aperfeiçoamemê do
ensino no Brasil. «cuio ao

Os resultados dai obtidos servem para

r„"tede" S Vsiasmo pelo estudo obietivn Hsftura, freqüentando cSt IsiAduSP^"'-
cursos a que aludimos os

E' por ésse motivo que t
experiência adquirida, somos ^
que, concretizando uma da« í Pfrecer
da 3.® Conferência IntemacinTi f j°^^Çõescultura, que deva ser ?neS
riculo dos cursos primtóo. e "í''
rios, o ensino da Agricultura ®®^^adá-
mente na parte relacionada
cultura, a pequena criação p ^ horti-
trias rurais domésticas. Seria ,jndús-
mínimo de ensino agrícola" PÍcmo
menda a Conferência de
aconselhado pela nossa ® é
mentar. ^ situaçao ah-

Merece referência o emnenbrvo Ministério da Educaçârtem ^y alicerçar, em bases se^®^%mino, dado seu mcoCS»/"^»
Liai para o futuro do pu,,.™, m
uma prova o cuidado e a Perfeiç5„™^

foi elaborada a ultima Ui

do Ensino Primário, consubstanciada no
Decreto-lei n. 8.529, de 2 de janeiro de
1946. Essa lei é o resultado de uma in
vestigação baseada na realidade brasi
leira, procurando-se imprimir a êsse en
sino características próprias de nossa vi
da econômica.

Além de uma educação mínima pro
cura-se atender ao ensino prevocacional
de acòrdo com a fisionomia de cada re
gião.

E' certo não serem suficientes os dis
positivos legais para que se alcancem os
resultados esperados. No meio rural os
percalços avultam dado o pauperismo
reinante, além de dificuldades que lhes
são peculiares, como as distâncias, a fal
ta de professorado e de recursos mate
riais. Êsses embaraços precisarão a pou
co e pouco ser vencidos, dotando-se es
sas escolas de terreno, ferramentas, apa
relhos para trabalhos em hortas, poma
res, jardins, além de pequenas criações,
coleções didáticas, de modo a que, sem
se profissionalizar a escola primária, a
identifiquemos com a comunidade.

Sem êsse ajustamento ao ambiente,
colocando criança em contato com a
natureza, sem ela compreender e amar a
vida rural, estaremos concorrendo para
acelerar a fuga da população i*ural para
os centros urbanos.

E' possível que o que sugiro fuja aos-
rigidos princípios pedagógicos, mas a
realidade está a condenar o nosso tipo
trdaicional de escolas primárias da zona
rural. Devemos antes caminhar para q
aplicação de principio salutar que nos
sos pedagogistas acertadamente conside
ram na atual Lei Orgânica do Ensino
Primário de que, as duas últimas sériea
do curso, devem visar "a iniciação no
trabalho, adaptado às solicitações eco
nômicas e sociais de cada região".

E' evidente que, para alcançar-se êsse
magnífico resultado, ter-se-á que pen--
sar na formação, do educador rural.

Como disse, com grande propriedade
o ilustre Prof. Sud Minnucci no 8." Con
gresso Brasileiro de Educação, tudo vem
da terra, porque dela vem a alimentação-
das massas humanas. No campo educa
tivo — dizia ainda aquele educador —.
"a posição, da zona rural é de inferiorir
dttde total". Essa é uma verdade que não
pode ser ocultada, bastando atentar-se
na massa analfabeta dos que vivem nq
campo e onde não se transmitem ensina-
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wientos que estejam em harmonia com
as aspirações e os desejos dos habi
tantes .

Já o Prof. Celso Kelly declarou, com
perfeita compreensão da realidade bra
sileira quando, em magnífica tese apre
sentada ao 8." Congresso de Educação,
na qual estudava a situação do profes
sor primário das zonas rurais, que o
"professor rural" deve ter contínua as
sistência técnica, sanitária, agrícola, mo
ral e cívica, pois nas suas mãos está o
inicio da formação básica do homem da
Pátria brasileira".

Não tenho dúvida alguma de que se
torna difícil preparar o educador rural
porque todos os conhecimentos terão de
ser transmitidos através da prática
diária.

O aluno precisará aprender fazendo
e descobrir o porquê das coisas no trato
continuo dos problemas rurais. Os tra
balhos agrícolas, as práticas de criação,
de indj.istriais rurais e de educação sa
nitária e outras, terão que decorrer do
trato continuo da vida do campo.
Somos de opinião que p assunto é de

evidente magnitude para o futuro do
pais e não pode passar despercebido aos
educadores que elaboram as "Diretrizes
e Bases do Plano Nacional de Educação".
E' imperioso que olhemos para a for

mação do professor rural porque, como
já foi dito, se a escola rural não preen
che os seus fins, isso é devido à ausên
cia de recursos materiais das escolas mas.
e em grande parte, à falta de formação
do. professoraúo.
Ao lado da obrigatoriedade do ensino

da agricultura nas escolas primárias e
secundárias, até mesmo as que se acham
localizadas nos centros suburbanos, ter-
se-ia de dar preferência às que possuís
sem terrenos anexos, nos quais fôsse pos
sível a parte prática do ensino. Cora um
programa assim traçado, estaríamos den
tro de princípios pedagógicos novos e
Idealizando obra de larga repercussão na
formação do Brasil.

Faz-se mister criar em todos os Esta
dos Escolas Normais para a preparação
do professorado. Felizmente, muitos de
nossos eminentes educadores e homens
de administração, tem as vistas voltadas
para o bem-estar e a educação do homem
rural. Êsse resultado dependerá, como
disse, principalmente da escola primá
ria rural, a qual precisará transmitir co

nhecimentos de agricultura, de economia,
de indústrias, de higiene, de dietética,
elevando o meio donde promana a rique
za básica da nação.
Permitindo-me, nesta altura, transcre

ver com satisfação as conclusões da IV
Comissão do 8.° Congresso Nacional de
Educação:

1.") — E' imprescindível a formação
profissional de cunho especializado pa
ra o professor rural, fato êsse já as
sente e estabelecido pela Comissão Na
cional do Ensino Primário.

2.") — Essa formação tem de ser ob
tida por meio de institutos que cuidem de
preparar o mestre, dando-lhe conheci
mentos das técnicas agrícolas e práticas
sanitárias a fim de que êle possa assis
tir a liderar a comunidade em que tra
balha.

3-^) — Êsses institutos devem ser
escolas normais rurais, com um currí
culo que o Estado determinará, e que
aconselhamos seja o atualmente adota
do pela escola de Joazeiro, do Ceará,
capaz de sei'vir a tôdas as circunscriçôes
da República.

4.®) — O professor rural, em virtude
das dificuldades com que luta e da per
da de conforto a que se submete, deve
ganhar mais que o professor urbano. Fm
qualquer hipótese nunca deverá ganhar
menos, ponto de vista êste já vitorioso
na legislação de São Paulo.

5-®) — A assistência ao professor ru
ral deve abranger múltiplos aspectos:
.  — Técnica — pelas freqüentes vi
sitas de autoridades orientadoras, tanto
pedagógicas, como sanitárias e agrícolas;
b) — Intelectual — pelo fornecimento

gratuito de periódicos e revistas e pelo
empréstimo de livros de bibliotecas cir
culantes;
c) — Social —- pela organização da de

fesa da saúde do professor e sua famí
lia, organizando o Estado, pelo sistema
cooperativo, um serviço odontológico,
farmacêutico e médico; pelo forneci
mento daqueles melhoramentos que são
o conforto das cidades: rádio, telefone,
luz eletrica, cinematógrafo;

^  — pelas preferências queO ii.stado outorgará ao mestre do cam
po, no sentido de que êste possa educar
a prom, oncaminhando-a à vida prática.

6.®) — O aperfeiçoamento do prõ-
fesor rurál deve, de preferência, fazer-
se pelos cursos intensivos em institutos
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que cuidem de atividades que interessem
à escola rural, pelos cursos de férias e
pelas visitas e excursões de caráter edu
cativo.

- Necessitamos portanto dedicar aten
ção especial à formação do mestre-escola
destinado à zona rural, proporcionando-
Ihe também remuneração condigna e
facilidades no cumprimento de sua no
bre missão. A consciência dos futuros
agricultores brasileiros, tornando-os ca
pazes de assimilar os modernos proces
sos da técnica, tera que começar a ser
formada desde a escola primária.
Estaríamos de outra forma, concor

rendo para agravar o despovoamento
crescente dos campos.
Em 1945 matricularam-se em nossa

esco as primárias 3.295.291 alunos í
conclmram o cursn nocors e
238.626. ' apenas

co^^uTrcíusr^ecrômtarr'" •'?-
cação já é de si mais difícil ̂  ̂  ®_cdu-
críficada na formSão d!? '•!
ao país. " cidadao útil
Como assinala M A t..* •

tas, no seu magnífico livro®
Pnmario Brasileiro no n - • Ensino
1941», em tôda uSa ° 1932-
ventes em 1946 da geracãí^^iifc®'^^®^"
nas 17,3% podem fer cSi 1^22) ape-
cados (aprovados na 3«?a
primário) e assim mesmo ®^sino
riamente educados^' ^ol e precà-^

ciente ' dele? lament^^ média o coefi-
4,3%, do total drioLSr?'
Estamos em Tir,.

demonstram não íue
escolas que agrava o ^ falta de
sim os métodos de ens^?^^'°^^' mas
cias ped^ogicas fora tendên-sileiras. E o que acont? ̂®®lidades bra-
pnmario, exítende-se « «nsino

superior, se quizermos ®.®cnndário ecando-se parcelas ®m«eros, edu-
e da mocidade brasiS»! ̂  juventude

A ignorânciaé orna-ferioridade que pôde n? de in-
naçao, compreendendo-?^'' mna
educação e pela higiene t P^^^ue, pela
guel Couto, é que precis?^®
zar o homem, tarefa valori-
aos nossos governantes ® confiada
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O PROBLEMA DO TRIGO
CX fL04:d0' de, uiâJta do, da iPjo^dedade, Ylaxdonaí

de, ÂqAicuÜwui na QomUáãa QejnJUaí de ^Aeçaâ

Na reunião de 19 de julho, da Comissão
Central de Preços, o Dr. Edgar Teixeira Lei
te, 2 ° Vice-Presidente da Sociedade Nacional

de Agricultura e seu representante ali, profe
riu o seguinte relatório, a propósito do mo-
mentoso problema do pão:

"1 — o problema do preço do trigo de

pende 90% de fatores que escapam ao con-
trôle nacional. Consumindo anualmente cer

ca de 18 milhões de sacos de farinha de trigo
de 50 quilos, apenas cerca de 1.200.000 sacos

são produzidos no país;

2 — a quase totalidade do nosso abasteci

mento vem do estrangeiro, sto é, da Argentina,

dos Estados Unidos e do aCnadá, em menor
quantidade;

3 — a maior quantidade provém da Ar

gentina sob a forma de trigo em grão que é
aqui moldo num volume de cerca de 1.200.800
toneladas anuais e cujo preço tem aumentado,

em face da política intervencionista adotada

pelo govêrno daquele país através do "Insti
tuto Argentino para promoção do Intercâm
bio" (lAPI) e que, pràticamente, controla tô-
da a produção;

4 — segundo informações prestadas pela
Comissão Nacional do Trigo, os preços do tri
go argentino, que vem sendo comunicados ao

nosso Govêrno em virtude do Convênio de 1946,
foram alterados segundo os números seguin

tes:

Janeiro, 35 pesos; Fevereiro, 40 pesos; Mar

ço, 45 pesos; Abril, 45 pesos, por cem quilos
de trigo "FAS Argentina";

5 — os preços da farinha americana são

bem menores, oscilando numa base de US$ 8,30

o saco de 50 quilos CIF* Rio, ou seja US§ 7^50
por cem libras (45 quilos), variando de acor
do com a sua qualidade, data de embarque,
condições de pagamento, etc.

6 — temos assim os elementos para apu
rar sob que fatores dispomos nosso contrôle
para fixar o preço do trigo, e consequente
mente, do pão.

7 — quanto às medidas, a serem adotadas,

a nosso ver, são aconselhadas:
a) — estimular a importação de farinha

americana, que é de menor custo que a Ar

gentina;

b) — reduzir os direitos aduaneiros que
incidem sobre a farinha de trigo (o trigo em

grão já goza dessa vantagem);
c) — aumentar a extração do trigo para

77 por cento;

d) — racionamento da farinha às pada

rias e racionamento do pão à população;
f) — fabricação de pão misto.
8 — apenas enumeramos os fatores sòbre

os quais podemos intervir, mas cuja aplicação
não aconselhamos no momento a não ser os
das alínea A, B, e C, e talvez D.

9 — para melhor conhecimento da maté
ria, examinemos embora sucintamente cada
um dêsses fatores:

a) Importação de farinha americana: —
O produto dessa origem, mesmo pagando "di
reitos e taxas, com a margem de lucro de 6 a
7 por cento, poderá ser entregue às padarias
ao preço de Cr$ 280,00 o saco de 50 quilos, en
quanto a farinha argentina, do preço de 40
pesos (a próxima quota será aumentada para
45 pesos a unidade), está tabelada a Cr$ 215,66
por 50 quilos, já isenta de direitos.

b) Redução de taxas aduaneiras. — o
direito duaneiro que onera a farinha é de Cr$
155,00 por mil quilos e 10% de taxas adicio
nais ou sejam Cr$ 8,50 por saco de 50 quilos.
Há outras taxas cobradas na importação, ele-
vando-se esses diretos a Cr$ 15,00, com as ta
xas portuárias, conformei adiante especifi
camos.

c) Aumento de extração do trigo. *
Atualmente, o trigo é moído com uma extra
ção de 75 quüos, isto é, em 100 quilos de grão
são extraídos 75 quüos de farinha. Com o au
mento da extração para 77%, obter-se-iam
cerca de 40 mil sacos por quota de 100 mil
toneladas. Isto sob o ponto de vista da quan
tidade. Sob o ponto de vista do preço esse
aumento de extração permitiria vender o saco
de 50 quüos por menos de Cr$ 8,00 a ser com
putado, porque se há aumento na quantidade
d© faiinha, ainda há também uma redução
no farelo e nos sub-produtos. Quanto à qua
lidade, a farinha só teria a ganhar pois serfam
aumentadas suas propriedades nutritivás, éo-
mo está sobejamente provado.

d) Racionamento de farüplia às padarias.
Seria uma medida que pèiinitiria até certo
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ponto realizar uma economia não pequena de
farinha pois o desperdício é consderável con
forme está apurado na manipulação do pão.
Cuidadoso exame, evitando sobras pelo em
prego de quantidades mais próximas do con-
smno habitual da freguezia, emprego de suce
dâneos para a prancha onde são colocadas as
massas, provocaria a economia já referida.
Em São Paulo, já estão sendo adotadas medi
das nesse sentido.

e) Racionamento do pão. — No caso da
impossibilidade de suprimento de trigo, se hou
ver novas dificuldades no abastecimento, im
põe se o racionamento de pão, evitando o fa
brico de massas finas Não cremos porém que
essa medida venha a ser posta em vivor

f) Fabrico de pão misto. — A fabrica
ção do pão misto isto é, com uma mistura
de farmhas panificáveis, tem sido muito dis
cutida e combatida. Está comprovado oue a
mistura, quando feita em condições técnicas
adequadas e dentro de certos liníiti
d^ as qualidade almentares nem o sabor dõ
pao. A^impopularidade do pão misto provém

faltav^ determinados reqnlsltos
ma teve de ser cuidadosamente estiid»,^^
solvido com critério, trazendo real píovefto
economia nacional. Neste momento «
go de misturas está sujeito ao ano ®«ipre-
tino-brasüeiro denominado dos suced °
ano de 1941. Preconizamos, dentro f
me de matéria sob o ponto de
a mistura do trigo moído coJ ío
raspa de mandioca, em nronoí^-
Não aconselhamos outras farinr^® razoáveis,
que poderiam ser utilizadas
e arroz, são já emnreeadao' T ®' ̂  ™ilho
enquanto há granel!? formas,
mandioca. Alega-se que
minhadas para exportaçK J""
mandar para o estran^iro
mos e podemos aplicar em is ° necessita-mos e podemos aplicar em 5^^®
mia alimentar do nosso „ ®'^oio da econo-
presentes as considerações Convém ter
apenas há uma semana renr chegaram
nações reunidas na Confer' 3i
nal de Cereais, em Paris- fnternacio

30

"Chegou a hora de apertar c
mobilizar a opinião pública d ° ̂̂ "^*0 e de
ses para o problema criado „ ,^°^os os pai-
cereais. E' preciso que cada u ®®®^®®ôs de
<je que não há problema mais"^ Persuada
mundo até a colheita de 1948 le no

"

Convém ainda transcrever q
Cleiton A. Anderson, sub-secretár-^^^^^^^

^^10 da Agri

cultura dos Estados Unidos, advertindo quan

to à desmedida esperança nos fornecimentos
de cereais dos Estados Unidos: "Essa tendên

cia anti-realista parece consistir na crença de

que os fornecimentos são ilimitados nos paí
ses exportadores e, no que diz respeito aos

Estados Unidos, que não há limite prático ao

que êsse país pode dispor de transporte e
meios para a exportação de cereais."

Por outro lado a referida Conferência

aconselhou: "Intensificar o racionamento, a

fim de disciplinar os preços e conseguir a má

xima quantidade de cereais para o consumo
humano e para que, ao mesmo tempo, o gado

obtenha o mínimo necessário de cereais se

cundários, de modo que não seja alimentado

de trigo'\

10 — Para que o Plenário possa ter todos

os elementos necessários a um exame com

pleto da matéria, juntamos o estudo da situa
ção do abastecimento de farinha de trigo, es
tudo êsse colhido em fontes autorizados, cujos
documentos originais estão à disposição dos
interessados e de que apresentamos apenas

uma sintese para melhor apreciçaão da ma
téria.

O tabelamento da farinha produzida

com o trigo em grão está realizado e só deverá
ser revisto quando o assunto tiver de ser exa

minado em face de novas quotas de proce
dência argentina. Os preços em vigor são de
Cr§ 215,66 por saco de farinha de trigo de 50
quilos. Para um estudo rigoroso do problema
em aprêço temos de considerar diversos itens
que oneram o custo de farinha importada. O
preço CIF gira em tomo de US- 8,30 o saco
de 50 quilos, ou 10% menos quando é cotado
em sacos de 100 libras (45 quilos). Daí é pre

ciso atender as quantidades de oferta para
evitar confusão. Já anteriormente esclarece

mos êste ponto, em vista de vários fatores
que podem alterar ligeiramente a quotação
indicada.

11 — (No item 14 a sub-Comissão rela

ciona as despesas que oneram as farinhas im
portadas) .

12 — O custo e as despesas acima referi

das que podem ser comprovadas e verificadas
importam em Cr$ 186,60, ficando reservado ao
importador para lucro do negócio cerca de 7
por cento. Sòbre êle pesam as despesas de
aluguel, de impostos, de empregados, despe
sas gerais e não raro também os prejuízos
por falência ou outros imprevistos.

13 —' Pensamos que Cr$ 200,00 para o saco

de farinha americana, cujo custo é de cerca
de US$ 8,30 por saco de 50 quilos CIF, equl-
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valente a US$ 7,47 CIF por 1000 libras ou 45

quilos, — representa um preço razoável.

14 — Este preço será reduzido de cerca de

CrS 8,00, logo que entre em vigor o pedido

de isenção para direitos e taxas aduaneiras

que já solicitamos ao Congresso.

15 — Tendo sido o atual tabelamento do

pão realizado para a cotação da farinha na

base de Cr$ 200,00 o saco de 50 quilos, pode

remos manter o preço atual do pão, que não

foi aumentado como se afirmou levianamenet

e apenas que houvesse uma diferença de peso

de 10 por cento no máximo para evitar o ri-

gorismo da fiscalização, quando não se ve-

rifcasse dolo.

Como conclusão, o relatório apresenta os

seguintes itens:
I — Obterem isenção para a farinha de

trigo de direitos aduaneiros e taxas adicio

nais de 10%.

II — Amnento de extração de trigo em

grão de um a dois graus.

III — Tabelamento de farinhas importa

das em CrS 200,00 reduzindo o preço do valor

correspondente em isenção, logo que seja ela

concedida.

IV — Promover a mistura com farinha

de raspa em quantidade mínima e estudar o

assunto em face do Convênio de 1941.

Estas medidas permitiriam estimular a

importação de farinha e manter em níveis

atuais o preço do pão.

Falou a seguir, o Sr. Rafael Xavier, re

presentante do Ministério da Agricultura, de

clarando que as importações de farinha de

trigo nos últimos anos, tem sido, com exceção

do ano de 1946, as maiores registradas pelas

estatísticas nacionais, comprovando uma ele

vação de consumo injustificada no momento

em que há restrições de consumo em todo o

mundo.

Disse, ainda, que, em face da queda vio-

leinta da iipportação e da impossibilidade de

abastecimento no momento se impõe uma po

lítica de racionamento. Ao mesmo tempo a

volta da mistura da farinha de trigo com a

da raspa de mandioca é recomendável.

Finalmente, declárou que votava com o

parecer da sub-comissão.

O Sr. Rui Gomes de Almeida, representan

te do comércio em seu voto acentuou que, se

a CCP não se enquadrar dentro da realida

de, não haverá importações de vez que os pre

ços dos mercados internacionais são superio-

reis aos preços tabelados no Brasil. Frizou

que, na hipótese de não nos curvarmos a essa

realidade, estaremos sujeitos, em futuro mui

to próximo, a uma carência absoluta de fa

rinha de trigo no mercado brasileiro. Disse

também, que, do mesmo modo, é preciso mui

to cuidado, a fim de que não se possa, quan

do da falta desse produto atribuir a respon

sabilidade do fato à CCP.

GUARDE o SEU DINHEIRO NO BANCO

PAGUE POR MEIO DE CHEQUE

Banco Ribeiro Junqueira S. Â.
RUA DA QUITANDA, 72 — RIO



10 A LAVOURA Agosto - Setembro — 1947

O COOPERATIVISMO
E O PROBLEMA DO LEITE

Já acentuamos como o encaminha
mento racional da questão do abasteci
mento de leite no Distrito Federal cul
minou, depois da longa fase de atua
ção da C.E.L., com a entrega do co
mércio dêste produto vital à Cooperati
va Central, ha tempos fundada pelo
Serviço de Economia Rural, decorrência

decreto que em julho de
1940 criou a Comissão Executiva do
Leite (C.E.L.).

o Serviço de Economia Rural iá ha
via procurado criar a Central muito an
tes mesmo dêsse decreto.

Foi êsse movimento iniciado ao tpm
po da gestão do Dr. Artur Torres
no Serviço de Economia RurX pJ r
de 1939 e comecos de 1940 Já ̂ nês,e tempo chefe de Se^de ProL'
ganda e Organização das Wi I 5
Cooperativas, que iniciou a caXn^ i®^
atacando frontalmente o proíS^
fundar imediatamente três com! ^
de laticínios em Barra Mansa I
Isabel do Rio Preto, miarínf •
movimento que atingiu seu cíS,a®'^
ra, com a fundação da CentXi
apenas existindo a CooperaSva a X®®
ticinms de Rio Bonito, em Vai. ̂

Havia muito, como S
do, o fornecimento de Ipítp ®^entua-
Federal vinha constituinX ^'strito
toridades um verdadeiro nrnh^'^^
blema êsse que implicava em
bremodo grave, ou seia a ̂
tuaçao econômica do nrodiiX®^®*^^^ di
urna zona de fornecirnoJw , toda
os Estados do Rio dg tX'-uma faixa de Ssò Paulo

A solução nao estava
de distribuição no Rio Processos
rigorosa que evitasse frai^-u
tabelamento que coibisse u
preços de venda de um nmXt"®®®
nieira necessidade, já o f^ P"'
viço de Economia Rural. « Ser-

solução era e ê siinnl' "
já o acentuara o mesmo
nomia Rural: proporcionar
a faculdade de comerciar o «a P^^dutor

próprio

por Fábio Luz Filho

produto, eliminando o intermediário en
tre êle e o consumidor, com a criação,
no interior, de cooperativas de laticínios
que possuissem usinas nos locais de con
vergência econômica; instalação, no
Rio, de uma entidade de segundo grau,
Central ou Federação, cujo leite e de
mais produtos seriam diretamente ven
didos cio consumidor. Êsse o plano en
tão traçado pelo Serviço de Economia
Rural e que não deve ser deformado. O
cooiierativismo, como foi acentuado, se
ja qual fôr a sua modalidade, não visa
estabelecer concorrência, ou abrir luta
contra quem quer que seja; apenas fa
culta a esta ou àquela agremiação, com
identidade econômica, a liberdade de li
vremente comerciar, atributo democráti
co e constitucional, especificado nas suas
leis orgânicas (deci'eto n.° 22.239, arts,
27 e 36, e decreto-lei n.° 581) .

Isso é possível com aproveitamento
do atual aparelhamento técnico em ba
ses mais econômicas e eficientes, e com
o estabelecimento" de carros distribui
dores e postos de distribuição ou abas
tecimento em zonas adequadas, sem eli-
são do comércio comum.

Assim já procedia a primeira coope
rativa de laticínios criada no Estado de
São Paulo (Cruzeiro) em 1931, ao influ
xo da propaganda oficial do Ministério
da Agricultura na minha pessoa.

Essa cooperativa, pioneira do néo-
movimento no Brasil, irradiou-se por
todo o norte do Estado, e prestigiou a
fundação em Cruzeiro da primeira co
operativa escolar do Brasil, conseqüên
cia também de minha propaganda.

Chegou, com grande sucesso, a man
ter dois caminhões-tanques ("vacas-lei-
teiras")» na capital paulista, percorren
do bairros com enorme aceitação, dada
a pureza do produto.

Treze cooperativas de laticínios em
1933 filiaram-se à primeira cooperativa
central aparecida no Brasil: a Coopera
tiva Central de Laticínios do Estado de
Sãn Paulo, fundada pelo Departamento
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de Cooperativismo paulista com minha
colaboração.
Faz ela atualmente a entrega de leite

engarrafado (devidamente pasteuriza
do) em caminhões comuns fechados. Te
ve, de janeiro a junho, um volume de
leite de 131.000.000 litros.

Outra questão relevante a considerar
é a de controle dos preços, como o fêz
o Uruguai, onde a "Cooperativa Nacional
dos Produtores de Leite", fundada pelo
Estado com a expropriação dos entre
postos, é controlada pela "Junta Nacio
nal do Leite", da qual, entre outros, fa
zem parte representantes das coopera
tivas de consumo, para amparo do con
sumidor, elemento vital no mecanismo
econômico. Essa cooperativa é obriga
da a vender o leite às seguintes entida
des pelo mesmo preço por que o vende
aos distribuidores: cooperativas de con
sumo, instituições de caridade, serviços
de saúde pública e Conselho Nacional
dos Meninos (10.000 litros diários). Se
rá que aqui já pensaram nisso?!... Ou
será que vão as cooperativas de consu
mo, hospitais, etc. ficar à mercê exclu
siva do intermediário? Quanto aos ou
tros gêneros, ainda existe a atacadista...
Será que para o leite, alimento de salva
ção nacional, vão todos ficar à descrição
dêsses comerciantes, que se têm revela
do, na presente emergência, tão "solí
citos", mesmo diante da agudeza de
um problema que está exigindo medidas
excepcionais de salvação pública, de am
paro de tòda uma geração?!... O de
creto que extinguiu a C.E.L. recolocou
o abastecimento em têrmos de livre con
corrência .

Pelo substratum cooperativo da Cen
tral, sua racionalidade meridiana, sua
marca reflexiva, devem todos pesar suas
enormes responsabilidades. Temos dian
te de nós uma população subnutrida,
que vê diàriamente a rasoura da tuber
culose, notadainente infantil, amontoar
macabrainente óbitos sôbre óbitos... Não
ó possivel que se permaneça em atitude
de indiferença e comodismo diante de
uma situação dessas. Serão atitudes con
denáveis. Aconselháveis e salutares se
rão as atitudes que decorram de um
exame corajoso do problema e sua so
lução em moldes de humanidade e pa
triotismo, mesmo enfrentando óbices e
sacrificios iniciais, que, serão mais tar
de niíoral e materialmente compensa

dos, e o choque com imediatismos e in-
dividualismos, berrantes no domínio co
operativo. ,
Hoje estão filiadas à Central do Rio de

Janeiro, nada menos de 43 cooperativas
tributárias do mercado do Rio, com re
messa de cêrca de 6.300.000 litros men

sais, cabendo cêrca de 2 milhões a 25
usinas, que se valeram da faculdade de
lei, como pessoas ju-ridicas, não obstante
algumas não passem de meros interme
diários.

Entanto, é de esperar, pelas razões
já expostas, que preços, qualidade e
distribuição sejam ponderadas de um
ângulo de interêsse público, embetadas
possíveis arestas de egoísmo. Não ca-
•bem, no caso, barretadas ao intermediá
rio, nem sistema de contròle e fiscaliza
ção sanitário de comerciante, no geral
sem a desejada eficiência.
A Central deve preocupar-se preci-

puamente com a disciplina nas fontes
de produção, e isso é básico, e com o
saneamento da qualidade do transporte
da distribuição e do preço de seus pro
dutos nos centros consumidores, dimi
nuindo as còres sombrias do cruciante e
diário drama alimentício da sacrificada
e paciente população carioca, que rece
bia, leite, como eu^ honestamente "bati
zado" e "talhado"...
A nossa nova Constituição, embora tí

mida em muitos de seus aspectos, é uma
outorga democrática e encara com jus
teza o problema econômico, consideran
do que a ordem econômica deve fundar-
se em princípios de justiça social. Coli-
ma e cooperativismo a justiça distri-
butiva, que é justiça social, fazendo do
consumidor o centro de toda a democra
cia econômica.

? comercio especializado continuea existir; mas esperamos que a Central
não fique em atitude de novo interme
diário exclusivo, continuando a ter entre
si e o consumidor o rosário conhecido .le
comerciantes e nada procure fazer para
minorar essa situação.
Com a alta atual do preço do leite,

faltarao elementos financeiros
deduzidos de percentagem prefixadas
das sobras anuais, mesmo com os atuais
encargos, para tão alta finalidade.
^ Falhará à sua finalidade se isso não

fizer, nada lucrando o consumidor coni
a mudança, porquanto a C.E.L. entre
gava a domicílio e n^antinha postos de
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distribuição. Que lhes dêem bases mais
econômicas, eliminando excessos e faus
tos!...

A não ser assim, a situação, do ponto
de vista do prestigio da idéia coopera
tiva, provocará reações desprimoròsas
no espirito público, já tão descrente da
atuação dessas "centrais"..., e que, sen
timo-lo diàriainente, já está recebendo
com prevenção a organização de pro
dutores, cpe consideram eivados do mes
mo espirito altista dos intermediários...
Sua posição não deve ficar em função

do espirito de lucro, ou no campo da ex
ploração, mercantil ou do comodismo
(mesmo sem a existência de cooperati
vas de consumo em cada bairro), de vez
que se trata de alimento básico de crian
ças, velhos e enfêrmos. A solução do
problema^ deveria até colocar-se num
plano (Irástico de alcance social, pela
instalação de granjas de base cooperati
va, ou mesmo sociais, em torno da ci
dade, para elevar o nivel do consumo. O
estabmecimento de cooperativas que os
espanhóis chamam de "cooperativas de
bisagra . nas quais atua um comitê
misto de produtores e consumidores se
ria outro cammho. São elas cooperati
vas de produção e de consumo orgâni-
camente fundidas, forma nova e que,
para nós, representa ainda uma etapa
onginqua. Bastará que as de consumo
se multipliquem.
Não deverá tornar-se a Central mais
.^^^®^icdiário trustificado que gar-

® consumidor, e, sim, deve eli-r, na escala possível, o intermedia-

contacto direto com

r».. "^^u^idor, a quem deverá vender
condições

qualidade, mórmente agora,
preço que o consumidor carioca

MAQUINAS AGRÍCGLAS:
Arados — Cultivadores — Cortadores

de cana e capim — Debulhadores de
milho — Desintegradores — Engenhos

de cana — Grades de discos e dentes

— Pás de cavalo, etc.

PRODUTOS VETERINÁRIOS
DOS LABORATÓRIOS:

Raul Leite S. A. — Leivas, Leite & Cia.

— Vital Brasil — Farmacopecuária

Ltda. — Usinas Químicas Bras.,

e outros

Agro Industrial Maquinas
A. I. L. Ltda.

RUA URUGUAIANA N.° 147

Rio de Janeiro

está pagando pelo leite. Sou insuspeito
para dizê-lo não só pelo fato da primei
ra cooperativa de lacticinios do Brasil,
em moldes verdadeiramente doutriná
rios e modernos, ter sido fundada em
Cruzeiro, como o disse, adotando esta
tutos por mim elaboradas, como pela
circunstância de já ter sido eu também
fazendeiro e ter acabado de focar, em
artigo para "Diário dos Estados", a si
tuação do criador fluminense, que veri
fiquei recentemente in loco. E os meus
livros ai estão...

I
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UNIVERSIDADE RURAL
Sua inauguração, no quilômetro 47 — Novos edifícios — Presente ã

cerimônia o Sr. Presidente do República — Discursos proferidos

Entrada do edifício piõncipal da Universidade Rural, no dia 4 de julho de 1947,
por ocasião da solenidade de entrega dos edifícios escolares

Com a presença dos Srs. General Eurico
Gaspar Dutra, Presidente da República; Daniel
de Carvalho, Ministro da Agricultura; Coro
nel Edmundo de Macedo Soares e Silva, Go
vernador do Estado do Rio; Professor Arthur

Torres PiUio, Reitor da Universidade Rural;
Clarence C. Brooks, Encarregado de Negócios
dos Estados Unidos da América do Norte; Gu:^'
L. Bush, Adido de Agricultura da mesma Em

baixada; altas autoridades civis e militares,

professores e representantes da imprensa, rea
lizou-se, a 5 de Julho último, a solenidade de
inauguração de dez novos edifícios da, Univer-
sdade Rural.

Antes da solenidade, o Sr. Presidente da Re
pública, visitou demoradamentei as depen
dências e instalações das Escolas Nacionais de

Agronomia e Veterinária, e as dos Cursos de
Especialzação e Aperfeiçoamento, inteirando-
se do andamento de todas as obras já rea
lizadas na vasta área da futura Universidade.

A seguh, foi levado a efeito, no Auditó
rio do Edifício Central, a sessão solene, inau
gural dos novos prédios.

Inicialmente, falou o Sr. Professor Arthur
Torres Filho, que proferiu o seguinte dis
curso :

DISCURSO DO SR. PROP. ARTHUR TORRES

PILHO

"Constitui um grande honra para o Con
selho Universitário Rural o reunir-se hoje nes
ta solenidade, com a presença do Sr. General
Eurico Gaspar Dutra, Presidente da República,
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Prof. Daniel de Carvalho, Ministro da Agri
cultura, representações estrangeiras e autori

dades nacionais, corpos docente e discente de
suas unidades universitárias e figuras da alta
sociedade do pais. para receber suas novas
instalações escolares.

Tôda vez que se verifica um avanço a mais
no domínio da educação e da cultura, tra
zendo a elevação profissional do povo, estarmos
realizando obra de libertação moral e d© en
riquecimento. Inaugurámos uma instituição

^ dentro dos mais elevados princípios pedagógi
cos, cujos efeitos sociais e econômicos, à luz
da ciência, irão projetar-se no futuro, como
uma das niads sólidas garantias do porvir da
nacionalidade.

A terra constitui a fonte do progresso das
nações.

o BrasU, pelo império das circunstâncias
concorreram para sua formação econô-

mica, e devido a variabUidade das suas fon-

mnc ̂  i^aturais, precisará traçar ru-
Tm baíe^Svi ^ garantirem bases sólidas o bem estar social.

século pass^o^ ^ segunda metade do
fenômenL^c ® conhecimento dos
p-S"
mltlr a fartara onde Jta to^?!'
Poaslvel, e também fazer com oí
novos recursoc r>a,. , surgissem

humanas. ^ ° domínio das ativdades

dos íenômen^^pe^iT^^^*^^ ® observa^
giâo, tornLTi po^T f

"S ^ robusteoe com
espírito cai no'domííin^ ® o
rendo pa^ra uma evoin - niesmo concor-
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Nação mal alimentada tem seu destino

comprometido — porque não poderá subsistir
e prosperar. Seu progresso intelectual e mate
rial estará, portanito, na dependência de sua
agricultura e pecuária, racionalmente organi
zadas, de tal sorte que lhe permitam formar

uma raça forte e viril.

Já tendo atravessado o período de desbra-
vamento e de utilização da fertildade natural
de suas terras mais acessíveis aos meios de
transporte, com uma população que já se ele
va a cêrca de 50 milhões os nossos economis

tas e fisiologistas reconhecem que o homem
brasilero se encontra num regime alimentar
deficiente em algumas regiões, exigindo a me

lhoria das condições de vida dos seus habi
tantes.

"A alimentação é a fonte catalica da or
dem e do progresso sociais, pois dela decorrem
o crescimento, a saúde e o trabalho das popu
lações" .conforme há pouco declarou no Con
gresso Nacional o Deputado Agostinho Mon
teiro.

Carecemos de sistemas econômicos está

veis, que garantam a prosperidade continua
do país e não apenas momentânea, como por
vêzes assinala a nossa história. As crises es
truturais são difíceis de ser combatidas, pois
que, a par da ruína da agricultura, tem seus
reflexos na indústria e no comércio.

Questão magna, por excelência, de que
depende a garantia da nossa soberania, é a
da estruturação econômica.

estruturação está ligada essencial

mente as transformações sociais, exigindo
cuidado e atenções especiais, no que toca às
produções agrícola, industrial e extrativa

Será imperioso ajustar o desequilíbrio de
forças, que possa afetar o progresso econô
mico e financeiro, refletindo nas fontes de
produção agrícola, pois dela vem os elementos
necessários ao abastecimento dás populações,
bem como o fornecimento das matérias pri
mas exigidas pela Indústria.

O problema econômico e sociológico do
reside no levantamento do nível de civi

lização das populações do interior, avaliadas
em 70 por cento do total, e do qual dep»"derá
o fortalecimento do mercado interno e o com
bate ao pauperiáno.

Devem merecer nossa melhor atenção,
portanto, os problemas técnicos, econômicos e
financeiros ligados à economia agrária. Esta
remos dêsse modo combatendo o pauperismo,
pelo foriá-lecmento da rdnda naciónai e á
criação dé ambiente de tranqüilidade indis-
peítiáVél à mátclm do Brasil para áeus gran
de nó Mâhdõ.



Agosto - Setembro — 1947 A LAVOURA

> - ■ ^ "*:v3

Salenidades r-çializadas no Auditório da Universidade Rural, por ocasião do
recebimentos dos edifícios escolares, em 4 de jullio de 1947. Mesa: Ministro
Daniel de Carvalho, Presidente da República, General Gaspar Dutra, Cel. Ma
cedo Soares e Silva, Governador do Estado do Rio, representantes da Embai
xada Americana, achando-se ausente o Embaixador William Pawley, em
viagem ao seu pais. O flagrante fixa o momento em que pronunciava o seu

discurso o Reitor da U. R., Prof. Arthur Torres Filho

Os fortes desperdícios e os baixos rendi
mentos de nossas manifestações de trabalho,
tanto na agricultura ou pecuária, como na
indústria — aissinala Pandiá Calógeras, em
"Problemas de Governo" — são devidos â fal

ta de preparo técnico e cientifico.
Os povos primitivos atribulam a causas

supersticiosas os males advindos da pobreza
das colheitas e da diminuição dos rebanhos.
A previsão de Malthus se teria dado para osi

países mais densamente povoados se a qui-
niica agrícola, graças a Liebig, não conseguis
se meios de conservar a fertilidade, das ter
ras, garantir a abundância das colreitas.

Resolver os problemas de produção vege
tal, aumentando os resultados das safras "sem

destruir e fertilidade do solo", eis o objetivo
dos métodos científicos e técnicos aplicados
pela agronomia.

Nos estudos e aperfeiçoamentos zootécni-
cos, na higiene, na patologia e na orientação

tecnológica, o médico veterinário está chama
do a ler um papel de relêvo cada vez maior

no melhoramento da pecuária, uma das maio
res riquezas do Brasil.

Essa é a grande obra cuja realização cabe
às escolas agronômicas, veterinárias e de in
dústrias rurais.

Longa é a história do ensino agrícola no
Brasil desde a criação, em 1838, da Escola de
Agricultura da Fazenda Nacional, da Lagoa
Rodrigo de Freitas embora a partr dos tem
pos de chegada da Fãmília Real, em 1808, já
se cogitasse da mstalaçao, naquele local de
classes de ensino da agricultura.

Em 1877 criou-se a famosa Escola Agrí-
la de São Bento das Lages, na Bahia, pelo Ins
tituto Bahiano de Agricultura, de iniciativa
particular, porém, protegido pelo Imperador,
corno outras instituições do gênero. Essa esco
la deve ser considerada a "célula mater" do
ensino ágronômico no Brasil, pois, dessa data
até 1904, diplomou 377 engenheirós-agrônomos,
muitos dêles notáveis pelo saber e pelos ser
viços prèstados ao desenvolvimento agrícola
tiasileiro. Ainda no Império, uma criação dfg-
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na de registro especial, é a da Estação Agro
nômica de Campinas, hoje Instituto Agronô
mico, cuja iniciativa coube ao Conselheiro An

tônio Prado, então Ministro da Agricultura do
Império.

Todos sabemos do enorme acervo de bene

fícios trazidos ao progresso do Brasil pelo Ins

tituto Agronômico de Campinas.

Na República; assinalam-se diversas pro
vidências objetivando a difusão da instrução
profissional agronômica e veterinária em vá
rios Estados, como no Rio Grande do Sul, Rio
de Janeiro, Paraná, São Paulo, Minas Gerais,
Bahia, Pernambuco, Ceará, Paraíba, Pará,
Amazonas e Distrito Federal.

A partir de 1909, restabelecido o Ministé
rio da Agricultura, que havia sido suprimido
logo após a proclamação da República, o en
sino da agronomia e da veterinária tem sido
estruturado em seus vários gráos, na preocu
pação do levantamento do nível profissional
da classe agrícola.

A Escola Superior de Agricultura e Me

dicina Veterinária, fundada em 4 de julho de
1913, no Govêmo do Marechal Hermes da
Fonseca, sendo ministro da Agricultura, o Dr.
Pedro de Toledo, após diversas transforma
ções. veio a exercer influência notável na for
mação de técnicos em agronomia, veterinária
e química industral, trazendo assim contribui
ção valiosa ao progresso do Brasil.

Repete-se na data de hoje o mesmo aus
picioso acontecimento, decorridos exatamen
te 34 anos, no qual, ontem como hoje, veri
ficamos a presença dos dois diplomatas
Edwin Morgan e Willian D. Pawley, embaixa
dores da grande República norte-americana,
a nos estimular com a sua presença, e com
os exemplos do progresso da técnica, aplica
da à exploração dos recursos da terra, de
que é paradigma aquela Nação.

Se voltarmos a vistas para o panorama
brasileiro, verificaremos que 96% das ativi
dades do país giram em tomo das explora
ções agropecuárias atestando ainda inquéri
tos econômicos que cerca de 48% das nossas
propriedades agrícolas não proporcionam ren
da satisfatória

Será pelas pesquias científicas e através
das facilidades com que o Estado venha em
auxílio das atividades particulares, que tor
naremos a agricultura e a pecuária mais pro
dutiva, que eui conseqüência aumentaremos
a riqueza coletiva,

E' evidente necessitarmos de equipamen
to técnico e de organização econômica e fi
nanceira com que dentro de planificações se

guras possamos atender às peculiaridades de
cada região geo-econômica.

Já a aCrta Magna prevê planificações
para a região do São Francisco, para a Ama
zônia e para o Nordeste — orientação sadia
que nos caberá adotar em relação a todo o
país, principalmente junto aos grandes cen

tros de população.
Elaborando o plano quadrienal para a

atividade do Ministério da Agricultura, reco
nhece o IMinistro Daniel de Carvalho a ne

cessidade de um. grande movimento nacional
de recuperação econômica, tendo por finali
dade principal "suprir" as populações de ali
mentos, vindo em segundo plano as matérias

primas e os artigos de exportação". Êsse re
sultado, a ser atingido, dependerá de técni
cos familiarizados com os problemas da agri
cultura, da pecuária e das indústrias rurais,

como também da organização da classe agrí
cola, tudo em estreita colaboração com os po-
deres públicos.

Tranquiliza-nos, conforme declaração fei
ta em recente visita pelo Ministro Daniel de
Carvalho ao Centro Nacional de Ensino e

Pesquisas Agronômicas, de que "aos pesqui-
zadorcs não faltarão as condições materiais
indispensáveis ao estudo e solução de pre
mentes problemas que perturbam ameaçado-
ramente a sobrevivência das nossas lavouras

0 dos nossos rebanhos".

Pois, bem, hoje, aqui estamos reunidos

para celebrar êste acontecimento fundamen
tal à remodelação dos nossos processos de
cultivar a terra e desenvolver os nossos reba

nhos, concretizando nesta realização o tes
temunho da confiança que o govêrno deposi
ta na agricultura.

Agrônomos, veterinários, zootecnistas, tec-
nologistas, geneticistas, patologistas, químicos,
economistas, botânicos, zoólogos, pedologos, fi-
siologistas, fitopatologistas, etc., recebem com

êste monumento educacional, uma convoca

ção à plenitude de suas atividades.

E' uma oportunidade em tão larga pro
porções, como ainda não havia sido propor
cionada a quantos se dedicam ao amanho da

terra e ao estudo dos seus problemas — desde

o cientista ao homem da gleba. Com êle, está o
Ministério da Agricultura dando o seu passo
mais decisivo para, num ambiente de estudo

e de trabalho científico, estabelecer as linhas

mestras que, dentro da técnica mais aconse-r
lhada, trará o renascimento de nossa agrir
cultura.

A Univesidade Rural estará assim em eonr

dições de oferecer oportunidade de ensino não
sómentie às classes superiores da sociedade
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mas, através do ensino técnico, centífico e
prático, a todos quantos desejam adquirir co-

nhecimenitos profissionais ligados à vida
rural.

Realizaremos, em ótimas condições de tra-

balro, as pesquizas necessárias à cultura cien

tífica; formar-emos profissionais em todos o.s

ramos exigidos pelas condições atuais do Bra
sil; receberemos todos os homens do campo
que nos procurem e para isso pretendemos de-

1944 elevou-se a cerca de 1.300 anualmente,

dentro de uma orientação de que uma uni
versidade, sendo um centro de cultura e de

especialização profissional, também o é de

acentuada ação social, exigida alás pela ele
vação espiritual dos tempos que correm.

Honrado no fim da minha longa vida pro
fissional, com a posição de Reitor, nesta altu

ra me restaria lançar um caloroso apelo —
qual o de se não negar a Universidade estru-

<9.

Auditório da Universidade Rural, no dia 4 de julho de 1947, por ocasião da
sessão solene para receber os edifícios escolares

senvolver uma ação livre de impecilhos de na

tureza didática, administrativa e financeira,
de modo a banir as sombras e as idéias falsas

que se possam introduzir nos seus métodos

de trabalho.

Com as armas da ciência, teremos de ex

plorar as nossas riquezas, atraindo a mocida-

de brasileira às cogitações da Agronomia e da
Veterinária, e para tanto oferecemos-lhe os re

cursos pedagógicos mais modernos, desta Uni
versidade, na certeza de que daremos aos que

acorrerem aos bancos das nossas Faculdades,

aquelas mesmas vantagens e perspectivas que
sempre encontraram nas outras profissões, até
aqui preferidas pela nossa mocidade.

O número de alunos das instituições que
compõem a Universidade Rural a partir de

turação compatível com os seus fins, facili-
tando-lhe os meios de ensino e pesquisas de
que carece, garantindo-se por igual, ao res
pectivo professorado integração completa ao
seu elevado mistér.

"A lei promoverá a criação de Institutos
de Pesquisas junto aos estabelecimentos de
ensino superior — é o que determina a Cons
tituição e é o que, em condições excepcionais,
poderemos ministrar nesta Universidade. Ela
devei á funcionair em tôda a sua plenitude,
sendo por isso licito esperar-se os melhores
benefícios para o país.

Não é sem grande emoção que recordo, ao
inaugurarmos esta Universdade, o nome de
um idealista e grande realizador, figura invul
gar de homem público, que a concebeu e a
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ela se devotou, com uma energia muito sua,

refiro-me, já o sabeis, ao notável e saudoso

agrônomo Fernando Costa.

Conta-se que, de uma feita, advertido de

que a obra parecia de proporções excessivas

para o nosso meio, declarara:

^ "E' preciso que o estudante se sinta or

gulhoso de sua escola, que a integre e comple
te na formação de um ambiente de doçura
e quietação. E' como num claustro, onde tudo

se case bem e o espírito se eleve espontanea
mente.

Aqui, também se pode formar, com a coo
peração de todos, adequado recinto, a outra
ordem de meditação e estudos, as pacientes

pesquisas de laboratório. Aliás, só com estimu
lante conforto, se poderá conseguir bom apro
veitamento.

Esse homem de arrojadas concepções, dis
pondo de confiança ilimitada nos destinos do
país — F'ernando Costa — não sabia ver pe
queno: daí porque em tôda a sua vida de pro
fissional e de homem público, sempre soube
realizar para o futuro. Seria, portanto, preito

de estrita justiça chamarmos a esta organi
zação de "Universidade Fernando Costa". Pe
quena homenagem para quem, com tanto ele
vação e patriotismo, concebeu êste padrão cí
vico que sem dúvida há de projetar-se benefi
camente na grandeza do Brasil, como teste

munho da confiança dos seus homens de go
verno nos destinos de nossa Terra.

Ainda pouco, o Sr. Embaixador norte-ame-
ricaso, William D. Pawley, ao visitar as insta
lações do Centro Nacional de Ensino e Pesqui
sas Agronômicas, declarou que ninguém pode
ria conhecê-las sem sentir "que o Brasil está
caminhando a passos largos para o seu pró

prio destino, tão necessário à sua felicidade e
prosperidade."

Devemos realçar a continuidade da obra,

em administrações sucessivas, depois que, em
1941, se dera o afastamento de Fernando Cos

ta, chamado a governar o Estado de São Pau
lo. Também os seus sucessores, Carlos Duarte,
Apolônio Sales, Teodureto de Camargo e Neto
Campeio Júnior, e agora, Daniel de Carvalho,
com o apoio dos Presidentes da República,
culminando com a ação decisiva do Presiden

te Eurico Gaspar Dutra, todos identificados
com a alta finalidade de empreendimento, a
êle emprestaram sua colaboração e entusias
mo, testemunhando às classes rurais o empe
nho de bem servi-las na convenção de que na
terra está a nossa maior riqueza.

A obra não está terminada. Falta-lhe ain

da completar o planejamento material, pre
visto para 1950. e também, dotá-la de elemen

to humano que com ela se identifique, inte

grando-a definitivamente nos nobres e patrió

ticos objetivos.

Numa realização, nos moldes da que inau

guramos, onde tudo é brasileii'o, desde o pla

no inicial ao seu mais modesto executor, é

justo que se destaquem os nomes dos técnicos,

sôbre cujos ombros pesaram diretamente as

maiores responsabilidades: Melo Morais, Hei

tor Grillo, Waldemar Raythe, Luiz Simões Lo

pes. além de engenheiros, sanitaristas, e ar

quitetos, professores e artistas, todos êles ir

manados num só pensamento: dar ao Brasil
êste grande monumento educacional.

Continuemos a olhar, firmes, para a vida

do campo, tendo permanentemente no espíri
to a convicção de que, auxiliar o homem que

trabalha a terra e a transforma em utilidade

é sem dúvida, promover maior grandeza e
prosperidade da nossa Pátria".

Falou, depois, o Sr Clarence C. Brooks,

pronunciando a seguinte oração:

ORAÇÃO DO SR. CLARENCE C. BROOKS

"Sr. Presidente, Srs. Ministros, Distintos

cientistas;

Minhas senhoras e meus senhores:

S'er distinguido com a honra de partici

par das cerimônias que fazem parte da inau
guração de um ponto marcante de tão grande
importância na vida agrícola do Brasil, em
qualquer época, seria motivo de mn profundo
e duradouro prazer. Mas estar aqui nesta da
ta, o dia 4 de julho — é deveras um privilé
gio pelo qual lhes sou profundamente grato.

No dia 4 de julho do ano de 1913, um gran

de amigo do Brasil, o Embaixador dos Estados
Unidos, o Sr. Morgan e o então Ministro da
Agricultura dos Estados Unidos do Brasil,
inauguraram uma escola que hoje constitue
pjarte deste grande centro educacional. E'
portanto, um especial e um verdadeiro privi
légio para mim, o fato de partcipar desta sig
nificativa homenagem no aniversário da in

dependência de minha Pátria. E se fosse de
meu temperamento atribuir sentidos simbóli

cos às situações, não me seria difícil com
preender o significado da inauguração formal
dêste grande instituto agrícola como outro
exemplo de que é capaz um povo livre e inde
pendente, vivendo sob o regime da demo
cracia.

Esta data, sem dúvida, ao futuro será con
siderada como uma das principais contribui
ções do Govêrno Brasileiro ao bem estar da

vasta população agrícola do país. A inaugura
ção hoje dêste colossal projeto de educação
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agrícola no Centro Nacional de Ensino e Pes

quisas Agronômicas é outro passo imenso na

direção de uma vida melhor para o fazendeiro
brasileiro.

"A Agricultura tem um papel destacado

na economia do Brasil, mas a indústria está

se desenvolvendo ràpidamente neste país, que
também por sua vez está evoluindo depressa,

8 por isso a agricultura não deveria ficar pa

ra traz. Este fato já foi amplamente reconhe
cido . Fui reconhecido e agiram de acordo.

Com a inauguração dêste Instituto, segundo o
que me foi explcado ,o Brasil terá 36 centros

federais. Este progresso é deveras formidável.

Devo dizer que os Estadod Unidos da Amé

rica sqntem-se especialmente contentes em
verificar èste dsenvolvimnto agronômico por

parte do seu grande e bom vizinho, o Brasil.
O progresso na agricultura acompanhado do

progresso na indústria forma os fatores es
senciais para levantar cada vez mais o nivel
da economia da Nação, objetivo êste que é co
mum às nossas duas nações.

Aos homens previdentes do Brasil que
procuram estimular êste, sempre crescente ní
vel de padrão de vida deveremos atribuir uma

calorosa ovação, ovação por parte de seus pa
trícios, e do povo dos Estados Unidos da Amé
rica e da comunidade das nações do mundo
■— pois um progresso semelhante acumula-se
em beneficio não só do país em que o mesmo
tem suas origens, mas indiretamente aos po
vos de muitos outros países.

Os padrões de vida, como já ficou provado
inúmeras vêzes, constituem a melhor defesa
da Democracia, e a melhor defesa contra as
doutrinas extremistas.

Em todos os países, a classe agrícola é um
dos fatores poderosos do bem estar econômi
co, mas fundir esta irmandade dos homens da
Terra, num grande elemento produtivo não
é fácil. O Brasil reconheceu esta verdade co
mo se vê pela fundação dêste Centro, a fim
de cooperar e oiãentar os outros interesses
agronômicos do pais. O Brasil está se mos
trando sagazmente previdente.

O corpo docente dêste grande centro está
aqui incumbido na minha opinião, de uma
das muitas tarefas importantes. Pois é nos
seus alunos que vai competir a pesada res
ponsabilidade de intensificar a educação do
povo útil e inteligente das zonas rurais do
Brasil.

Eis a meta que devem atingir os instru
tores e os estudantes dêste instituto de educa
ção e pesquisas agronômicas.

Quando se aprecia a forte tendência para
diante realizada pelo progresso agrícola neste

lindo vale, durante estes últimos anos, não
pode permanecer na dúvida, quanto ao êxito
eventual de qualquer programa criado por ho
mens como os que auxiliaram na formação e
realização dêste vasto projeto do quilômetro
47. As pesquisas, o trabalho experimental, os
estudos de agricultura tropical, a instrução
que será auferida aqui serão seu reflexo no
futuro, em cada fase da economia do pais
e, contribuição para o bem estar e a prospe
ridade da nação. O quilômetro 47 é uma em
presa magnífica, cheia de vida e que se le
vantará através do tempo como testemunha
da iniciativa e da visão dos chefes desta gran
de República."

Finalmente, fez uso da palavra, em nome
do Govêrno, o Sr, Ministro da Agricultura, que
proferiu o seguinte discurso:

DISCURSO DO SR. MINISTRO DA AGRI

CULTURA

"Senhores: ao assumir o Govêrno do pais,
o Presidente Eurico Dutra, encontrou tão
adiantadas as obras dêste Centro de Estudos
e Pesquisas Agronômicas que não Uie resta
va senão mandar conclui-las, a fim de que,
o mais cedo possível, tivessem o destino para
que foram erguidas.

Honra-me, como seu Mnistro da Agricultu
ra, haver servido ao seu propósito de apressar
o advento da utilização prática dêste conjun
to — cujo vulto excede às dimensões usuais
em nosso pois — impulsionando, nestes últi
mos meses, as providências tendentes a possi
bilitar esta inauguração, que abrange dez edi
fícios e instalações escolares e cobre a decisão
de concluir as seis restantes neste e no próxi
mo ano.

Confesso, que não me animaria, ontem
nem hoje, à empreender esta realização de
tanto esplendor arquitetônico, Não quero com
isso criticar-lhe o arrojo de concepção, como
não pretendo discutir os aspectos de localiza
ção, planejamento, execução.

Quero, apenas, pôr em relêvo que, ao
apoiar vigorosamente o seu remate, cumpri
mdeclinável dever de homem público, na espe
rança de que a grandiosidade da obra encon
tre depois correspondência na magnitude dos
estudos e pesquisas que aqui se realizarão em
beneficio de nossa agricultura.

Tanto mais justificada é essa esperança
quanto para aqui se vai transferir, com as
Escolas Nacionais de Agronomia e de Veteri
nária, um grupo de homens de valor, cujo
saber, aliado ao devotamento à causa pública,
há de, por certo, engrandecer, neste novo am-
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biente, a tradição de três e meia décadas de
exercício do ensino agronômico e veterinário
a cargo do Ministério da Agricultura.

Conquanto não caiba, neste momento,
remontar o passado para acompanhar todos
os episódios dessa tradição, justo é assinalar
o indiscutível valor, não só da produção cien
tífica dos professores como de contribuição
técnica dos alunos diplomados ou habilitados
pelos diferentes cursos durante o referido pe
ríodo.

Na pessoa do cientista que já lançou à
publicidade cinco tomos da obra "Insetos do
Brasil", de renome universal, e na do agrôno
mo que, após longos anos de trabalho experi
mental, estabeleceu as bases técnicas em que
se^ alicerça a cultura algodoeira do Estado de
São Paulo, tenho a satisfação de render sin
ceras homenagens aos corpos docente e dis
cente de ensino a que me venho referindo.

Ao fazê-lo, testemunho ainda o reconhe
cimento do governo pelo que já foi feito e me
permito antecipá-lo pelo que há de sê-lo, mór-
mente agora em que nos defrontamos com
a responsabilidade do encaminhamento dos
grandes problemas de assimilação da técnica
moderna, à frente dos quais se encontra o da
co^ervaçao do solo e restauração da fertUi-
dade esgotada.

«a>r a enfrentá-lo, julgando não^ necessário apelar para a advertência de
que as terras de Canaã, fartas de leite e de

rirí/r"" ̂  ^
deSS» ioie percorremdfôolados. Recordo o curioso Jean de Lérv

d

necêsTário can?°i ̂  impressão de que "serianecessário cansa-la e enfraquecê-la com al
guns anos de cultura para que venha a nro
duzir melhor trigo o n„+r« • ^
lhantes." outros cereais seme-

enca^Svr^dio^
mental de sua funda-se tornou desastroso leSo^^oT' °
tua Euclides da Cuiüia
"entre nós, nomadamentp ^ homem,

4- ' V dC assumiu o nanei deum terrível fazedor de desertos".
Com aquele estilo mi«

za e uma nrecisão » Possuia uma riqueza e uma precisão ao mesmo tempo nervoso e
como que tuncoMl, derereveu-pi o ̂ de
escritor a açao do sertanlsta ganenioso e
bravo. "Atacôu a fundo a terra ^

1  . i-erra, escanficando-a nas explorações a ceu aberto; esterUizou-a
com os lastros das grupiaras; feriu-a a ponta-
ços de alvião; degradou-a com as águas sel
vagens das torrentes; e deixou aqui, aU, em
tôd.a a parte, para sempre estéreis, avemie-

Ihando nos ermos o intenso colorido das argi-
las revolvidas, onde não medra a planita mais
exígua, as grandes "oatas'', vasias e tristo-

nhas, com a sua feição sugestiva de imensas

cidades mortas, destruídas...'*
Aliás, nas suas observações sôbre o inte

rior de Portugal, de onde três séculos antes,
tinham vindo os nossos colonizadores, outro

arguto escritor, Ramalho Ortigão, mostrava,

a pauperização progressiva do solo, "pelo fa
to de levarem para os rios a camada mais

pingue de terrenos de encosta", e concluiu que-
o lavrador Minhoto tinha "com relação aa
aprovetamento do mato, a mesma falta de
noções que o distingue no aproveitamento da
água."

E' evidente a semelhança com o que ocor

re na maior parte de nossas terras cultiva
das, à exceção de manchas prodigiosamente
férteis e que retêm suas reservas de humus.
Confrangein-nos a vista as encostas desnudas,
6 defendidas, o desmatamento avassalador, a.
indigência a que a erosão vai reduzindo o
chão dadivoso.

Não menosprezando, pois, a relevância das.

missões que os técnicos e especialistas devem
desempenhar, com recursos científicos cada.
vez mais adiantados, no sentido de aperfeiçoar
6 racionalizar os métodos de agricultura e cria
ção e de ampliar a defesa sanitária dos pro
dutos vegetais e animais, desejo atuar como
item fundamental das pesquisas e estudos a.
luta para impedir a definitiva exaustão da
riqueza do solo.

Este é o nosso grande patrimônio, que te
mos de zelar e, para provê-lo, o Brasil muito
espera dêste centro de ensino especializado^
que, colocado em um ambiente onde a terra
foi reconquistada ao pântano, tem, no signo-
de sua localização, o norte das suas ativida
des e reconquista do solo.

Sr. representante dos Estados Unidos da
América, regozijo-me de congratular-me com
V. Ex. pela fidelidade do ensino superior de^
agricultura, e veterinária, do Ministério da.
Agricultura, à elevada e fraterna homenagem.
ao seu país.

Foi precisamente a 4 de julho de 1913 que-
se inaugurou solenemente a Escola Superior
de Agricultura e Medicina Veterinária^ É-nos
grato recordar o fato ante a circunstância de
que o curso de trinta e quatro anos de rela
ções entre nossos países sómente serviu para.
estreitar e fortalecer uma amizade que nasceu
com a nossa própria independência.

Exmo. Sr. Presidente da República, tenho-
a honra de cumprir a ordem de V. Ex de de
clarar inaugurados os edifícios e instalações^
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lE

ACION

DA SOCIEDADE

DE AGRICULTURA
SESSÃO DE 25-7-1947

Homenagem a Fernando Costa — Sementes de soja biancxx e cereal Adiay
— Leis trabalhistas na agricultura — S&mana dos Fazendeiros de Vi
çosa — Cursos de Horticultura e Fruticultura promovidos pela Sociedade
— Queda da Produção Algodoeira — Diminuição do rendimento das áreas

cultvadas — Maconha — Financiamento da pecuária.

Realizou-se quinta-mera. 24 do corrente,
mais uma sessão semanal da Diretoria da So
ciedade Nacional de Agricultura, sob a presi
dência do Prof. Arthur Torres Pilho.
Do expediente constou, dentre outros papeis,

tim ofício do Secretário Geral do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística comimi-
cando que a sugestão da Sociedade, de ser
dado o nome de Fernalndo Costa ao distrito
■de Seropédica, município de Itaguai. no Esta
do do Rio de Janeiro, foi ali recebido com sim
patia e encaminhado ao Conselho Nacional
de Geografia, em cujas atividades se enqua
dram os estudos e trabalhos referentes à no
menclatura das cidades e vilas do país.

Explica o Sr. Torres Filho que, efetivamen
te, a Sociedade se dirigiu ao Instituto e tam
bém a,o Sr. Governador do Estado do Rio,
pleiteando essa justa homenagem ao saudoso
estadista. Além disso, a zona é conhecida en
tre os técnicos como "Quilômetro 47", sem ne
nhuma expressão, e até porque, brevemente,
com a construção de uma variante, mesmo es
sa não poderá prevalecer, por ficar o percur
so reduzido de 3 quilômetros. Aproveita o en
sejo para se referir, com tôda a simpatia, à
iniciativa de um grupo de agrônomos, con-
A%VVW«VSiVa-.WU%%SW.%VliVVVS%'WiS'V^

da Universidade Rural, expressando a con
fiança de que aqui se trabalhará, cada vez
mais e melhor, pela defesa e racionalização
das atividades rurais, e servir-se-á, cada vez
mais intensamente, ao progresso do Brasil."

Além das Escolas Naconais de Agronomia
e Veterinária, dos Cursos de Aperfeiçoamen
to, a Universidade Rural possuirá, entre os
17 edifícios que a compõem, edificações para
os cursos de Engenharia Rural, Biologia e Quí
mica, trinta residências e instalações de cam
po, destinadas ao ensino experimental de Ge
nética e Agricultura, de Horticultura e Fruti
cultura. Nessa obra, já foram invertidos 110
milhões de cruzeiros. No local da Universida-
<ie, há quatro anos, já funcionavam diversos
serviços de experimentação e ecologia agrí
colas, sendo que, atualmente, já são ministra
das ali as aulas práticas de Agronomia e Ve
terinária .

forme se infere de mna notícia publicada no
"O Jornal", de 20 dêste mês, segundo a qual
se inaugurou um movimento para a ereção,
no C.N.E.P.A., de uma estátua ou busto do
ex-Ministro Fernando Costa. Aplaudindo a
idéia, sugere que a Sociedade manifeste a sua
adesão o que é aprovado com entusiasmo

E' lido também um ofício do Ministério do
Trabalho a respeito da solicitação da Socie
dade ao Sr. Presidente da República a pro
pósito de um plano de assistênca ao trabalha
dor rural e informando que aquêle ministério
não fêz até agora nenhum estudo sôbre a
aplicação das leis trabalhistas ao trabalhador
rural encaminhado ao Congresso Nacional
pelo Sr. Presidente da República e no qual é
incluída a classe dos trabalhadores rurais en
tre os seus beneficiários.

Ocorrem a respeito muitos esclarecimentos,
tendo falado sôbre a situação e condições de
trabalho do homem do campo no norte e no
nordeste os Srs. João Maurício Medeiros, Dio-
genes Caldas, Arruda Câmara e Teixeira Lei-,
te, ficando ao fim, resolvido que a Sociedade
procurasse obter uma cópia dêsse anteprojeto,
dado o alcance que tal medida teria nos cen
tros do trabalho rural do país.

O Sr. Geraldo Gtoulart da Silveira, há pou
co chegado de Viçosa, em cuja Escola Supe
rior assistiu à última "Semana do Fazendei
ro", faz um pequeno relato do que ali viu e
observou, mostrando-se muito bem impressio
nado não só pela organização, regularidade
dos cursos e número de assistentes, como pe
los resultados que ali mesmo já poude obser
var, de tao notável empreendimento na vida
agncola do Estado e mesmo do país.

Informou que a 19.^ "Semana" reuniu nada
menos de 1.144 fazendeiros, quando a 1.®' rea
lizada em 1929, apenas congregou 39. Alude
ao fato, altamentie expressivo que dêsses 39
pione^os , ainda freqüentam as "Semanas"

maior número reuniu foi ade 1943, com 1565 alunos. Citou o fato de que
um fazendeho que há 5 anos tomou um curso
ae cultura de abacate, nesta "Semana" apre
sentou o resultado da prática do que apren
dera, apresentando abacates com 1.500 gra
mas de peso. Pede que a Sociedade se mani
feste aq Diretor da Escola, Dr. Secundino de
São João, felicitando-o e ao corpo docente
pelo êxito do empreendimento, sem dúvida
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um dos de maior utilidade até agora nos do
mínios do ensino rural.

A proposta é aprovada e o Sr. Torres Fi
lho, secundando as palavras do Prof. Geraldo
Silveira informa que, na Universidade Rural,
terá empenho em fazer ensino sem preocupa
ções acadêmicas tornando enfim os cursos da
Universidade acessíveis a quantos queiram
aprender. Alude a êsse desejo de aprender
que se nota hoje em tôdas as classes e cita
o exemplo da Escola de Horticultura Wences-
lau Belo, mantida pela Sociedade na Penha,
em cujos cursos rápidos mais de um milhar
de brasileiros de tôdas as classes e posições
têm aurido ensinamentos especializados da
maior utilidade. No momento, informa, dois
cursos do mesmo tipo de muitos anteriores,
ah realizados desde 1941, se iniciam e são
eles de Horticultura e Fruticultura O Prof
Geraldo Goulart da Silveira alude ao fato de
que, ap^ar de um tanto fóra de meios de
transporte, cursos, com capacidade limi-

alunos, tem funcionado habitual
mente com mais de 80.

riP informa que a Socieda-
a distribuição dT sementTs^dí^soi
dade branca e de cereais "Adlay"^ Ba^strquê
Se e^ecTei'^ Pessoalífent?? SocTe!
ditas sementes quantidade das

MauSS^°d^Mp^^^^^ prometido, o Dr. João
S de Plantí T ^iretov do Ser-
lultu?! tSdnpTf^ Ministério da Agri- .
conhecedor do acatados e perfeitoconneceüor das condições da producãn alen-
doeira, principalmente no norte e nordefte
fez uma explanação côhrp o nordeste,
seu ver nno: íiifirv, o as causas que, a

Sdo para ®«tão concór-
doeira. Propoz mS^dn^c° Produção algo-
foram debatidas pelos S?s que
xeira Leite S ^ Repsold, Tei
mara, ficando desde % Arruda Ga-
essas causas tem asnetr. esclarecido que
ordem social qua^n St tanto de
financeros, eixgindo nnriS^°®' ^^onômicos e
tudo aprofundado de tôd?
toras. ® todas as regiões produ-

levado ao CoSlho^Fedt^^^^tf havia
terior uma indicação no'^sentid^°^®''"° •d'''
as entidades de classe ° ouvidas
da queda da produclò Jwfd ao estudo
flexos se poderão fazer sentir°d^^t-'
ve de modo acentuado na dentro em bre-
trial como principalmente indus-
óleo vegetal para alimentação do

A Sociedade já solicitou das suas coneê-
neres dos Estados a colaborai

^ ooiaporaçao para esse

A propósito, leu aos presentes os resulta
dos dos estudos feitos pela Bolsa de Merca
dorias de Sao Paulo e Sociedade Paulista de
Agronomia.

Pelo Sr. Alberto Ravache, foi chamada a
atençao da Casa para a queda ou decrésci
mo de rendimento das nossas principais cul
turas e a necessidade de cuidarmos de um

programa seguro de fertilização das terras,
evitando-se prejuizo da derribada das matas
e o afastamento das culturas da proximida
de dos meios de transporte.

Em São Paulo, por exemplo, o cultivo da
batata está sendo prejudicado pela falta e
pelos altos preços do salitre do Chile, que,
de 600 cruzeiros a tonelada, passou para
1.300 e 1.600 tornando impraticável a adu-
bação.

Discutiram-sq, a propósito, as conse
qüências que possam advir para a agricultu
ra do recente tratado chileno-brasileiro. to
mando parte nessa discussão os Srs. Enio
Leitão, Teixeira Leite, Arruda Gamara e Ge
raldo Goulart da Silveira.

O Sr. Presidente explicou a existência de
uma Comissão que, na Sociedade, estuda a
matéria, para efeito de um memorial a ser
enviado ao Congresso.

Toma a Casa ainda conhecimento do^
termos do contrato celebrado entre o Govêr-
no Federal e o Banco do Brasil para os efei
tos do financiamento ou aquisição de cereais
e outros produtos na safra de 1946-47. No
debate da matéria desde logo foi reconhecida
a vantagem dessa providência e os seus bons
resultados em anos anteriores. Salientou-se
também que a medida foi um tanto retarda
da para a safra que procura beneficiar, fa
zendo-se ainda mister adotar providência
que garanta também o preço mínimo ao pro
dutor, que geralmente em quase nada se be
neficia das vantagens do financiamento com
que até agora se tem custeado a produção
agrícola não só porque não se extende a todo
o país, como por estabelecer o sistema a obri
gatoriedade do armazenamento do produto,
o que em verdade sòmente é possível ser feito
pelas emprêsas ou organizações da compe
tência dos Estados.

O Sr. Arruda Gamara propõe que a So
ciedade, associando-se à campanha preven
tiva de combate à maconha, faça mstante
apelo às associações rurais para que reco
mendem a destruição dessa planta onde ela
se encontre em cultura ou em exploração.
Justificando a medida ,afirma, "qualquer que
seja o valor econômico que venha justifican
do a cultura, não compensa os malefícios
trazidos pelo viciamento de seus fumantes".

Foram objeto de exame as conclusões,
trazidas ao conhecimento da casa pelo Sr.
Pedro Fontes, do estudo feito na Bahia em
reunião realizada em 1.° de julho corrente
pelo Instituto Central de Fomento Econômi
co do Estado e a Cooperativa Central e Ins
tituto de Pecuária da Bahia em torno do pro
jeto da Gamara dos Deputados Federais n.°
245, que trata do pagamento dos débitos ci
vis e comerciais de criadores e recriadores de
gado bovino.

O assunto ficou em pauta para mais de
tido exame, dada a sua relevância, e em face
de outras contribuições sôbre a matéria, es
peradas de São Paulo e Minas Gerais.

O problema do abastecimento de carne
de São Paulo e Rio de Janeiro está sendo
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examinado cuidadosamente pela "Faresp",
cujos resultados estão na dependência, prin
cipalmente, dos criadores e invemistas. além

da regularização de seus débitos civis e co
merciais.

Encerram-se os trabalhos.

SESSÃO DE 10-7-1947

Crise na Seiicicultuia — As Estradas de Ferro e o Fomento Agrícola — Con
vênio Econômico Chileno-Brasileiro e a Fertilização de Nossas Terras —
Reforma agrária — 19.° Semana do Fazendeiro, de Viçosa — Confedera

ção Rural Brasileira — Cooperativismo na Paraíba

Sob a presidência do Prof. Arthur Torres
Pilho, realizou-se mais uma sessão semanal
da Diretoria da Sociedade Nacional de Agri
cultura.

No expediente, foi lida uma longa carta
da Associação Brasileira de Sericicultura, na
qual, abordando aspqctos atuais da indúsr-
tria em nosso pais, aplaude a atuação da So
ciedade em beneficio das medidas que visam
salvar da ruina iminente essa importante
fonte de renda. O Sr. Torres Filho diz que,
realmente, em tempo, a Sociedade, acolhen
do as represenatções dos principais Estados
produtores, ouviu-lhes as queixas e, na qua
lidade de representante da classe rural no
Conselho Federal de Comércio Exterior,
apresentou àquele órgão luna indicação, na
qual pleiteava as seguintes medidas: ,

"a) — que seja_ proibida pelo prazo de
12 meses a importação do fio de seda natu
ral, crú ou torcido, para possibilitar o escoa
mento dos excedentes da produção nacional;

b) — que pelo Govêrno seja facilitada a
warrantagem dos estoques de fios de sêda
calculados em 170 a 200.000 quilos;

c) — que se estabeleça a classificação,
padronização e fiscalização dos fios de sêda,
à semeUiança do que é feito para o algodão;
a fim de permitir que os negócios se efetuem
mediante certificado oficial, e não por meio
de amostras;

d) — que idêntica medida seja tomada
para os casulos do bicho de sêda, a fim de
que seja garantido a êsse produto um preço
mínimo de CrS 12,00, para o financiamento,
a ser feito através dos estabelecimentos de
crédito dos govêrnos estaduais e federal;

e) — que se adotem providências rigoro
sas no sentido de que a distribuição de ovos
de bichos de sêda só seja feita através de
institutos ou órgãos oficiais de sementagèm,
suspendendo-se as autorizações dadas para
êsse fim às instituições particulares ou semi-
oficial;

f) — que se torne obrigatória a aquisi
ção, pelas tecelagens de fios sintéticos, de
5% de fios de sêda animal (torcidos), a fim
de serem utilizados na fabricação de tecidos
de sêda sintética;

g) — que seja rigorosa a fiscalização dos
dispositivos do Dec.-lei n.° 290, de 23-2-1938,
que dispõe sôbre o emprêgo da sêda e seus
compostos, e do decreto n." 2.630, de 5-5-938,
que aprova o regulamento a que se refere o
art. 4.0 do Decreto-lei n., 290".

Acha o Prof. Torres Filho, contra a opi
nião daqueles que julgam estar a indústria

da sêda animal condenada pela sêda artifi
cial, que o govêrno, sob cujo amparo cresceu
e se desenvolveu no pais, deveria procurar
cercar essa atividade dos elementos de que
carce para prosperar, pois, além de fixar o
homem a terra, é uma indústria doméstica
de grande valor econômico. Tão importante
é ela que, amda recentemente, vimos o go
vêrno argentino dedicar-lhe a maior atenção
no seu plano qüinqüenal. De resto, é uma in
dústria de interêsse para a defesa nacional.

O Sr. Adamastor Lima propõe, e é apro
vado unanimemente, que se leve ao Congres
so Nacional êsse ponto de vista da Sociedade,
e as medidas que, pleiteadas pela classe, fo
ram submetidas ao Conselho Federal de Co
mércio Exterior.

O Si:. Torres Filho refere-se, a seguir, ao
plano também submetido ao Conselho, ori
ginário de uma indicação do engenheiro Er-
nani Bitencourt Cotrim, da criação, em cada
uma das estradas de ferro de administração
federal, e em cooperação com o Ministério
da Agricultura, de um serviço de fomento
à produção agrícola. Analisa os efeitos de
uma tal providência, se aprovadai pelo Con
gresso, para a economia das longas faixas
marginais, lembrando os benéficos resulta
dos alcançados com algumas iniciativas iso
ladas levadas a efeito no Brasil citando os
casos das Estradas de Ferro Paulista, da Mo-
giana da Leopoldina, e da própria' Central
do Brasil, que compreenderam o alcance da
medida. Cita os exemplos dos Estados Uni
dos, da Argentina, da Austrália, que fomen
taram a agricultura, de extensas regiões atra
vés das suas estradas de ferro. Vê a Socieda
de, com o maior interêsse, a idéia, fazendo
votos para que se concretize.

Em seguida o Sr. Presidente chama a
atençao da casa para a parte do Convênio de
cooperação econômica assinado entre o Bra
sil e o Chile no qual, pelo espaço de 3 anos,
ficou o nosso pais obrigado a não estabele
cer usina ou usinas de fabricação de ferti
lizantes nitrogasosos sintéticos, inclusive
amoniacoa e ácido nitrico sintético". Além
disso, ainda se comprometeu o nosso govêr
no a nao dar facilidades nem conceder pri
vilégios ou proteção aduaneira a quaisquer
pessoas de natureza pública ou privada para
o estabelecimento de fábricas com o objeto
de que trata o parágrafo acima". Ficou res
salvado o direito do Brasil de montar fábri
cas desde que qualquer pais do Continente
Sulamericano inicie a produção de azoto sin
tético ou construção de usina para. êsse fim.
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O CMIe, por sua vez, se compromete a
manter um stock de 25.000 toneladas no país,
cabendo ao Brasil dar tôdas as facilidades
para a importação do produto.

A Sociedade, considerando o assunto de
grande importância para a fertilização das
nossas terras, e como terá o Convênio, ainda,
de ser aprovado pelo Confesso Nacional, re
solve designar uma comissão composta dos
Srs. Teixeira Leite Enio Leitão, Adamastor
Lima, Antonio Barreto e Eumenes Marcon
des França para, a titulo de colaboração ao
Congresso Nacional, oferecer-lhe o ponto de
v^ta da classe rural. O Sr. Adamastor Lima
diz que essa contribuição da Sociedade seria
muito valiosa, porque o tratado anda terá de
ser ratificado pelo Congresso Nacional, para
entrar em vigor.

O Sr. Arruda Camara informa à casa que
a Escola de Horticultura Wenceslau Bello, de
que é diretor, recebera a visita dos Srs. Prof.
Luiz M^os, da Fundação Getulio Vargas
Nelson Dantas Maciel, técnico de educacão
r^al. Serviço de Ensino Agrícola e da Comis-
^o Brasüena ^ericana de| Ec^ucação das
Populações Rurais, que ali foram para estu-

de ampliar o ensino agrícola que
no tradicional estabelecimento, mantido pela Sociedade.

®ôbre vários aspectos desse en-
prática os melhores

áue nrSaJ fã Profissionais
° requisitados, com muita an-

Sir e' mfnff PúbUcos e parti-
oue cnm Q oíf ®speranças de
tó a órgãos, pode-í. 3" Escola ampliando mais sua atividartpbeneficiar assim maior núm?ro de mSoí^ '

f7pndpirnQ * Semana dos Fa-
Sricutora'^'íf Superior de
nrofessorpc ^ ^ compoe dos

bSo r?® Horticultura Wen-SfTr. S' SE da Silveira, e
tário da revista "a Lavonrn"' ̂ edator-secre-
ex-aluno da mesma Esnnin
Tece eloeios à f Romeu Rampazo.
Luele es&^^ vem tendoaquele estabelecimnto com a realização, me-

tòdicamente, dessas "Semanas^, cuja utilida
de está já sobejamente comprovada.

Nessa ocasião, dão entrada uo recinto os
Srs. Deputados José Jofily e Lauro Montene-
gro. O Sr. Torres Filho assinala o fato, di
zendo da satisfação que a casa sente ao re
ceber os dois ilustres parlamentares, que, por
sua vez, agradecem e prometem comparecer
e colaborar diretamente nos trabalhos da So
ciedade.

O Sr. Presidente diz que acaba de sair
um opúsculof publicado pela Sociedade, no
qual se pede a tôdas as associações e aos la
vradores e estudiosos em geral a sua opinião
sôbre o projeto Nestor Duarte que trata da
reforma agrária, o qual será presente a uma
comissão especial que, no momento, trata do
assunto na Sociedade. A matéria é debatida
e o Deputado José Jofily congratula-se com
a Sociedade por verificar que os pontos de
vista desta coincidem perfeitamente com os
seus e o de grande parte dos membros da
Comissão de Agricultura de que é presiden
te. Informa que o projeto Nestor Duarte ain
da não chegou à Comissão de Agricultura e
que, por essa ocasião, terá muito prazer em
receber a colaboração da Sociedade, louvan
do a sua iniciativa de auscultar a opinião ge
ral do pais em assunto de tanta magnitude,

O Sr. Torres Filho dá, depois, algumas in
formações a respeito da próxima instalação,
no Rio de Janeiro, da Confederação Rural
Brasileira, extendendo-se em informações a
propósito do trabalho preparatório que vem
sendo feito para o acontecimento.

O Sr. Diogenes Caldas pede um voto de
louvor à Assembléia Constituinte do Estado
da Paraíba, por ter consignado na constitui
ção do Estado a isenção completa dos impos
tos para as cooperativas. Diz que êsse movi
mento, começando modestamente e operan
do com pequenas quantias, alcançou grande
expressão na economia rural do Estado.

O Sr. Arruda Camara coadjuva as pala
vras de seu colega e informa que, com em
préstimos que vão de 20 e 30 mil cruzeiros,
as caixas cooperativas da Paraíba contribuí
ram o ano passado com cerca de 80 milhões
de cruzeiros, beneficiando justamente as
classes menos abastadas da população rural
e, o que é mais, giraram êsses empréstimos
em torno do crédito pessoal.

A casa aprova a proposta do SY. Dioge
nes Caldas e a sessão é encerrada.

SESSÃO DE 17-7-1947
Reforma Agrária — Adido Agrícola em Washington — Cultura da Man-
aioca Amparo à Produção da Fibra de Linho — Produção Mundial de

Cereais — Desajustados da Guerra — Falecimentos.

Realizou-se quinta-feira, 17 do corrente
a sessão semanal da Sociedade Nacional de
Agricultura.

O Prof. Torres Filho, que presidiu os tra
balhos, iniciou-se lendo um ofício da Socie
dade Mineira de Agricultura, com o qual re
mete à Sociedade copia do parecer emitido
pela comissão que, naquela instituição, estu

dou o projeto de reforma agrária do Depu
tado Nestor Duarte. Êsse trabalho, cujos prin
cipais trechos foram lidos aos presentes, será
encaminhado à comissão especial, que na So
ciedade, também estuda a matéria, e publi
cado na "A LAVOURA".

O Secretário procede em seguida à leitu
ra de uma carta do consócio Dr. Alfeu Do-
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mingues, adido garicola à embaixada do Bra
sil, em Washington, na qual se refere ao fato,
por muitos motivos prejudicial de não ter
podido o Brasil estar presente à recente Con
ferência de Agricultores da Holanda.

O Sr. Torres Filho informa que, convida
da a Sociedade Nacional de Agricultura, teve
ocasião de, em tempo, esforçar-se para que a
êsse conclave estivesse presente o Brasil. Da
dos, porém, os elevados gastos que seriam
necessários a xima representação condigna da
nossa clajsse rural, foi o assunto posto de
margem, embora a Sociedade considerasse de
grande importância essa representação.

Refere-se, a seguir, aos grandes e pro
veitosos esforços do Dr. Alfeu Domingos, em
Washington informa que, não raro, se vaie
dos seus préstimos em informações, dados e
contribuições sôbre a sua especialidade, sem
pre atendido com presteza. De acôrdo com
o que se diz na carta, o referido técnico, para
tudo o que for da sua alçada, coloca-se à dis
posição de nossa administração e de nossos
técnicos.

Em seguida, é presente um telegrama do
Sr. José de Castro Rangel, em nome dos pro
dutores de raspa de mandioca, pedindo a in
terferência da Sociedade junto ao Banco do
Brasil para que seja incluído no financiamen
to a cultura da mandioca. Adianta que a si
tuação dos produtores, por não estar liberada
a exportação e não ter sido até agora deter
minada a mistura na fabricação do pão, é de
verdadeiro pânico, tendo sido interrompida a
safra em curso, com graves repercussões nos
meios agrícolas. Acha que o financiamento
pleiteado seria a solução, enquanto não se
resolva definitivamente a respeito da mistu
ra e da exportação.

O Sr. Torres Filho presta esclarecimen
tos a respeito dos passos que têm sido dados
pela Sociedade no sentido do aproveitamen
to da faxinha de raspa, que representa gran
de riqueza e que permitiria atender à cres
cente escassez do trigo, e seu progressivo en-
carecimento.

O Sr. Edgard Teixeira Leite, represen
tante da Sociedade junto à Comissão Central
de Preços, presta interessantes informaçõ^
a respeito de sua atuação junto a êsse órgão
no sentido de ser dada uma solução ao difí
cil problema do pão brasileiro. Informa, a
propósito que o trigo, de 148,00 o saco, subiu
para 245,00 e brevemente, irá a 245. Não é
justo — diz — que continuemos abandonan
do essa grande fonte de alimentação. Infor
ma das dificuldades que tem encontrado, a
principal das quais reside no convênio com a
Argentina, de 1941, do qual o Brasil sòmente
estará livre em maio do ano que vem.

O Sr. Arruda Camara explica que o pro
blema da mandioca não tem sido devidamen
te situado, até agora. O que os produtores
desejam é que a lavoura da mandioca seja
incluida entre as financiadas pelo Banco do
Brasil. Êsse também seria o interêsse do país,
pois, como tudo indica, e ficou patente com
as palavras dos oradores que o antecederam,
o Brasil dentro em pouco, estará precisando

de farinha de raspa de mandioca para o seu
pão, sem ter onde ir buscá-la, e o caso seria
fomentar e aparelhar a indústria de raspa
para atender-se, então ao problema do pão
nacional. Portanto, a seu ver, não se deveria
pleitear apenas o financiamento dos esto
ques de raspa, mas, principalmente, incenti
var os produtores de mandioca.

O Sr. Torres Filho observa que o meca
nismo de financiamento da produção pelo
Ministério da Fazenda atende aos produtos
estocados ou seja devidamente aparelhados
com armazéns, silos, camaras de e^urgo, etc.
Ora, êste financiamento, não recairá sôbre o
produtor, mas sôbre o agente, a organização co
mercial que disponha desses aparelhamentos.
A propósito, o Sr. Torres Filho lê no último
relatório desse Banco as parcelas destinadas
ao financianaento, pela carteira de crédito,
concedido sôbre a rubrica "mandioca". O Sr,
Teixeira Leite esclarece que não se trata de
mandioca, pròpriamente, mas de indústrias
dela derivadas, como distilarias, etc.

O Sr. Diogenes Caldas declara que a Co
missão Executiva da Mandioca tem se esfor
çado para suprir essa deficiência procurando
amparar nas zonas em que está construindo
distilarias, o produtor mediante contratos de
financiamento para assegurar a matéria pri
ma necessária.

E' ainda o Sr. Presidente que, com a pa
lavra, pede a atenção dos seus companheiros
para a indicação que, como representante da
classe rural no Conselho Federal de Comér
cio Exterior, apresentou ali a respeito da si
tuação da cultura do linho no Brasil. Diz que
essa cultura, contando com grandes facilida
des no país e, o que é mais, com um mercado
certo para os seus diversos produtos, ainda
não conseguiu o desenvolvimento que seria
de esperar, e tudo isto porque não dispomos
de boas sementes e do aparelhamento para
o conveniente preparo da fibra.

Assim, sugeriu ao Conselho que aprovou
a sua indicação, as seguintes medidas:

a) a criação da taxa de 1% (um por cen
to) sôbre o valor comercial das mercadorias
compreendidas na classe 15.^ da Tarifa quan
do importadas pelas alfandegas e demais es
tações aduaneiras da República, devendo o pro
duto da arrecadação dessa taxa ser aplicado
em prêmios subvenção ou outras medidas de
amparo, ̂oteção e estímulo à cultura intensi
va do l^o e no aproveitamento e beneficia-
mento da respectiva fibra;

H  sôbre a regulamentação
classificação,transporte e fiscalização dos produtos obti-

dos do unho, respectivamente a semente a
xiaste e a fibra, promovendo acordos com os
governos dos Estados produtores;

c) a organização dos produtores de linho
em cooperativas, proporcionando-lhes finan
ciamento através da Caixa de Crédito Coope
rativo a fim de permitir-lhes meios para o
tratamento adequado das fibras, como a sua
colocação direta nos centros consumidores;

d) a proibição para importação de fibra
de linho de procedência estrangeira, sempre
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que houver excedente de produção nacional da
quela fibra, comprovado pelo Ministério da
Agricultura.

O Sr. João Maurício de, Medeiros alude à
queda ,que se vem verificando na produção do
algodão, tanto do Norte, como no Sul. Só em
São Paulo essa queda pôde ser avaliada nos
seguintes números: enquanto a produção ali
foi de 460.000 toneladas em 1944, em 1945 bai
xou para 173.000 toneladas. No Norte, prin
cipalmente na Paraíba, a proporção é de 40
para 20.

Pergunttando sôbre quais as causas de-
teriminantes da situação, responde o Sr. João
Maurício que na próxima sessão trará dados
mais concretos ,pois que está ultimando um
trabalho sôbre a matéria, mas pôde adiantar
que se deve, em primeira mão, atribuir à
falta de braços, desviados para as cidades,
para o exército da borracha enfim, para a
grandes obras levadas a efeito pelo govêrno.

O Sr. Torres Filho lamenta que tal se
esteja verificando no Brasil, quando a situa-'
ção estatística, no mundo, da fibra de algodão
é a melhor possível, havendo fácil colocação
para a nossa produção. Informa o Sr. João
Maurício que em São Paulo, a situação é de
verdadeiro alarma, havendo ali até quem jul
gue que a continuar o cenário, passemos a im
portadores de algodão. Faz-se preciso ampa
rar a produção de algodão, hoje fator deci
sivo da economia brasileira.

SOCIETE DE

SUCRERIES

BRÉSILIENNES
USINAS DE AÇÚCAR E ÁLCOOL

Estado do Rio e Estado de S. Paulo

Cupim

ParaisO'
Vila Rcrfard

Piracicaba

Porto Feliz

Av. Rio Branco, 18 - Salas 801/4

Rio de Janeiro

Rua Barão de Itapetininga, 88 - 9°

São Paulo

O Sr. Teixeira Leite pede a atenção da
Sociedade para a situação gravíssima que
atravessa o mundo em matéria de alimen
tação, Passa em revista recentes aconteci
mentos de natureza internacional, e repete
as palavras do sub-secretário da Agricultu
ra dos Estados Unidos, segundo as quais, até
1948, a situação será de fome no mundo.

A Conferência Internacional Extraordi

nária que acaba de realizar-se em Paris, lan
çou ao mundo séria advertência, aconselhan
do restrição no consumo de cereais mediante
rigoroso controle e racionamento. A situa
ção se apresenta de tal ordem, que as 38 na
ções participantes da Conferência deveriam
recorrer de preferência à utilização de cereais

para consumo humano, reservando aos ani
mais os vegetais inferiores. O Sr. Clinton An-
derson. Secretário da Agricultura dos Esta
dos Unidos, sugeriu rigoroso racionamento e
enérgico plano de levantamento de reservas
de cereais.

O Sr. Torres Filho advertiu que o Brasil de
veria aceitar as conclusões dessa conferência
e planejar imediatamente medidas adequadas
para que não seja agTavada a sua situação ali
mentar .

Outro assunto ventilado pelo Sr. Teixera
Leite é o que se refere a um telegrama de Lon
dres, publicado pelo "Times", segundo o qual o
Brasil aderiu ao Convênio Internacional de
Deslocados, com a contribuição de 600.000 li
bras. a serem aplicadas não na localização
dêsses deslocados no Brasil, mas nas despesas
decorrentes da própria organização, enquan
to o seu destino não seja determnado pelas
autoridades competentes e afora as despesas
de transporte e outras, a serem pagas pelo
pais recebedor. Pede a atenção da Casa e do
país para êsse aspecto grave da informação,
primeiro porque não iríamos receber imigran
tes selecionados, de acordo com as conveniên
cias do nosso meio social e econômico, mas
de desajustados de guerra, homens e mulhe
res portadores de doenças nervosas e de psi
coses da guerra, as mais prejudiciais a um pais
em formação como o nosso; segundo, porque
um tal movimento migratório viria agravar,
fatalmente, a situação das nossas cidades, que
numa recente entrevista do Prefeito, pintou
muito bem, ao mostrar que cerca de 500.000
pessoas vivem só no Rio de Janeiro, em fave
las. Não se trata, ai, de falta de humanidade,
mas de, utilizando o nosso bom senso procu
rarmos arrumar primeiro a nossa casa, para
depois olhar para as dos outros. De resto, se
assim procedêssemos, ninguém nos poderia in-
crepar de falta de solidariedade, pois há pou
co os jornais divulgaram que o Brasil foi o
pais da América do Sul que mais contribuiu
para a UNRRA.

O Sr. Prof. Honóro Monteiro Filho, Pre-
siddnte da Federação das Cooperativas de
Consumo do Distrito Federal, adiantando al
guns dados a respeito da instituição que pre
side, inscreve-se para falar a respeito, minu-
dentemente, na próxima sessão, e quando en

tão mostrará o grande desenvolvimento que
a mesma vem alcançando.
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O Sr. João Maurício comunica o faleci
mento de dois ilustres brasileiros, agrônomos,
ambos funcionários do Ministério da. Agricul
tura: trata-se dos Srs. Alberto Cerqueira Li
ma e Joaquim F"erreira de Carvalho, o primei
ro, autor de muitos trabalhos de alto valor,
uma das figuras de maior destaque no seu
corpo de funcionários; o segundo, ainda mo

ço. e morto em serviço, num naufrágio no Rio
das Velhas. Era um desbravador, entusiasta e

uma das grandes esperanças do nosso corpo
de agrônomos. Pede que a Casa consigne em
ata o seu pezar, manifestando-o em seguida
às respectivas famílias.

Encerram-se os trabalhos.

SESSÃO DE 31-7-1947

Éccs de Cinqüentenário — IV Congresso de Veterinária — Lei Bancária e
Crédito Agrícola — Algodão — Cacáu — Leis Trabalhistas nia Agricultura
— Unidades Agrárias no Exército — Liberdade de Circulação no Mercado

Interno — Cooperativismo de Consumo no Distrito Federal

Com grande concurréncia, realizou-se mais
uma sessão da Dhetoria da Sociedade Nacio
nal de Agricultura. Presidiu os trabalhos o
Prof. Arthur Torres Filho, que, durante a lei
tura do expediente, feita pelo Secretário Fre
derico Murtinho Braga, se referiu a vários ofí
cios e telegramas recebidos dos governos de 14
Estados da Federação, que pertencem, como
sócios remidos e beneméritos, ao quadro so
cial da Sociedade, agradecendo a remessa dos
diplomas e medalhas comemorativos do cin
qüentenário da instituição. Também foi lido
um telegrama do General Paula Cidade, agra
decendo a transcrição de um seu artigo na
revista da Sociedade, sob o titulo "O pão, ar
ma de guerra". .

A seguir, o Sr. Torres Filho deu conheci
mento do convite recebido da Sociedade Brasi
leira de Medicina Veterinária, para que a So
ciedade se faça representar no próximo IV
Congresso Brasileiro de Veterinária, a reali
zar-se de 23 a 30 de outubro nesta Capital,
Depois de louvar a iniciativa, e de mostrar
que o Brasil carece de veterinários para o seu
imenso rebanho, propõe que a Sociedade aten
da o convite, apoiando, em tudo o que esti
ver ao seu alcance, a iniciativa. E' então de
signada uma comissão composta dos Drs. Fre
derico Murtinho Braga, Alberto Ravache e
Otto Frenzel, que a representarão no referido
certame.

Anuncia, a seguir, o Sr. Presidente, que a
Sociedade acaba de receber, para estudo, o
ante-projeto de Lei Bancária. Observa que,
dsêse sistema bancário, fará parte um Banco
Rural — velha aspiração da lavoura e criação
brasileiras, que assim poderão contar para o
seu desenvolvimento comum com um institu

to bancário especifico.
O Gal. Anápio Gomes, quando se proce

dia á leitura do respectivo ante-projeto, obser
va que não só as sociedades cooperativas, co
mo também as associações rurais, ali figuram
como órgãos de movimentação dos créditos, o
que não lhe parece adequado. O Sr. Torres
Filho esclarece que, no caso, as associações
rurais agiriam como elementos auxiliar es pe
lo seu direto contacto com a classe facilitan

do e orientando a concessão de crédito, prin
cipalmente no crédito pessoal. O assunto pro
voca debates e o Sr. Torres Filho compulsan-
do o último relatório do Banco do Brasil, pe

de a atenção da casa para aquilo que chama
de grande capacidade recuperadora da pecuá
ria, pois que, apesar da crise que a assoberbou
com a depressão dos preços, poude pagar ao
Banco do Brasil nada menos de 800 milhões
de cruzeiros, ou seja quase um terço da sua
dívida total. Parece-lhe que a providência mais
aconselhada seria, ao envés de moratórias,
dilação do prazo por período longo para a so
lução dos seus débitos atuais, a exemplo do
que ocorreu no Uruguai, pois o relatório do
Banco do Brasil prova que essa capacidade
de solvência existe dentro dos próprios recur
sos da grande atividade rural.

Um oficio da Bolsa de Mercadorias de S.
Paulo encaminha á Sociedade a-s peças do in-
quérito alí realizado a propósito da queda da
produção algodoeira. Trata-se, diz o Sr. Pre
sidente, de uma cultura básica, não só por
alimentar a maior indústria brasileira — a
têxtil — como pelo seu alto coeficiente como
gênero de exportação, isto sem falar num ou
tro aspecto de grande importância para o
mercado interno — o óleo comestível. Daí, o
interêsse que a Sociedade tem tomado pelo
assunto, e a tal ponto que, no Conselho Fede
ral de Comércio Exterior, já agitou o assun
to. Há várias causas para a queda da produ
ção algodoeira. Um técnico, consultado, atri
buiu grande parte da queda á praga do pul-
gão vermelho e á qualidade da semente. Pro
põe que os subsídios enviados pela Bolsa se
jam remetidos ao Dr. João Maurício de Me
deiros, que está encarregado de relatar a
matéria.

,. • R®dro Augusto de Cerqueira Lima,
adiantado lavrador de Cacau, na Bahia, faz
interessante comunicação a propósito da po
sição desse produto na economia brasileira,
Pa-ssando em revista as cotações, a produção,
^f. olimatéricas, os preços, os atosoficiais baixados ultmamente e.m relação ao
produto, a situação do mercado mundial e, fi-
nalmenite, ,á situação do porto de Ilhéus que,
por falta de apai"elhamento, prejuidica enor-
memente a exportação, tornando-a demorada
e cara, pois que o embarque tem de ser feito
fora da barra, em alvarengas, por _ achar-se
obstruído o canal Presta informações sobre
to andamento do projeto do novo cáis, que
se encontra em estudos no Ministério da Via-
ção, fazendo votos, como produtor e exportador»
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que aquela obra, aproveitaria não somente a
lavoura cacaueira, mas em geral, a farta e va
riada produção de todo o sul da Bahia.

O Sr. Presidente agradece as informações
e promete, em nome da Sociedade, apoiar o
pedido dos lavradores baianos, junto aos Srs.
Presidente da República e Ministro da Via-
ção e determina que a revista "A Lavoura",
órgão da Sociedade, publique, na íntegra, a
referida comunicação.

Com a palavra novamente, o Sr. Cerquei-
ra Lima comunica à Sociedade que, intimado
pelos fiscais do Minstério do Trabalho, está
pagando aos trabalhadores rurais da sua pro
priedade as férias. Observou que êsse paga
mento não está generalizado em outros Esta
dos e, mesmo, dentro do próprio Estado da
Bahia, o que o levou a consultar aquêle Mi
nistério que, julgando descabido o pagamento
fêz ̂  telegrama circular aos ditos fiscais'
mandando suspender a cobrança, pois o
sunto ainda precisa de ser objeto de coeitacãolegal. Mas vem recebendo novas itiSfções e
neste caso, consulta a Sociedade se estn no
deria obter do Ministério do Trabalho um pml
nunciamento ou um esclarecimento dSíS-
vo, pos nao se negaria ao dito naeram^f^
desde que fo^e legal. O Sr. Torres ISh™l?m
bra que, amda na sessão passada h^f» twn
ocasiao de tratar do as^nntn wf+o ?de mn out?o SSSeSdTSdS
drigira-se ao Sr Preslriento ue consulta,

o assunto ao MtoSS ío S'
SS 'dSnSrqurnat^^fi"^^^^^^ ̂legalmente mas apenas um proStí
caminhado em mensaepm noi.? I 5 ®da RepúbUca ao ConfrSso sôbrp
descanso remunerado o «ti- o caso do
adverte que, se S tal Lima
da de plano, selS^conLprf^^® ^P"ca-
des do trabalho no camS Peculiarida-
deremos exportar, poi? «nf Po-
de concorrer nos mercado5^®°^Í'® •
remos de enfrentar a conoL^"^^' te
tos coloniais. Cbcurrencia dos produ-

mando Parte^a^disc^ã"^®^^! to-
vache, Murtinho Brasa • -^^^erto Ra-
Geraldo Silveira, fica^ri,^ ? Guimarães e
aplicação das leis trabalhi^t® a
verá sBjr examinada derífv campo de-
brasileiras. "*"^0 uas realidades

O Sr. Presidente coucedp o « 1
Arruda Gamara, que faz refp^JP •
to do senador Andrade RaiW^f Proje
ção de unidades agrícolas I' « ® ^
Bxército Nacional. Declara
tindo bem as necessidades da d«Vo '
nal — nelas compreendido o prSSf
mem para a campanha da produS °
pôr a criaçao, nos quadros do Exéroir" ê
sileiro, de unidades agrícolas e unidad^ «ti
cuárias. "

Nelas, além do preparo militar que preci
sa e deve ser ministrado a todo cidadão re
ceberá o soldado instrução profissional 'ade
quada ao exercício de sua atividade, no meio
rural brasileiro.

O serviço militar, para os que servirem
nessas unidades, não poderá, sem dúvida, ser
considerado responsável pelo desvio dos bra
ços necessários à produção agro-pAcuária,
para outra satividades, exercidas nos centros
urbanos.

O serviço militar, para éssses homens,
consttuirá, antes, um incentivo à melhoria das
suas condições de vida, no futuro, dedican
do-se à agricultura.

E' o quanto basta para recebermos o pro
jeto do Senador Andrade Ramos com aplau-
sis que, a nosso ver, justificam apresente a
Sociedade Nacional de Agricultura a S. Exa.
congratulações pelo acerto e oportunidade da
iniciativa, telegrafando, também, aos Minis
tros da Agricultura e da Guerra, manifestando-
se a favor da medida."

O Sr. Torres Filho diz que acolhe com es
pecial agrado essa indicação do Sr. Arruda
Câmara pois, em sua longa vida de adminis
trador, tem podido verificar que existe am
biente propicio a essa cooperarão entre o
Exército e a agricultura. Lembra que o saudo
so Marechal Hermes da Fonseca tinha idéias
muito seguras sôbre a necessidade de uma co
laboração estreita entre o Ministério da Agri
cultura e o Exército, em favor da produção
agro-pecuária, assim como muitas outras fi
guras proeminentes atuais, já sendo de assi
nalar o que vai se conseguindo relativamente
à formação do cavalo de guerra, com a per
feita organização da remonta do Exército. Não
se pode deixar sem uma referência éspeciai o
fato de estar o atual ministro da Agricultura,
Sr. Daniel de Carvalho, vivamente interessa
do na formação de cursos de treinamento jun
to às regiões militares do país. Está S. Exa.
coerente com o seu pensamento expendido em
1911, conforme artigo publicado ina revista "A
Lavoura", da Sociedade sob o título "O Exér
cito e a Agricultura", onde S. Exa. preconiza
va a colaboração do Exército na formação pro
fissional dos soldados para as lides do cam
po Devemos fazer votos para que as idéias
consubstanciadas no Projeto do Uustre Sena
dor Andrade Ramos, se torne uma realidade
dentro de um programa bem estabelecido de
colaboração do Exército nia obra da produ
ção agro-pecuária.

Voltando a falar, o Sr. Arruda Câmara
trata do alargamento dos mercados internos,
que deve e constitui objeto de atenção e de
estudos. i i. i . T

Observa-se, entretanto, aqui e ah, con
forme a ocorrência de crcunstâncias muitas
vêzes ocasionais, pendor para uma política de
restrições altamente prejudicial à vida eco
nômica do país.

Não devemos, sob qualquer pretexto, nem
mesmo o da presumível falta de determnado
artgo num Estado ou num Município produ
tor, cercear o seu comércio. A restrição, pre
judicial aos interesses econômicos do agricul
tor, poderá levá-lo ao desânimo e, até, ao
abandono da exploração.

Vem estas reflexões a propósito da notí
cia de que estaria se cogitando proibir a saí
da do feijão dos centros produtores de Minas
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CONSULTAS E INFORMAÇÕES
CINTAS PROTETORAS CONTRA

FORMIGAS

Respondendo a um nosso consórcio do
Estado de Santa Catarina, que nos con
sultou sobre uma fórmula de um pro
duto que possa ser usado contra formi
gas, em cintas aplicadas nas árvores,
temos a informar que tem dado bons
resultados a seguinte fórmula:

Breu 500 gr
Azeite 300 gr
óleo de linhaça 250 gr
Água raz 250 gr

Depois de misturados os componentes
e aquecidos até formarem uma pasta
mais ou menos consistente, deve-se apli
cá-la sôbre cintas de papel impermeável,
amarradas no tronco das árvores.

FERRUGEM DE LARANJEIRA

Pela descrição que nos enviou o senhor
R.R., do Estado do Espírito Santo, as
laranjeiras estão atacadas de ferrugem,
isto é, manchas produzidas pelo ataque
de um ácaro.

Para prevenir o aparecimento de tais
manchas, aconselhamos sejam feitas pul
verizações com calda sulfo-cálcica, assim
que os frutos tenham uns 3 cms de diâ
metro .

O Serviço de Defesa Sanitária Vege
tal, do Ministério da Agricultura, vende

Engrenheiro Agrônomo
GERALDO GOULART DA SILVEIRA
Consultor-técnico de "A Lavoura"

aos interessados a calda sulfo-cálcica
com a concentração desejada, isto é,
30-32° B.

MULTIPLICAÇÃO DA GOIABEIRA

Esclarecendo a um nosso consócio de
Bicas, Estado de Minas Gerais, temos a
informar que a goiabeira pode ser pro
pagada por meio de:
a) sementes, que devem ser retira

das de árvores sadias, vigorosas e pro
dutoras de fi'utos de boa qualidade;
b) estacas, isto é, ramos com 0,40m

à 0,60m de comprimento;
c) mudas provenientes da brotação

de raízes.

VARIEDADES DE ALFACE

Respondendo ao Sr. A.V., do Distrito
Fedei'al, que nos consulta sôbre varieda
des de alface, temos a informar que
existem duas espécies de alfaces:
a) Alface repolhuda, cientificamen

te chamada Lactuca sativa capitata, D.C.,
cujas folhas fecham como as do repolho;
b) Alface romana, cientificamente

chamada Lactuca sativa romana, D.C.,
cujas folhas não fecham.
Entre as variedades de alfaces roma

nas são muito cultivadas, a Trianon e a
Ratão, e, entre as repolhudas, são mais
preferidas as variedades Rainha de Maio,
Quatro Estações, Sem Rival e Berlim.

para o seu grande e tradicional mercado —
o Rio de Janeiro.

O assunto desperta grande interesse na
assembléia e são focalizados aspectos momen-
tosos do abastecimento em qu,e a retenção de
produtos nd» interior, determina exagerada
elevação de preço nos centros consumidores.

E' feita referência especiál ao caso da ele
vação dos preços do feijão, que teve alta exa
gerada em conseqüência da proibição da ex
portação do produto proveniente de Minas
Gerais, refletindo-se no Rio rande do Sul.

O Sr. Honório Monteiro Filho, Presiden
te da Federação das Cooperativas de Consu
mo do Distrito Federal, diz que a proibição da
exportação nos locais da produção só bene
ficia os intermediários, como no caso do fei
jão, que teve um aumento repentino, passan
do de 90 para 130 cruzeiros por saca, com pre
juízo para produtores e óonsumdores.

O Sr. Anápio Gomes aborda o plano de
financiamento da produçãol. e declara que,
apesar dos seus benefícios, em relação à safra
atual a medida chegou tardiamenet. E' favo
rável a um planejamento em bases mais di
latadas, afim de que seus benefícios se façam
sentir nos meios rurais beneficiando os le
gítimos produtores.

O Sr. Honório Monteiro Filho, Presidente
da Federação das Cooperativas de Consumo
do Distrito Federal, faz um relato seguro das
atividades dêsse organismo cooperativista, que
a todos deixou magnífica impressão pelos re
sultados em três meses de funcionamento. Os
Srs. Anápio omes. Torres Filho, Arruda Câ
mara, Alberto Ravache e outros presentes, so
licitaram esclarecimentos aos Srs. Honório
Monteiro Filho e Pedro da Flranca, êste. Dire
tor Comercial da Federação, os quais vieram
confirmar que o abastecimento dependerá, em
grand eparte, de um movimento cooperativis
ta bem articulado^ entre o consumo e a pro
dução. Nesse sentido, a assembléia manifes
tou-se^ favorável a que a Sociedade, por todos
os meios, prçstigiasse o movimento em favor
do cooperativismo de consumo, que teve iní
cio em seu seio e está em franca aplicarão,
vencendo resistências opostas ao abaixamen-
to de preços no consumo público.

A Sociedade, como ficou resolvido, irá pro
mover o desenvolvimento do cooperativismo
de produção nos Estados vizinhos à Capital
Federal afim de que se articule com a Fede
ração das Cooperativas de Consumo, em fran
co desenvolvimento.

Em seguida, foi encerrada a sessão.
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O SOnHO DG PGRnPnDG COSTP
A propósito do inaugura

ção dos instalações da Uni
versidade Rural, o sr. Sud
Menucci publicou, no dia 8
de Julho último, no "Jornal
de S. Paulo", o artigo sob
o título acima, o qual, com
a devida venia e como ho
menagem ao saudoso agrô
nomo e estadista Fernando

Costa, transcrevemos:

Ao lodo do km 47 do estrada
Rio-São Paulo, nos antigos ter
ras da Fozenda Santa Cruz, em
território fluminense, um velho,
um acalentado sonho de Fernan
do Costa está se fazendo reali
dade .

Sexta-feira ultima, o presiden
te da República moveu-se de seu
Palácio do Catete paro ir inau
gurar cerca de uma dezena dos
grandes prédios que se destinam
à Universidade Rural do Brasil,
empreendimento que reúne os
Escolas Superiores de Agricultu
ra e de Veterinária e o Centro
Nacional de Pesquisas Agronô
micas.

Trata-se de obra grandiosa,
verdadeiramente monumental. E'
difícil exista outro em tôda a La-
tino-América que lhe possa ser
comparada e, mesmo fora dêsse
âmbito, não haverá muitas que
o sobrepujem.

Foi Fernando Costa quem teve
o  idéia do magnífico tentame,
quem o projetou e lhe deu rá
pido andamento. Assisti, devido
o circuntôncios várias, ao nas
cimento dêsse plano e vi-o ir-se
transformando em pedra e con
creto, ò medida que o então mi
nistro do Agricultura mondava

■  obras. Foram orçadas
inicialmente em 60 milhões de
cruzeiros, número que já está
praticamente no dobro, pelas des
pesos efetuados, e em virtude do
terrível oito do moteriol que se
sucedeu com o estalar do guer
ra. O plano era de 1938.

Embora neste país seja velho
balbo dos governantes, o se de
sinteressarem pelos trabalhos de
seus antecessores — praxe que
vai até o costume pernicioso de
mandar interromper obras em
andamento — nenhum dos minis
tros que sucederam a Fernondo
Costa, depois de junho de 1941,
teve coroqem de paralisar os
serviços. Ao contrário, reconhe

ceram todos que era trabalho du
mais alto importância para nos
sa pátrio e fizeram o possível,
diante dos dificuldades da hora,
para que êle prosseguisse. O sr.
Apolonio Soles chegou mesmo o
criar, para seu futuro funciono
mento naquela mognificente
construção, a Universidade Ru
ral. E o atual gestor da pasta,
dr. Daniel de Carvalho, perse-
vero no empreendimento no
mesmo espírito com que o pla
nejou o benemérito agrônomo
paulista, que foi, sem favor, um
grande ministro do Agricultura,
como já havia sido um notável
secretário do mesmo pasto, e co
mo seria, depois, um admirávei
chefe de Estado bandeirante.

Nem tôda a gente sabe que
espécie de instituição é a Uni
versidade Rural e como o imagi
nou Fernando Costa. Revele-se,

antes de mais nada, que o remo-
deladar de Pirassununga come
çou seus trabalhos pelo reivin
dicação das terras da Fazenda
Santa Cruz. Havendo descoberto
que a velho propriedade nacio
nal sofrerá a invasão de intrusos
e estava reduzida a superfície in
significante, em desacordo com
os documentos, provocou a de
mando e obteve ganho de causa,
que repôs a União no posse de
mais de 2 mil alqueires de terras.

E uma vez aparelhado com o
terreno indispensável, obolon-
çou-se ò difícil empreitada. Por
que além das Escolas de Agricul
tura e de Veterinária, Fernando
Costa queria que ali funcionasse
o Centro Nacional de Pesquisas

Agronômicas, como uma espécie
de cúpula dos Institutos Agronô
micos localizados estratègicamen-
te em o Norte, Nordeste, Centro,
Campinos e Sul, emalhados to
dos numa grande rêde de casas
de altos estudos. Junto das Es

colas funcionariam dez ou doze

estações experimentais, que aten
dessem aos mais importantes
problemas da produção do país.
E  ainda hqveria cjpreridizado
agrícola e escola prática de agri
cultura, uma do primeiro e a ou
tra do segundo grau, para que
dali pudessem sair todos os tipos
de homens do campo: os obrei-
ros qualificados, os condutores de
trabalhos e os engenheiros agrô
nomos. Êstes mesmos divididos
em dois grupos: o dos que se

destinam a dirigentes de empre
sas, administradores de grandes
entidades ou a funcionários de al

ta categoria, como impiontadores
dos métodos modernos de produ
ção; e o grupo dos que prefe
riam a rebusca científica, os pes
quisadores, dotados das qualida
des necessárias para fazer o ciên
cia agronômica progredir.

Fernando Costa sonhava com

o km 47 como uma grande ci
dade universitária, com moradias
para professores, funcionários e
alunos e operários. Queria mes
mo que certas seções pudessem
servir de aprendizagem dentre
do princípio de que deviam bos-
tar-se a si mesmas, produzindo
rendo, e demonstrando aos alu
nos como era possível fazer ra
cionalmente a exploração lucra
tiva. Uma colmeia de trabalho

intenso, visando dor ao Brasil a
noção exato dos labores rurais
como capazes de reerguer o ho
mem da roça, dando-lhe um ni-
vel intelectual tão alto quanto o
do homem do cidade.

De nada se esquecera êle. Co
mo um aglomerado dêsse vulto
exigiria serviço rápido de comu
nicações e transporte, obtivera
que todo o trecho da grande ro
dovia fôsse asfaltado até a sede
principal da Universidade, tra
balho que exigiu retificações de
traçado de certo vulto para ga -
nhar a velocidade de trânsito. E
como lhe parecesse que isso não
bastava, induzira a Central do
Brasil a construir um ramal fer
roviário que, partindo do estação
de Queimados ou da de Cara
mujo, viesse o morrer dentro do
propriedade federal. Ramal de
doze ou quatorze quilômetros, da
bitola larga, eletrificado, propor
cionaria tôdos as facilidades ò fu
tura cidade universitária rural.

O sonho de Fernando Costa

vem se concretizando. Não foi

possível ultimá-lo em menor pra
zo, pois tudo se concluiu no
mundo, para retardar as obras.
Mas é consolador verificar que lá
fora os homens que o substituí
ram no Ministério, teimam em

realizar-lhe o plano, reconhecen-
do-lhe a largueza da visão e o
seu amplo descortino de estadis
ta, quando em sua própria ter
ra tantos se esforçam por ne
gá-lo.
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PRODUÇÃO E CRISE DE ABASTECIMENTO
ALIMENTAR NO BRASIL

E' um assunto profundamente deprimente e

que obordorem.os hoje nesta revista que é o órgão

do gloriosa e cinqüentenária Sociedade Nacional de

Agricultura, que tanto tem feito e procurado fazer

em prói das classes agrícolas e da produção do
campo. Vivemos num pois cujos 90 % estão pra

ticamente desoproveitados. Agrícola ainda e por
muitos anos, e que Deus permita que o seja
sempre, com aproveitamento cultural irregular, de

"manchas" principalmente concentrado no litoral.

Desprovido de meios de transporte, porque é ridí
culo a sua rêde ferroviária, como é pequena e sem
eficiência a sua rêde de rodovias, e pouca a apare
lhagem do seu comércio de cabotagem e fluvial como

dos seus portos, o Brasil apresenta o doloroso con

traste, nesta época em que vivemos confrongidos

com o seu focies econômico deformado, de uma

indústria próspera e tripudiante de meia dúzia de

magnatas à custa da verdadeira riqueza que é a
que deveria provir do seu solo, produzida pelo braço
seguro e patriota do seu camponês.

País vazio de habitantes, estes, devido a in-
sânio do orientação industrial que lhe tem sido
impressa sem medida nem programa, e que foi
severamente agravada nos últimos anos com o sé

rie ininterrupta de favores tarifários e de elevação
de nível de salários de operários e comerciários, se

concentram nas capitais e cidades principais aban
donando o campo indistintamente — patrões e co
lonos, os primeiros para empregarem os recursos,
que do gleba lhes advém, na construção tão incenti

vada nos últimos tempos de apartamentos e nos

cidades ou capitais viverem a vida despreocupada
de simples gosadores; os segundos, fugindo ò situação

desfavorável de abandonados, para procurarem o
lugar ao sol das facilidades governamentais conce

didas aos que trabalham na indústria, no comércio,
no funcionalismo subalterno ou na domesticidade

dos emprêgos fáceis e irresponsáveis, mas bem

pagos porque, com o alto nível dos salários desses

centros, que permitem à maior porte das famílias

gastarem mensalmente milhares de cruzeiros codo

uma delas, em transporte de ônibus, em cinemas,
e foct-ball, em excursões de fim de semana (e muitas

vêzes com a rendo acumulado do marido e da mu

lher, que não querem filhos, ou dêles e dos filhos),

pouco importam as centenas de cruzeiros que dis-
pendom com a coboclinho boçal recém-chegado
da roça.

Admiram-se depois que nõo haja alimentos! E
poro cúmulo êsses mesmos felizardos das cidades

JOSE' SAMPAIO FERNANDES.

ainda contam com o proteção das tabelas de preço

que recaem diretamente sôbre o pária que ficou iso

lado no campo, encharcado dos chuvas do verão,

queimado do sol, impaludodo, muitas vêzes, ou

opilado, premido pelo má vontade de um fisco múl

tiplo e desalmado que não sòmente o esmaga mas
que o traz aperreado em sobressalto. . . não raro.

Ainda agora acabo o Govêrno da República, que
herdou esso situação de foto que êle não criou, de
isentar de impostos de importação os gêneros de

olimentoção e, por outro lodo, de conceder mora
tória aos criadores de suinos, arrozodos nos seus
bens pelo peste que lhes vem devastando os rebanhos

hoje o mania de certas é chamar de "popula
ção aos rebanhos, mas não posso me conformar
com essa identidade entre "povo" e "gado" ou
"rebonho". . .

Dir-me-ão: que culpo cabe ao Govêrno de
haver irrompido o peste suina? Será essa também
uma culpa a arrogar no imprevidência da orienta
ção econômica dos últimos tempos, que nos deixou
ôs portas da fome, que nos reduz a 50 a 80% o
natalidade real e que nos faz corar de vergonha
quando o arruinada Europa nos bate ò porto pe
dindo alimentos e nós precisamos cerrar-lha e, mais
do que isto, pedir o povos que desenvolveram intenso
e penoso esfôrço de guerra, que nos enviem leite
e quem sobe mais que alimentos?

Não quero dizer se é culpado ou não. Mas
não posso esquecer fotos. Antes do surgimento da
peste suina sempre tivemos importação de suínos de
roços finas. Nunca, salvo nos últimos seis ou oito
onos, se verificaram surtos epizoôticos na criação suí
no do país. Que o digam as antigas autoridades —
Fronklin de Almeida, Parreiras Horta, entre outras
De repente começa o alarme e começa a peste
o extender-se. Quando? Depois que uma legislação
favoreceu a criação de laboratórios veterinários es-
peciolizodos. Talvez se trate de pura coincidência.
E' porém extranhável e suspeita. Se no domínio da
medicação humano acabamos de verificar a rêde
falsificQdora e desalmado que se extendia por todos
os lados, o que dizer então nesse, que atinge funda
mente a economia dos proprietários e a do país mas
que não deixo rasto. O laboratório X foi montada
com todos os requintes do ciência. Isto fica caro.
Sua produção se destina sòmente aos rebanhos.
Mas nem sempre há epzootias. As despesas são
certas, as rendas incertas, pois não surge a epizoo-
tia salvadora. Então pode vir o tentação de um
interessado, às vêzes de um simples intermediário.
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pois não parece possível que profissionais e cientistas

se entreguem a tais práticas apesar das suas ne-

cessindades de viver, pede um pouco de vírus, visita

uma criação ou uma ceva de engorda e lá deixa o

virus. Surge o primeiro coso e começa extender-se.

As autoridades conseguem limitá-lo, dominá-lo. En

tão o visita criminosa se realiza aqui, ali e de tôda

a parte surge o clamor. Talvez que tudo não posse
de um bem engenhoso e injusto conto. Pode porém
fàcilmente realizar-se. Não vimos nós surgir entre
nós, trazido de certo por concurrêncio "amigos", o
mosco do Mediterrâneo, o devastar os nossos la

ranjais, a praga do café... a pesta bovina, esta
brilhantemente combatida, dominada e eliminada
na mais notável componho sanitário veterinária que
entre nós se realizou, pelos inconfundíveis figuras
de sanitoristos veterinários, embora médicos, mas
professores dos primeiros veterinários brasileiros, e
que se chamavam Alcides Mirando, Herbster Pe
reira, Fronklin de Almeida, Armando Rocha, Aleixo
de Vosconcellos e outros, auxiliados pelos primeiros
veterinários brasileiros. Toylor de Mello, Jorge de
Só Eorp entre outros, muitos dêles ainda prestando
importantes serviços, outros prematuramente rou
bados ao país?

Governo, voltaria eu atraz, tornando monopó
lio do Governo o preparo, a importação, o comércio
de vacinas e soros destinados aos rebanhos, realizado
o comércio não por intermédio dos comerciantes
comuns mas somente pelo das autoridades federais
locais — agrônomos, veterinários, agências de cor-
rero, coletorias, pagos os produtos pelo preço mí
nimo, em tôrno do custo, e rendo integralmente re
colhida às coletorias ou agências de correio ou
na conto bancária do Banco do Brasil. Enquanto'hou
ver interêsse de lucro, existirá sempre o perigo de
tais surtos epizoáticos, além do que os laboratórios
oficiais serão sempre descuidodomente orientados e
os propnos profissionais oficiais se encontrarão íi-

produçã? síró'"^"'^ produção particular. Esta
vêzerfãlhT ""'^'"■'"'dade, e muitasnômL tlZdal °da produção suina, mIevantT
preocuparmos com as conH- - ®caro, que já acentuamos nó início""'"

decôreTie;\.t^rdor'-^^criticado a ação dos que deviari!'
nomíQ nacional neste setor. orientar o eco-

de um apoio integral dos poderes federais, estaduais
e municipais, não tem havido muita eficiência na
ação em pról do melhoramento dos nossos bovinos.
Antes pelo contrário, porque em certo ponto, não
muito distante, autoridade que dispunha de recursos
próprios e de boas relações enveredou por uma
tenaz campanha pelos reprodutores "finos" do
zebú. Surgiu o indu-brosil, mistura de mistura, fruto
do empirismo de dezenas de anos de criação de
zebú. Em vez, porém, de um planejamento defi
nido do introdução de um sangue rústico associado
às boas qualidades de produção de roços já real
mente selecionados, acompanhado tal planejamento
por uma propaganda intensa e adequada pelo me
lhoramento dos postagens, pela constituição dos pas
tagens de seca, pela formação de reservas alimenta-
res para o período sêco — e tão fácil porque seria
sòmente aconselhar a forragem, na falta da ensila-
gem, a guarda sêco de produtos como inhome, ba
tata doce, aipim, cará, feijões de corda ou outros,
poro não ficarem os criadores no dependência dos
farelos e remoídos de trigo, e ainda o aproveitamento
adequado do fubá, do milho, do amendoim e dos
tortas de algodão dos fábricas nacionais, o que se
viu foi o propagando desabalada pela produção dos
"reprodutores" zebús, com os altos preços de qual
quer crio dos bos indicus. Como fruto dessa propa-
gonda, criadores de mestiço poro corte verificaram
que era muito melhor se dedicarem à produção es
pecializada de reprodutores poro abastecer o norte,
o centro, o oeste, etc., etc. Por outro lodo, os pro
dutores de leite, que com tonto custo e trabalho ob-
tinhas uns míseros cruzeiros de discutido e compri
mido preço nos mercados dos cidades, verificaram
que com um só bezerro zebú, sem trabalho e sem
preocupações obtinhom rendas muito maiores e até

Excetuando a comomnuada de reprodutores finos, o ou^nioTInogere
aos banheiros carropatlcldos mnii «nh r

r  . j j . "iuis sob a forma mo-netoria do que de ossistêncio constonte e local e
aqui relembro a grande iniciativa do Ministro Odi
lon Braga com a sua criação dos Agrônomos Regio-
nais, verdadeiros consultores e orientadores locais da
produção, que precisariam para medrar e triunfar

nebulosos financiamentos pelo Banco do Brasil, ne
bulosos porque qualquer boizinho zebú passou o ser
julgado pelos "técnicos" ouro de lei, diamantino pre
ciosidade de joalheria zootécnica. E a acrescer o
isso o fato puro e simples econômicomente verifi
cado pelos frigoríficos de que se o mestiço zebú é
um animal vantajoso sob certso aspectos, embora
com restrições que não vale discutir agora, o zebú
puro e simples não oferece as mesmas vantagens
para o mercado de corne.

Há quem afirme que o gado avulta nos cam
pos de Goiás, Moto Grosso, Triângulo e que é só
o alto preço do seu custo, e de que uma das causas
é a anteriormente apontada e outras gerais já trata
das no início, que impede o seu farto aparecimento
nos frigoríficos e nos mercados de consumo. Talvez
seja certo, mas parece-nos que há também desin-
terêsse de criar gado de corte, de engordá-lo, em foce
de negócio muito mais suave e rico. O que é fato
porém é que o produção leiteira se tem ressentido
nos Estados do Rio, Minas e Norte de São Paulo de
tôdos os causas apontados e de que uma não dos
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menores foi o ostensiva intervenção do Governo no

usinogem, recebimento e distribuição. Coso típico

é o de Petrópolis, onde existe ume cooperativo de

produtos que recebe talvez mais de 80% de seu

leite já pasteurizado de outras usinas, tornando-se.
portanto verdadeira e cara inutilidade intermediária,

com a agravante de ter feito apertar os pequenos

produtores do município, cfue forneciam 504% mais

ou menos do seu consumo e que pela maior parta

liquidaram as suas criações. Como resultado, nenhum

benefício prático poro o consumidor, principalmente
para o infância, como tem sido assinalado mais de

uma vez pelo Dr. Genésio Pacheco.

O resultado de todo essa política de desacêrtos
se manifesto agora — falta, falsificação, fraude.

E por falar em fraudes e falsificações, enquan
to o tendêncio nos Estodos Unidos e no Europa
é melhoror os meios de fiscalização no consumo, do-

tondo os cidodes de modelores laboratórios de aná

lise e contròle, e deixando o máximo à iniciativa

particulor no setor do produção, salvo quanto oo
exame onte e post mortem dos animais abatidos às

condições de sanidade dos rebanhos leiteiros e às
condições de higiene dos fábricas, aqui existe o ver-
dodeiro fetichismo fiscol da produção, sem proveito
mas desvontojoso sob o aspecto econômico. Real

mente não há vantagem na fiscalização diuturna e

permonente de uma fábrica de queijo ou de man
teiga, cujos produtos responderão pelo sua quali-

dode intrínseco no oto do consumo, como não a

encontro no de umo fábrica de conservas de carnes

salvo no exome veterinário ante e post mortem
ou numo fábrico de gordura comestíveis. O mais

é burocrotismo emperrante e sem eficiência, antes

prestando-se o tôda espécie de abusos. Ainda agora
lendo Aureliano Leite e o Padre Ari indo Vieira no

"Jornol do Comércio", de 18 de agòsto, deparei
com argumentos oportunos. O primeiro recorda-nos

o família irniperial e mostra-nos o grande e magnâ
nimo Pedro II patriarcal e paternal. Cortando rente
a pretençâo de certo diplomata festeiro que se de

clarava disposto a transferir-se de país porque "a
Corte era muito severa, não proporcionando diver
sões. E Pedro II cloro, vidente: Talvez tenha razão

esse diplomata. Mas nós também temos. . . O Brasil
é uma nação pobre e incapaz de prover todas as
suas necessidades. Não podemos, não devemos es
banjar-lhe as magras rendas em despesas suntuárias.
O nosso povo é modesto, simples e não desejo levá-
lo ao luxo inútil e desregrado. Diga ao diplomata
que é melhor mesmo pedir a sua remoção". . /

E Aureliano Leite, melancólico, lembrando-se des
se excesso de suntuosidades inúteis, do padrão lü-»
xuoso dos casinos e cinemas de luxo, dos carros
de luxo afrontando a miséria generalizada e desse

povo que continua bom mas já transformado pela
insânia dos seus orientadores em amigo do luxo
e ávido dos prazeres, conclue: "Noção de certo atra

so e pobreza, mas honrada e feliz, mais do que
qualquer outra da América, é o que na realidade

o Brasil era.

Tenho inveja dos meus pais". . .

E acrescento eu, porque povo pobre continua

remos a ser mas sem as vantagens de então, da

fartura, da vida barata e simples.

E o Padre Ariindo Vieira, transcrevendo as con

clusões do já famoso 2.® Congresso do Ensino de Belo

Horizonte, há pouco realizado, dá-nos esta (a 2.°)
que é de aplicação ao nosso caso que as exigências

burocráticas se restrinjam a um mínimo objetivo,
preferindo a fiscalização sob a forma de correição*
por ser mais eficiente (o grifo é meu).

E o Podre Ari indo comenta: "Todos sobem,
sem laivos de dúvida, cjue essa encenação ridícula
(a dos inspetores do ensino, não passa de refinada
hipocrisia.

Os inspetores se limitam em geral à assinar a
papelada que o secretaria lhe apresenta". . . porque
materialmente lhes seria impossível fazer de outra
maneira.

Mutotis miitondi, é quase o que ocorre nc
maior porte das inspeções prévias de estabelecimen
tos de carne e leite, salvo a inspeção ante e post-
mortem dos animais vivos e abatidos, necessária
essa e executada muitas vêzes, por falta de pessoal
oficial, com o auxilio dé prepostos dos próprios esta
belecimentos.

Eficiente será' examinar o produto no consumo,
desdè o leite, a conserva, o queijo, a manteiga, ao
creme, porque no' fònte é ineficiente e sem valor

esse exame, realizado sôbre o matéria prima. Mas
poro isso é preciso químicos bromatologistos, técnicas
de laboratório, encarregados não de uma onáiise
prévio inócuo, inoportuno e dèsmorolizonte mas do
fiscalização dos prodiifos inopínado e multiplicado,
colhidos no trânsito, nos entrepostos, no mercado.

Faltou-nos até agora o homem de visão qus
nos desse essa orientação, bastando-nos copiá-la da
América do Norte, dò Canadá, da França, da In-
glòterro... Enxurrodòs dè lèis e decretos, contra
ditórios muitas vêzes, emperram o produção, enquan
to outras causas oindò mais graves a perturbam e
impedèm. Sobram órgãos oficiais de todo gênero
cheios dè gente dè boa vontadè mas enquanto isso
o trabalho rural* estióla e o povo das cidades nelas
acumuladò por motivos já assinalados morre de
fome e revolta-se, embora sem proveito, explorado nas
suas dèsventuros pelòs ogrtadóres profissionais, daqui,
ou« aqui introduzidos numo^ clandestinidade visível,
a^serviço de ideiais estrangeiros que a nossa formo-
çâo rnorol tradicionah reprova» e combate. E parece-
me que uma das causas do Ministériò da Agriculturá,
que deveria ter 10 q r]6'% do orçamento à sua dis
posição' para organizar» ot' produção, só çonsurnfr
menos de.' 4 % ̂ o queí o • torno- inopercinte^ enquanto
numerosos órgãos e^rúxulòs retnexèiti assuntos que
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IMPORTÂNCIA ECONÔMICA DA HORTALÍCICULTURA
A cultura de hostaliças é fácil,

atraente e econômica

A hortalicicultura é o ramo da hor

ticultura que estuda os problemas rela
tivos à cultura e exploração econômica
das hortaliças.
As hortaliças, impropriamente chama

das legmnes, são vegetais erbáceos, de
ciclo vegetativo curto, cultivadas nas
hortas.
As hortaliças são cultivadas visando

o aproveitamento de suas fòlhas (alface,
chicórea, couve, acelga, etc.), suas raí
zes (cenoura, nabo, rabanete, beterra
ba, etc.), seus caules subterrâneos (ce
bola, alho, etc.), suas inflorescências
(couve-flor, alcachofra, etc.), seus fru
tos (tomate, beringela, pimentão, abó-
JDoia, etc.), que são usados como ali-
mento, ao natural, depois de cozidos,
ou então, industrializados.
As hortas, de acordo com a sua maior

ou menor extensão, o método de explo
ração, etc., podem ser domésticas ou
caseiras e comerciais ou industriais.

aouelí°^ caseiras sãoaquelas destinadas ao abastecimento da
f Jortelao e devem fornecer, du-

variadas " frescas e

nJhzSa?' V devem, íaljar
quintais nriika êcanjas, chácaras e
rS!S dtida 5»a'<I"er área de ter-
ponha de áâfT H sombriá e dis-
abundância^ qüalidade e em
tivo dás bòr^^^l^.® ̂'^stalação e cul-
las próprias ^-tos pe-

Com Zxlt "
sòbre a cultura de práticos
ção para o trabalhe disposi-
entusiasmo, qualcnipt.' ®°®'®tudo, muito
ser um bom hortelão p?^r°^ chegia a

Eng. Agrônomo GERALDO GOULART

DA SILVEIRA, Prof. do E.H.W.B.

,he deveriom cober p,,,, ̂
dência burocratizante dos seu<; c ' • °
deveriam dedicar muito mais
técnica quer no campo — estaçõel

esraçoes exper mentais_ cooperação com os agricultores — d
sementes — zootécnia efetivo, etc., quer no lobo!
rotório — pesquiso fiscalização dó qualidade no
consumo — orientação tecnológica, etc.

Uma horta doméstica deve possuir hor
taliças das mais variadas espécies, plan
tadas de tal maneira que, em qualquer
época do ano forneça verduras frescas
destinadas ao consumo diário e em
quantidade suficiente para o abasteci
mento da família.

O trabalho horticola nas horas de fol
ga proporciona aos hortelões amadores
não só os benefícios de algumas horas
de vida ao ar livre, esquecidos dos com
plexos problemas da vida, inteiramente
absorvidos no trabalho manual, como
também, a possibilidade de proporcio
nar uma alimentação mais sadia, nu
tritiva e higiênica.
E' preciso melhorar as condições ali-

inentares dos brasileiros sem sobrecar
regar os seus orçamentos já tão reduzi
dos em face do elevado custo da vida.
Alimentar bem, não significa ter, ape

nas, uma mesa farta; é, antes, selecionar
os alimentos de tal maneira que êles
proporcionem os benefícios de uma boa
alimientação.
As hortaliças, pela sua riqueza em

água, sais minerais e vitaminas, são ali
mentos saudáveis e nutritivos.

Praticar a hortalicicultura para o
abastecimento da família é uma prática
que precisa ser generalizada nas fazen
das, sítios, chácaras, granjas, e, mes
mo, nas poucas residências das grandes
cidades que ainda dispõem de um mo-,
desto quintal.
As hortas comerciais ou industriais,

visam o abastecimento das cidades, das
indústrias, etc.
Tais hortas, ocupam áreas maiores e

exigem, de seus administradores conhe
cimentos profissionais seguros para que
possam ser exploradas econòmicamente.
Não basta produzir.
E' preciso produzir aquilo que os mer

cados exigem e em condições econômi
cas, isto é, proporcionando ao hortelão,
lucros compensadores.
Os problemas de localização, plano

de exploração da horta, etc., devem ser
convenientemente estudados e resolvidos
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por pessoas que conhecem bem a horta-
licicullura.
A administração de uma organização

com fins lucrativos não pode ser feita
por leigos.
A hortalicicultura é fácil, atraente e

remuneradoi'a, desde que, bem dirigida.
Os mercados consumidores aí estão,

ávidos de bons produtos horticolas.
Nlão se comprende que grandes cen

tros populosos, mercados capazes de
consumirem toneladas de hortaliças, ai
estejam quase que desprovidos de pro
dutos horticolas, ou, quando os possuem,
é em quantidade muito aquém das ne
cessidades e a preços não ao alcance da
bolsa da maior parte da população.
A nossa população é mal nutrida, fal

tam, nos nossos cardápios diários, as
hortaliças frescas e os frutos, comple
mentos de uma alimentação sadia e nu-
txâtiva.

Já se vem educando o povo no sentido
de que êle melhore as suas condições
alimentares.

Os serviços oficiais de educação e saú
de, através de cartazes, de comunicados,
etc., vêm salientando a necessidade de
uma alimentação mais sadia e higiênica.
Todos já falam em vitaminas e sais

minerais; ninguém desconhece mais o
■valor alimentício das hortaliças.

As farmácias e drogarias vendem dia
riamente, em quantidades cada vez
maiores, por preços elevadiddimos, in
jeções, drágeas, pílulas e xaropes ricos
€m vitaminas e sais minerais.

E' natural, e preferível mesmo, que
por preços muito mais accessiveis, se-

^ jam consumidas hortaliças e frutos fres
cos em grande quantidade, pois elas
contém mais vitaminas e sais minerais
que tais produtos comerciais.

A hortalicicultura é pujante de pos
sibilidades.

E' preciso que ela desperte o interêsse
de homens empreendedores, capazes de
produzirem em larga escala, ou, então,
•de pequenos hortelões associados em co
operativas de produção e de venda, a fim
de que nos mercados não faltem as hor
taliças que o nosso povo precisa con
sumir.

Elas devem ser vendidas a preços ac
cessiveis sem que isso traga prejuizos
aos produtores.

Pelo contrário, o produtor precisa
uma justa remuneração pelo seu tra
balho.

Os maiores lucros não devem ficar
nas mãos dos intermediários, que nada
produzem; apenas negociam.

A produção em larga escala, a asso
ciação de pequenos produtores em co
operativas, a eficiente orientação de
uma propriedade hortícola, e a possi
bilidade dos próprios produtores vende
rem diretamente seus produtos aos con
sumidores, são condições que assegu
ram, não somente maiores lucros, como
também, permitem o barateamento dos
produtos horticolas.

E' preciso que a hortalicicultura ocupe,
na nossa produção agrícola, o lugar de
destaque que ela bem merece.

E' necessáiào que se produza muito,
cada vez em maior escala.

Mesmo quando os mercados estiverem
suficientemente abastecidos e a produ
ção continuar a aumentar, não haverá
ainda perigo de super-produção.

A industrilaizaçáo dos produtos hor
ticolas que já se pratica em grande es
cala em outros paizes, deve despertar
também a atenção de nossos industriais
e de grandes cooperativas de produção,
a fim de que ela constitua mna outra
importante fonte de renda.

Há mna crise de produtos agrícolas
em todo o mundo.

Os mercados absorvem todos os pro
dutos alimentares que se lhes apresen
tam.

As hortaliças, mediante os modernos
naétodos de conservação e industrializa
ção podem abastecer não só os nossos
mercados como também, os mercados
externos.

Não devemos, entretanto, pensar eni
exportação enquanto tivermos nossos
grandes mercados consumidores insufi
cientemente abastecidos e, mesmo, eru
alguinas regiões, quase totalmente des
providos de verduras.

A hortalicicultura precisa e deve ser
incentivada.

Ei preciso que ̂ sej am difundidos os co
nhecimentos básicos e indispensáveis sô-
bre a^ instalaçao e exploração das hortas.

A instalação de grandes ou pequenas
hortas principalmente nas proximida
des dos centros populosos, é uma neces-
sidade e, obedecidos todos os preceitos
técnicos, proporciona lucros compensa
dores.

^ A industrialização dos produtos hor
ticolas, oferece, igualmente, perspecti
vas vantajosas.
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HA SETE ANOS PASSADOS
Por ocasião do aniversário do então

Ministro Fernando Costa, 10-6-1940 de
1940, o Prof. Arthur Torres Filho, Pre
sidente da Sociedade Nacional de Agri
cultura, numa sessão realizada no C.N.
E.P.A., em homenagem ao saudoso ho
mem de Estado, pronunciou o discurso
que abaixo transcrevemos.
Então, o "K. 47" era apenas uma gran

de área insalubre. Poucos acreditavam
que se levasse avante o audacioso pro
jeto. A realização aí está e esta revista,
rememorando o fato, no momento justo
em que se inauguram as dependências
da U. R., deseja mais uma vez teste-
munhar as suas homenagens ao ilustre
Ministro que, da sua passagem pela pas
ta da Produção, tantos traços, e indelé
veis, deixou à iTosteridade:

E com vivo contentamento que
participo desta solenidade, no cenário
magnífico do Centro Nacional de Ensi
no e Pesquisas Agronômicas, em que
rendemos homenagem ao Dr. Fernando
Costa, e procurarei tornar-me o intéi'-
prete fiel dos vossos sentimentos

Pela atividade desenvolvida em tò-
a sua vida, cheia de desprendimentos

e assinalada por serviços inestimáveis à
economia agrícola do pais, tornou-se o

r. ^rnando Costa depositário das as-

agronômica,
do labor

nos campos.

de^SbenH grande objetividade, sabendo agir quando outros discutem

do Secretí• desde quan-
P^lo Agricultura em São

piorar convenientemeotp ex~
— disse ne ̂  suas riquezas"disse ao se empossar no cargo de Mi
nistro dá Agricultlirn TToo A 1 ~
P muitas niif^oo declaração^  ® outras que, com simplicidadeproferiu, nao representaram promessas
vas. ateadas ao acaso, pomSrconsH
tuem o fruto de convicções Ladureci-"
das e seriam, sem demora, postas com
arrojo em execução, dentro de um ám-
bienté nóvo, de trabalho e renovação
Antes de tudo, foi preciso ajustar a má

quina administrativa, dar-llie diretrizes
seguras e des])crtar confiança nos cola
boradores, criar um ambiente de traba
lho útil para que houvesse segura deli
beração em sei'vir a causa ])ública.

Assim SC ex})licam os resultados
magnificos da ação do Dr. Fernando
Costa em tão curió esjiaço de tempo.
Sente-se que só tem diante de si um de-

Dr. Fernando Costa

ver a cumprir — que é o de sei^vir a co
letividade, não medindo esforços nem
recusando responsabilidades, procuran
do despertar em todos o desejo forte de
secundá-lo nos seus largos empreendi
mentos.

Aqueles que com ele servem, ou o
acompanham ou ficam à margem, pois
que sua ação não esmorece nunca, não
se aquebranta com revezes momentâ
neos. Se por vezes aparenta alheiameii-
to momentâneo numa iniciativa toihada,
assim acontece sob o império de cir
cunstâncias inevitáveis, para voltar à
mesma em melhor oportunidadé é con
seguir o resultado almejado. Seu fei-
tio modesto, de homem do trabalho, en
cobre grande sagacidade, facilitando-lhe
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os cnlcndimcutos úteis à sua ação ad-
niinistraliva.

Não se isola, antes procura a apro
ximação, embora isso lhe acarrete gran
de dispèndio de enei'gia. Não apenas or
dena, como executa. Identifica-se por
completo com o programa a seu cargo,
dando, èle próprio, o exemplo do tra-
])alho. (iiie se prolonga horas ininter
ruptas até mesmo, nos momentos i-eser-
vados ao re])ouso.

O verdadeiro patriotismo é aquêie
que se exerce no reforçamento das nos
sas energias intelectuais, morais e pro
dutivas, sem cogitar de vaidades pes
soais ou de grupos.

lísse é o patriotismo que se sente
na ação desenvolvida pelo Dr. Feniandu
Costa.

Necessitamos "abordar e debater
problemas que interessam a tôdas as
zonas do j)aís e à própria nacionalida
de'", foram palavras proferidas pelo
Presidente (letúlio Vargas, na Confe
rência Nacional de Economia e Admi
nistração, realizada nesta Capital em
10 de novembro de 1939.

Desenvolve-se dentro desse pensa
mento, em todo o território nacional,
com o mesmo ardor, o programa a car
go do Ministério da Agricultura.

Consideremos o grande impulso ex
perimentado pelas pesquisas minerais,
de que resultou a descoberta do petró
leo; a extruturação perfeita do plano
de amparo à indústria da pesca; o de
senvolvimento e a defesa sanitária dos
rebanhos; o fomento da produção vege
tal em todos seus setores; o melhor apa-
relhamento da defesa sanitária vegetal;
o abastecimento e o alai-gamento do mer
cado interno para os gêneros de primei
ra necessidade e, em particular, para
as frutas nacionais; o impulso dado à
•colonização rural; o desenvolvimento
da irrigação agrícola; a criação da in
dústria de adubos químicos com a ex
ploração de fosfatos de Ipanema; a
campanha do emprêgo do gazogênio; a
defesa do nosso patrimônio florestal; o
esfôrço enérgico em favor do trigo na
cional, na luta travada contra fatores vi
síveis e invisveis que, de longa data se
opõem à implantação désse cereal no
país; a criação da indústria das farinhas
panificáveis, de importância capital pa
ra nossa economia; a sistematização dos
•estudos dos problemas sociais e eco

nômicos ligados à vida rural, com o de
senvolvimento do cooperativismo, do cré
dito agrícola e da padronização dos pro
dutos exportáveis; e, finalmente, como
coi-oamento, as novas bases que estão
sendo lançadas para o ensino profissio
nal agrícola e a pesquisa agronômica,
de que o Centro Nacional de Ensino e
Pesquisas será a obra majestosa a per
petuar, no tempo e no espaço, a atual
administração brasileira.

No panorama sucintamente expos
to, se há louvor ao homem que realiza
e executa, não há menor a quem preside,
estimula e orienta tôda a vastíssima
obra de reconstrução nacional.

Conto que a afeição não tenha tol
dado o meu raciocinio e se hamonize
com o ambiente deste conclave.

Reunidos, como nos achamos, no.
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas, nosso pensamento se ele
va para poder alcançar tôda a extensão
da sua influência nos destinos da agro
nomia nacional.

A agricultura brasileira nasceu no
dia em que os portugueses se tomaram
descrentes de que poderiam, nas plagas
americanas, organizar um comércio de
especiárias como nas Índias Orientais.

Sem a agricultura a terra de Santa
Cruz não seria conquistada, não obstan
te seus tesouros alimentares.

Se no século XVlll houve a corri
da às minas, no dizer de Oliveira Vian-
ua, os engenhos e os currais constitui
ram os fatores primordiais do desbrava-
mento e povoamento do nosso territó
rio. Nos três séculos do período colonial
coube à agricultura sustentar a vida eco
nômica do Brasil.

Com, a Independência e Pedro II
vieram elementos colonizadores que per
mitiram a formação de núcleos agríco
las poderosos e se cogitou da difusão
do ensino agrícola.

A expansão do café no sul do pais,
depois de sua introdução no Pará, em
1723, representou grande fonte de rique
za, contrabalançando o desequilíbrio re
sultante da abolição da escravatura,

No comêço da República, o café,
.0 açúcar, o algodão, o mate, os couros,
o fumo, a borracha, e o cacau, repre
sentaram os principais artigos de ex
portação.

•E, atualmente, qual a situação que
.se nos tdepara na vida nacionid? Coio
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que recursos atendemos ao crescimento
da nossa população e fazemos face ao
intercâmbio com as outras nações? Cer
tamente com o fruto do labor dos cam
pos.

Enorme tem sido o esforço dos nos
sos agricultores para que fiquemos a
coberto da contribuição estrangeira em
artigos de alimentação, com exceção do
trigo. No que toca às matérias primas
muito auspiciosos têm sido também os
resultados alcançados.

de nós temos sempre a pos
sibilidade do alargamento dos mercados
internos desde que o homem brasileiro
possa produzir mais e sair da situação
dc sub-consumo cm (ju6 viveinos.

inesquecivel economista Pan-
la Calogeras chamava a atenção para
o fato de haver muito disperdicio nas
diversas naamfestações do nosso traba-

fífn ocorria, dizia êle,
T preparo cientifico e técnico, como pela ausência de equipamento

economico. Importa reconhecer q^ nos
la^Smente'^'''''"" P^^^uzir van-

Nosso maior esfôrco deverá nartir
do campo porque será'a hase de tôda
a estruturação econômica. Não desco
nheço o papel da indústria e acho mS-
mo que o Brasil, pela div^Sd^de
seus chmas, como pela Índole de sui
populações, deverá contar com o desem
volvimento crescente da indústrirme-

regiões

dadeXasIleh?
Presidente Getúli^v^f® o
da ConferênHa M Por ocasião
e AdSstracâ„ - r"""? Economia
vemhro dT ano naí
acentuada ao fato d? referência
é praticada em 97% ^ agriculturasileiros e, nesses a^;ets 47T7'°^
tados foram consiíwYa

"Deve-«^ nsiderados apreciáveis.
centou S. Ex. —
de assistência e orienta^-^^^^® ®
vendo 776 municipios^®° ha-
inexistência". ^ apontam sua

sionil"de"mos°adotar'°S®^''™"^mas^a dos que cultivam'»
Acima de tudo temos de cogitar da

preparaçao dos técnicos, mas qie o

jam de verdade, aproximando-os, o mais
possível, das realidades do meio brasi
leiro.

Já em 1920, o Ministro Simões Lopes,
salientava ao Presidente Epitácio Pes
soa, o fato do Ministério da Agricultura
ainda não haver conseguido realizar seu
programa de ensino agronômico e pro
fissional. "Sem preparo gradativo da
nossa mocidade, nos misteres da vida
agrícola — dizia o grande Ministro —
desde a escola primária até os institutos
superiores de ensino, sem as fontes de
instrução e de exercicio do trabalhador
rural para a aplicação dos modernos
métodos, será dificil realizar a cultura
dos campos". Entre 1200 funcionários
que o Ministério dispunha, apenas 79
eram agrônomos e 30 veterinários, de-
vendo-se ao Ministro Simões Lopes a
reação salutar que veio prestigiar a clas
se agronômica para fazê-la ocupar o pa
pel que lhe compete na defesa do nosso
patrimônio agrícola.

Conta hoje o pais com 3.157 diplo
mados em agronomia, número esse ain
da deficiente para as nossas necessida
des.

"Estamos na época dos agrônomos
declarou o Dr. Fernando Costa — ao

se investir no cargo de Ministro, porque
temos de espalhá-los por todos os re
cantos do país, na cruzada santa de fa
zer a terra produzir o quanto a nação
necessita para restaurar suas finanças,
para aumentar seu exército e sua arma
da, para abastecer sua população com
gêneros bons e baratos, para melhorar
a raça fazendo uma geração de homens
sadios e fortes, higiênica e esperitual-
mente aptos para lutar conti-a as agru
ras da vida, de modo a colocar a Pátr'a
entre as mais consideradas do mundo".

Palavras sinceras que, proferidas
j)or quem tinha um passado enobrecido
por notáveis realizações prestadas à
economia de São Paulo, não deixaram
de calar fundo no espirito _de quantos
as ouviram, crentes de que iríamos tes
temunhar fatos concretos em favor do
ensino e da experimentação agronômi
ca no pais.

Falando para profissionais não pre
ciso demonstrar que foi com o advento
da ciência experimental, graças aos pro
gressos da química e da fisiologia ve
getal, a partir da segunda metade do
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século passado, que se rasgaram os ho
rizontes da agronomia moderna.

Por conseguinte, sem pesquisas cien
tificas, ou melhor, sem experimentação,
não pode haver progresso.

Sem, querer ir buscar exemplos
alheios, encontramos no nosso próprio
pais o oferecido pelo Instituto Agronô
mico de Campinas. Instituição criada
por Pedro II, e felizmente mantida pelos
paulistas, a ela se deve os fundamentos
da economia agrícola do gi-ande Estado.

Sem ciência não pode haver agri
cultura, nem indústria e, portanto, in
dependência econômica.

O sábio pi'ofessor Nicoláo Valilow,
depois de percorrer gi'ande parte do con
tinente americano, quando de sua visita
ao Brasil, em 1933, declarou aqui não
existir economia rui*al organizada, pois
não possuíamos siquer um mapa do so-.
Io e, quanto às espécies vegetais oborí-
genes, repetamos as experiências dos
pobres índios da era pre-colombiana.

Referindo-se ao milho disse que suas
origens genéticas estavam na América
do Sul e nosso progresso em relação a
êsse cultivo era nulo.

Evidentemente, quem observa o nos
so vasto território, logo se convencerá
de que, sem institutos de pesquisas e sem
homens absorvidos nos trabalhos de la
boratório, não contaremos com progres
so econômico seguro.

A integração das diversas zonas eco
nômicas, no conjunto do progresso na
cional, dependerá de continuadas inves
tigações científicas.

As leis físico-quimicas e biológicas
presidem às produções vegetal e ani
mal, o que explica não haver progresso
agTícola sem a pesquisa experimental.

Portanto, a formação dos nossos
profissionais deverá ser feita dentro da
nossa doutrina agronômica e esta ser
forjada com nosso próprio labor.

Dentro de uma notável idealização
estamos vendo erguer êste Centro Na
cional de Ensino e Pesquisas Agronômi
cas com que o Govêimo Nacional dá
mais uma demonstração de zelo pelos
destinos da nacionalidade.

Daremos ao mundo imia prova se
gura de nossa capacidade realizadora,
de que somos dignos da terra que possui-
nios, de que temos perfeita consciên
cia de nossos destinos soberados.

Agricultura sem bases científicas e
econômicas será uma agricultura depre-
datória, que condenará o pais à ruína
com o abandono das suas terras.

Servimos o Brasil num dos sectores
básicos da nacionalidade e, para a ta
refa que nos propomos realizar, preci
samos do concurso entusiasta da moci-
dade.

Aos batalhadores de primeira hora.
conforta verificar que o lábaro sagrado
que empunhamos, não se apagará mais,
e de que êste Centro Nacional de Ensino
e pesquisas agronômicas constitui um
testemunho vivo.

Senhor Dr. Fernando Costa, na ho
menagem que lhe prestam, nesta data,
seus colegas e admiradores, vão os votos
de felicidade pessoal e a confiança no
muito que ainda poderá realizar em be
neficio do pais".

Importância Da Adnbação Em Hortalicicultura
Eng. Agrônomo Geraldo Goulart Silveira.

A alimentação é um ato indispensável
a todos os seres vivos; dela depende a
vida.

Os vegetais, portanto, da mesma for
ma que os animais, necessitam de ab-
mentos a fim de que se processem nor
malmente todos os fenômenos vitais.
As plantas obtém no ar atmosférico

e no solo, todos os alimentos que neces
sitam .

Do ar, elas absorvem o oxigênio que
é consumido pela respiração, o gás car
bônico que é fixado durante a função

clorobiliana, etc., e do solo, os sais mi
nerais dissolvidos na água, que pene
tram nas plantas através dos pêlos ab-
soi'ventes da raiz.

Os vegetais superiores são autotropos,
isto é, produzem, êles próprios, à custa
de compostos minerais, as substâncias
orgânicas de que carecem.
Por intemiédio da região polífera da

raiz, êles absorvem a água contendo os
sais minerais dissolvidos (seiva bruta,
mineral ou inorgânica), que, nas folhas,
sob a influência da luz solar (função
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clorcfiliana), transforma-se em seiva
elaborada ou orgânica.
Se, por um lado, não pode o hortelão

influenciar sôbre a constituição do ar
atmosférico (e não é necessário, pois
ela é mais ou menos constante), o mes
mo não acontece em relação ao solo.
cuja constituição, composição, etc,, po
dem ser modificadas, de acordo com os
interêsses que se tem em vista.
Em terrenos não adubados e cultiva

dos continuamente, a produção pode ser
volumosa e de boa qualidade apenas nos
primeiros anos; entretanto, logo que ex-
gotadas as disponibilidades em elemen
tos nutritivos colocados à disposição das
plantas, elas começam a fornecer colbei-
tas cada vez mais reduzidas e de quali
dade inferior.

Quanto mais pobre (exgotado o ter-
reno), tanto menor o rendimento, por
unidade de superfície.
E preciso cultivar racionalmente o

solo e aduba-lo convenientemente, a fim
de que as colheitas sejam sempre fartas
e compensadoras.

Como é do conhecimento geral, além
da matéria orgânica que não deve faltar
jamais nos solos cultivados, as plantas
necessuam ainda de azoto, fósfororpotás-
cio, cálcio, magnésio, ferro, enxofre ete
que devem ser encontrados no solo sob
a forma de sais minerais solúveis
Tais elementos, de mn modo geral são

encontrados em quantidades SoáveS
nos solos, exceto o azoto, o fósforo e o

colocar

?riçYo indlpensâUráu!
Mesmo os solos ricos í

que contem os elementos em iSstll
porçoes, no fim de alohJ. ♦
rendimentos cada vez iup^»
colheitas sucessivas os
cada vez mais. exgotando
A hortahcicultura, principalmente mie

e  uma exploração agrícola ?
j-ealizada geralmente sem mr.
mlubações^equentes.
A adubação não deve e não pode ser

feita empincamente; ela deve ser bem
dosada a fim de que estabeleça um ju™

to equilíbrio indispensável jiara que as
colheitas sejam fartas.

Xâo basta adubar.

E' preciso adubar racionalmeiile.
E' preciso, sobreludo, jiara liem adu

bar um terreno, que o liortclâo leve em
consideração:

a) a espécie hortieola cultivada;

b) a natureza do terreno.

Relativamente à primeira condição, é
preciso lembrar que as plantas tem exi
gências próprias e é ineeiso salisfazê-
las convenienteinenle a fim de que, atra
vés de colheitas fartas e de boa quali
dade, sejam sobejaineníe compensadas
as despezas com a compra e a aplicação
dos fertilizantes.

A não observância dessa condição, po
de trazer como conseqüência uma adu
bação supérflua ou deficiente, em qual
quer caso anti-econômiea.
Alguns exemplos elucidam melhor u

questão.
As hortaliças foliáccas (alface, acel-

ga, couve, etc.) exigem mais azoto que
as hortaliças cultivadas pelas suas raí
zes (cenoura, beterraba, rabanete, etc.);
por outro lado, as hortaliças cultivadas
pelas suas raízes são mais exigentes em
potassa que as hortaliças foliáceas.
Relativamente ao solo, a adubação

deve ser feita considerando-se a sua com
posição química, o estado em que se en
contram os compostos minerais, etc., a
fim de que ela possa ser bem equili
brada .

E' necessário que o hortelão não se
esqueça que, nos terrenos conveniente
mente adubados as plantas são mais
sadias e vigorosas; produzem mais e
melhor.

E' preciso pois, que o hortelão, não
se esqueça que, a par dos métodos racio
nais de cultura, não deve ser descuidado
o problema da adubação, principalmen
te da adubação orgânica de que tanto
carecem as hortas.
A daubação orgânica. Incorporando ao

solo a matéria orgânica, é de uma im
portância muito acentuada, pois ela, por
uma série de fenômenos químicos e bio
lógicos, se transforma em humus.
Não é demais salientar a importância

fundamental do humus no solo, pois só
assim se consegue chamar a atenção dos

(Continúa na pág. 44)
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TRATADOS QUE PREJUDICAM O BRASIL
Os Serissimas Resultados Que Provocarão Os Últimos Convênios Com O Chile

AMEAÇADA A N 1 TRO - QU!M1 C A
B. DE ARAGÃO

DK (.Al)a vez que temos eonhecimcnto da as-
siualura de mais um aeòrdo econômico do

Brasil com alguma potência estrangeira, sentimos
verdadeiro pânico antes de lê-lo. Infelizmente esse
])ànieo se afirma ao tomarmos conhecimento do
documento, pois, de todos os ultimamente assi
nados pelo Itamarali. não encontramos um único
(lue não represente iragorosa derrota de nosso pais
no campo econômico. O Brasil vem cedendo tôdas
as suas oi)ortunidades, e comprometendo-se de
tal maneira no cam])o internacional, coiii seríssi
mos reflexos sôlire sua economia interna, que te
memos jjor nosso futuro.
Temos clamado em vão para que a faculdade

de dedicidir dêsses acôrdos seja tirada ao Minis
tério do Exterior, que tem demonstrado incompe
tência na matéria a par de desconhecimento das
condições reais e das necessidades do pais. Infe
lizmente continua aquele Ministério a presidir ele
gantemente ao suicídio da nação.
A mentalidade que parece presidir a êsses acôr

dos é a de não contrariar em coisa alguma ao es
trangeiro, mesmo cruando êste jjede, ou exige,
eondicões que contrariam nossos próprios inte
resses. No momento atual do mundo, quando
qualquer nação procura defender, a qualquer pre
ço, o direito de produzir em qualquer campo, e
de colocar sua produção, essa mentalidade é tudo
que de mais prejudicial poderíamos adotar na
esfera iuteruacional. Os tratados iuternaciouais
têm que conter um equilíbrio de direitos, em que
cada i)arte contratante ceda um j)OUCo, para que
o interésse geral seja atendido. Por parte do Brasil
temos assistido a caijitulações completas, em cjue
a])cnas os interêsses dos outros países são aten
didos. Se os nossos diplomatas pretendem, dêsse
modo, fomentar a amizade entre os povos que
conosco comerciam estão em caminho errado, pois
o que têm conseguido é que as desvantagens ad
vindas para o Brasil dêsses acordos absurdos, se
traduzam por parte do pviblico em verdadeira
antipatia para com a nação estrangeira que, afinal,
apenas cumpriu seu dever defeudendo-se, e não
é culpada que nossos negociadores não tenham
cumprido o seu.
A prova mais evidente do que afirmamos é a

atual onda de antipatia que de manema geral en

volve a Argentina, quando
aquele país de nada é culpado
em relação a nôs, e apenas usa
do direito que lhe foi assegu
rado por um acôrdo absurdo
de aumentar a seu gôsto o pre
ço do trigo. Quando se come
çou a falar no aumento do pre
ço do pão, nossos jornais e o
público em geral se voltaram
contra o país fornecedor de
trigo, quando a atitude justa
teria sido que se voltassem
contra os brasileiros que, ao
negociar o acôrdo, aceitaram
a cláusula que viria a preju
dicar as populações nacionais.
Os próprios jornais argentinos
queixam-se agora dessa atitu
de, o c[ue vem provar a derro
ta do Itamarati, que querendo
a qualc£uer preço fomentar a
amizade argentino-brasileira
fomentou apenas uma onda
de reação contra um povo vi
zinho e amigo. Já uma vez o
afirmamos, e tornamos a re
peti-lo, não pode haver sim
patia entre quem, impõe e
quem cede sem vantagem. O
movimento de simpatia para
com a Argentina, que se vinha
alicerçando há anos, foi pre
judicado pelo ato da assinatu
ra do acôrdo argentino-hrasi-
leiro, e os únicos culpados dis
so são os que o assinaram por
parte de nosso pais.
Depois que o povo brasilei

ro recebeu, com todo o seu en
tusiasmo, o chefe do govêrno
chileno, foi com verdadeiro
pasmo que leu o texto do acôr
do econômico finnado entj,'e
as duas nações. E tôda aquela
simpatia, devida ao presidente
e ao povo irmão, passou a
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ser desconfiança caído em uma arma
dilha. O texto do acordo, que só foi
dado a público depois que o presidente
Videla deixara nosso território, irritou
até mesmo os que não entendem de eco
nomia, porque, além de ser altamente
lesivo ao Brasil, atenta ainda contra
nossa soberania. Passaremos a transcre
ver os dois parágrafos principais, por
que são tão claros que quase dispensam
comentário:

"O Govêrno do Brasil se compromete
a não estabelecer usina ou usinas de fa-
bricação de fertilizantes nitrogenados
sintéticos, inclusive amoníaco e ácido
nítrico sintético.

Compromete-se outrossim o Govêrno
do Brasil a não dar facilidades, nem
conceder privilégios ou proteção adua-
neira, a quaisquer pessoas de natureza

SS.. o estabeleci-mento de fabricas com o objetivo de que
mie Parágrafo acima. Êsses compromissos cessarão automàticamente, com
aviso imediato à outra parte, desde que
qualquer pais do continente sul-ameri-

a fabricado de azoto sintético, ou a constnicãn
de usina para esse fim". struçao
Representa reabnente um atentado

contra a soberania do Brasil e obrigação
assumida por parte de seu govêrno "de
nao estabelecer fábricas de determina
do produto, e de empregar to ™s os

"tares^lTalacâ™ ^ P"""
a IcSaT a de?e?a
pendência a no« 1 a de-
pra ao "O"-

.enU rtêm as aplicações m J.^S^^^^dos que
a fabricação da pólvora
caçoes à indústria cSf na r
de corantes, na indústria dt
conservação de alíTn^vif tecidos, namente nà fatócS ^ principal-
ticos. Êsse processo dn sinté-
to, nitrato ■^dr^tóSio f -f'' ''í ^
amoníaco, etc-, usando' ^ nitrico,prima o salitre, é SÔA química moderna, consegSiü'eSStos
da matéria prima mais *todo o globo terrestre, o ar. FofisiSque os alemaes puderam prolongará

guerra de 1914, pois seus químicos, com
esse processo libertaram a Alemanha da

dependência, para fabricação da pól
vora, da importação de salitre que não
podia então efetuar. Passada a primei
ra grande guerra, países como os Es
tados Unidos, que estavam ainda na de
pendência daquela fonnação, lançaram-
se imediatamente a fabricar o cbanuado
azoto sintético, e, deixaram, assim, de
comprar ao exterior o salitre até então
usado para êsse fim. A importação ame
ricana de salitre do Chile, que fôra no
início do século de 300 mil toneladas
anuais, desapareceu, e aquele pais pas-
•sou a produzir anualmente um milhão
de toneladas, extraindo o produto do
próprio ar atmosférico. . . Acresce a tu
do isto que o preço do produto sintético
é igual a um terço do natural...

Xo Brasil, só ultimamente voltamos
jiara êsse assunto nossas vistas, e temos,
em S. Paulo, em construção, uma gTande

■  fábrica para êsse fim, a Nitro-Quimica,
na qual o govêrno brasileiro já despen
deu, segundo se afirma, cêrca de 100
milhões de cruzeiros, pois entrou em
entendimento com a firma que a iniciou
em vista da importância de assunto pa
ra o exército e para a defesa nacional.
Essa fábrica, que deverá ser concluída
dentro de 18 meses, ficará, pelo acôi'do,
proibida de funcionar até que o mesmo
caduque, o que só ocorrerá dentro de 3
anos. . . Impede-se ainda pelo acôrdo
aqui comentado que os industriais euro
peus, que atualmente buscam outros paí
ses para desenvolver suas indvistrias, ve
nham para o nosso, e nele estabeleçam,
com sua experiência já longa no assun
to, fábricas dessa natureza, que viriam
beneficiar tôda nossa economia, pois,
além de contribuírem para a baixa do
preço dos tecidos, em razão da baixa do
preço dos corantes, teriam a influência
miais benéfica sôbre nossa lavoura, asfi
xiada pelo preço exorbitante dos adubos
importados, o que a leva à deiTubada
das matas, na ânsia de buscar azoto.
Até mesmo a produção brasileira de al
godão será afetada, pois a adubação do
solo, que não se pode atualmente levar
a efeito eln vista do preço dos adubos,
jjermite um rendimento por área infi
nitamente superior ao atualmente alcan
çado. E há ainda, muito gi'ave, a situa
ção da fabricação da pólvora, qpie ficará
na dependência das importações do Chi
le. No dia em que aquele pais não pu
der, por qualquer motivo, enviar o seu
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salitre, o Brasil ficará na dependência
do estoque existente, que, uma vez exgo-
tado, nos impedirá de fabricar qualquer
espécie de explosivo...
E' evidente que o acordo funcionando

por três anos, poderemos, no fim dêsse
período, se não fôr renovado, recome
çar do ponto de partida, mas teremos re
tardado de três anos a instalação em
nosso pais de uma indústria indispen
sável ao desenvolvimento de nossa la
voura, e básica para a defesa nacional
e para a indústria... Teremos também
perdido a oportunidade, que se nos de
parava agora, de aproveitar para nosso
desenvolvimento a experiência de téc
nicos de reconhecia competência que
buscar outro campo de ação, e que en-
contriam entre nós um campo pràtica-
mente virgem no assunto.
A matéria é de tal relevância que iá

fôi*a estudada pelo Conselho Federal de
Comércio Exterior, que para isso reu
niu uma comissão constituída de repre
sentantes das entidades interessadas no
assunto, inclusive dos Ministérios da
Agricultura, da Fazenda, e do Exército
Nacional. Estudado detalhadamente o
assunto em volumoso processo, foram
levados a Plenário os pontos de vista da
Comissão, que foram, exatamente, o con
trário do que reza o Acordo, isto é, que
sejam concedidas tôdas as facilidades
aduaneiras para a entrada em nosso ter
ritório da maquinaria destinada a esta
belecer no Brasil fábricas que utilizem
o ar atmosférico para a obtenção de
compostos nitrogenados; ^e seja in
centivada por todos os meios a instala
ção dessas fábricas, sendo para tanto
aconselhadas facilidade de crédito, pro
teção fiscal, etc... Êsses processos enca
minhados à Presidência da República,
foi, por ela, encaminhada ao Ministério
da Fazenda, que, novamente convocou
as autoridades interessadas, que reafir
maram o excepcional interêsse da me

dida, e, finalmente, a informação daque
le Ministério foi de que, com o parecer
favorável de todos os que foram ouvi
dos, o assunto fôsse encaminhado ao Po
der Legislativo. Eistava-se nesse ponto
quando o Itamarti aceitou a negação de
tudo que fòra declarado de interêsse pri
mário para o país, e (contra a opinião
unânime de todos os técnicos que inte
graram a Comissão preliminar para es
tudar o assunto), assinou o acòrdo que
proíbe ao Brasil obter produtos nitroge
nados utilizando o ar, obrigMdo-o ̂ a
obtê-los através uma importação carís
sima. ..

Se algum de nossos deputados, que se
rão chamados a opinar sobre mais êsse
acòrdo absurdo, quizer se documentar
sòbre a importância da instalação no
pais de fábricas que visem o aproveita
mento do azoto atmosférico, que peça ao
Conselho Federal de Comércio Exterior
o processo nele existente e onde se es
tuda até à minúcia a questão. Nele en
contrará a opinião de técnicos, inclusive
os do exército.

Tudo o que ficou exposto justifica
nosso temor de que o Brasil compareça
à Conferência de Bogotá, pois, se a oca
sião fôr aproveitada para a assinatura
também de um tratado econômico en
tre nosso país e a Colômbia, temos sé
rios receios de que nossos diplomatas,
para não melindrar aquele país, acei
tem uma cláusula em que se declare que
o Govêrno do Brasil se obriga a proibir
a plantação e a colheita de café em seu
território. Haverá depois, aqui no Rio,
uma grande festa no Itamarati, com
framhoezas da França, caviar russo,
wiski da Escócia, champagne da colhei
ta de 1901, danças em tôrno ao lago, e
o Ministério do Exterior estará absolu
tamente certo de que cumpriu o seu de
ver não contrariando nossos irmãos co
lombianos .

Importância Da Adubação Em Hortalicicultura
(Continuação da pág. 10)

hortelões, para o problema da conser
vação do humus no solo.
O humus desempenha, entre outras,

as seguintes funções:
a) favorece a vida dos microorganis

mos do solo;

b) melhora as condições físicas do
solo;
c) estimula mna série de reações qui-,

micas que se processam no solo;
d) ajuda a reter certos compostos mi

nerais no solo;
e) regula a temperatura do solo.



44 A LAVOURA Agosto - Setembro — 1947

A UNIVERSIDADE L
No momento em que se inauguram no

quilômetro 47 da Estrada Rio-S. Paulo, as ma
jestosas instalações da Universidade Rural, é
oportuno dizer aos nossos leitores o que tem
sido a vida pregressa e a atualidade do nosso
Instituto federal de ensino superior agrícola.

As notas que se seguem tem, pelos seus
característicos históricos e atuais, função de
marco nesta nova fase do ensino oficial da
agronomia no país. Por ela veremos o cami
nho percorrido, o ponto justo em que no.s en
contramos e o futuro que o aguarda.

Façamos votos para que, ao lado da gran
diosidade material, e da competência dos pro
fessores, não faltem à Universidade Rural os
meios de manter aparelhados e em pleno fun
cionamento os seus gabinetes, os seus labora
tórios e os seus campos de demonstração e
experiência.

NOTAS INFORMATIVAS SÔRRE A UNIVER-
VERSIDABE RURAL («)

antiga Escola Supe-
de Agricultura e Medicina Veterinária -

E.S.A.M.V. (1913-1933) vccciiuana —
a) criação:

Com o Decreto n.° 8.319 dp 20-1 n loin
sancionado pelo então Presidente da Renúhu'

tflcSâ

b) fixaçao d0 sádei
O Decreto n.o 8.970, de 14-9 iqh 4^-

a sede da E.S.A.M V íin anticr^"üT' • "
Duque de Saxe, à rua Genem? ro do
de permaneceu por trê<? nnn ^^i^^^barro, on-hoje funciona a^óil ÍSr 'm ™
Ministério da Educacãn p Qo- cf ^^cional do
Federal. ^«"caçao e Saúde, no Distrito

O  inauguração oficial:

chal Hermes Ro^^r^gtes^da^Eto^''^^^^ ° Mare-
tro da Agricultura o Dr Fph^ ® Minis-
homenagem aos Estados
o Governo do Brasil esonini t ̂  América,
pendência daquela Nação àtv Inde-
zação do ato inaugural dn w o a reali-

Dessa forma, fm M V,
ça do Ministro Pedro de ToIp^ ^ presen-
dor Edwin Morgan de Prpp ° Embaixa-
demais autoridades públS^^ ̂l"nos e
lenidade de instalação quí onn^'!?""®® ̂
tura do Curso Fundamental cSSÍm írf
dantes de agronomia e veterinfrVf^
gabinetes e laboratórios e cÒSão^^^d
placa de bronze alusiva ao ato.

Do discurso proferido pelo Diretor da E.
S. M. V., agrônomo Gustavo Pereira D'Utra,
vale rememorar a seguinte passagem alusiva à
data escolhida para a solenidade inaugural:

''Sim, senhores! aquela data foi dupla
mente resplendente, porque se aqui nes
ta grande porção meridional da América,
marcou o início de uma grande obra que
^promete ser fecunda em resultados cien
tíficos e práticos da maior relevância, por
isso que éles redundarão — a fé que sim —
em benefício das nossas fontes de produ
ção, melhorando em próximo futuro a nos
sa situação econômica e contribuirão, con-
seqüenetmente, para a progressividade
moral e material do nosso bem amado país,
lá na imensa, quase infinda, região seten
trional, rememorou, ainda uma vez, por
entre hinos de glória imarcecível, o valo
roso e celebrado feito da Independência de
uma grande e poderosa Nação amiga, cujos
profícuos e cujos estupendos e irrivalizá-
veis progressos, realizados em tódas as pro
víncias da atividade humana, são os exem
plos mais sugestivos, os ensinamentos mais
edificantes e os modelos mais admiráveis

e fascinantes que ainda deslumbraram o
mundo através dos séculos."

d) primeira transferência de séde:

Com o Decreto n.^ 12.012, de 20-3-1916,
foi a E.S.A.M.V. transferida de sua séde no
Distrito Federal para a localidade de Pinhei
ros (Estado do Rio de Janeiro), onde perma
neceu dois anos, absorvendo a Escola Média
de Agricultura (teórico-prática )ali em fun
cionamento, para a qual já havia sido trans
ferida ,em 1914, a antiga Escola Agrícola da
Bahia.

e) primeiros profissionais diplomados:

As duas primeiras turmas de profissionais
de agronomia e de veterinária diplomados pe
la E.S.A.M.V. foram as seguintes:

I) Engenheiros Agrônomos (1916):

— Professor Catedrático Alcides de Oli
veira Franco, atual Diretor da Escola
Nacional de Agronomia;

— Agrônomo Ecologista Ademar Lopes da
Cruz, atual Diretor do Serviço de Ex
pansão do Trigo.

II) Médicos e Veterinários (1917):
— Zootecnista Antônio Teixeira Vianna,

atual Inspetor-chefe da Inspetoria Re
gional de Fomento da Produção Anima]
em São Carlos (Estado de S. Paulo);

— Jorge de Sá Earp (falecido);
— Professor Catedrático Moacyr Alves de

Bouza da Escola Nacional de Veteri
nária;
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— Veterinário Sanitarista Taylor Ribeiro
de Mello, atual Superintendente-substi-
tuto da Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário.

f) segunda transferência de séde:
Com o Decreto n.^ 12.894, de 28-2-1918, foi

a E.S.A.M.V. transferida para dependências
do Horto Botânico de Niterói, à Alameda São
Boaventura, no bairro do Fonseca, no Estado
do Rio de Janerio, onde permaneceu por oito
anos.

g) curso de química industrial:

O Decrreto nP 14.120, de 2-9-3-1920, que
aprovou o Regulamento da E.S.A.M.V., ins
tituiu, também, o Curso de Química Industrial,
anexo a Escola, cuja primeira turma diplomou-
se em 1920 e era constituída dos seguintes
profissionais:

I)

II)

ni)

IV)

V)

VI)

vn)

vin)

IX)

Químico Agrícola Arnaldo Augus
to Addor, do Instituto de Química
Agrícola;

Professor Catedrático AtaUba Le-
page da Escola Nacional de Quí
mica;

Ida de Oliveira Ramos (falecida);

Jayme Marcillac (falecido);

José Maria Vila Lobos (falecido);

José Debaux Leão, industrial de
açúcar em Alagoas;
Ladário de Carvalho, atual Chefe
de Divisão do Departamento Fe
deral de Comprás;

Odoacre Romano ( ausente do país);

Pedro Lins Prado, Químico da Ins-
petoria de Produtos de Origem
Animal de São Paulo (Estado de
São Paulo).

h) terceira transferência de séde:

Com o Decreto n., 17.768, de 12-4-1927, foi
a E.S.A.M.V4 transferida de Niterói para a
Avenida Pasteur n.° 404, na Praia Vermelha
(Distrito Federal), onde permanece até à pre
sente data.

i) número de profissionais diplomados:

Foram diplomados pela antiga E. S. A.
M. V., nos seus 21 (vinte e um) anos de exis
tência, os 378 (trezentos e setenta e oito) pro
fissionais abaixo discriminados:

I) engenheiros ágrônpmos .. 154
II) médicos veterinários ... 119
ni) químicos industriais . .^>.^^105

j) produção científica:

O vahoso acervo da contribuição científi
ca e técnica dos Professores Catedráticos da
E.S.A.M.V. está consubstanciado nos dez vo
lumes que constituem os seus Arquivos, publi
cados de 1917 a 1933.

2. Período de autonomia da Escola Na
cional de Agronomia — E.N.A. (1934-1943).

a) criação:

Com os decretos ns. 23.857 e 23.858, de
28-2-1934 e 23.016, de 28-7-1933, foram os
cursos de agronomia, veterinária e química
industrial da antiga E.S.A.M.V. transforma
dos nas atuais escolas padrões:

I) Escola Nacional de Agronomia su
bordinada ao Departamento Nacio
nal da Produção Vegetal;

II) Escola Nacional de Veterinária su
bordinada ao Departamento Nacio
nal da Produção Animal;

ni) Escola Nacional de Química subor
dinada ao Departamento Nacional
da Propução Mineral.

As duas primeiras permaneceram no Mi
nistério da Agricultura e a última foi transfe
rida para o Ministério da Educacão e Saúde
em 1934.

b) cursos de aperfeiçoamento e especiali
zação:

Com o Decreto-lei nP 1.514, de 16-8-1939^
foram criados, no Ministério da Agricultura
cursos de aperfeiçoamento e especialização,
indispensáveis ao ingresso nas carreiras espe
cializadas integrantes do Quadro único do re
ferido Ministério, sob as vistas de um Coorde
nador.

De acôrdo com o Decreto nP 4.530, de
16-8-1939, os citados cursos passaram a fun
cionar subordinados a E.N.A. e nêsse caráter
ali permanecendo até fevereiro de 1942, quan
do passaram a ter diretoria subordinada ao
Dentro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro
nômicas e a dispor de organização técnico-ad-
ministrativa própria.

e) número de profissionais diplomados:

Nos 10 (dez) anos que decorreram (1934-
1943), antes que a E.N.A. passasse a consti
tuir um dos órgãos da Universidade Rural fo
ram por ela diplomados os profissionais abai
xo discrriminados:

I)

II)

Curso Normal:

— agrônomos 154

Cursos Regulares:

agrônomos biologistas .. 1
agrônomos ecologistas ... 9
agrônomos do ensino agr. 3
agrôn. fitossanitaristas .. 7

—- enologistas 3-
— zootecnicistas ®
— biologistas (veterinários) 10
— técnicos em caça e pesca.. 4

fotal 43

f dtal 197
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d) produção científica:

Nêsses primeiros dez anos de sua existên
cia a E.N.A. experimentou uma grande me
lhoria nas instalações e equipamento de seus
gabinetes e laboratórios e sua notável produ
ção técnico-cientifica consta:

I) de seus três Boletins publicados em
1938 a 1942;

II) da publicação de sua Série Didática
assim discriminada:

— 1° a 4° Tomos (1939-1943), de
Insétos do Brasil, do Prof. Ânge
lo Moreira da Costa Lima, obra
de renome mundial;

— Elementos de Físico - Química
(1938), do Prof. Arthur do Prado
obra de uso corrente nas escolas
superiores do país.

III) da publicação do Terceiro Catálogo
dos Insetos que vivem nas plantas
do Brasil (1936), do Prof. Ângelo Mo
reira da Costa Lima.

oinnni autonomia da Escola Nacional de Vetermaria — E.N.V. (1934-,1943)

madS° profissionais diplo-
anos que decorreram de 1934 a

a uAiversi^d^e^RuíaffommTorel %?^f®erar
dos 22. .duzentos e

ApeielçSSSol lsSS5.el?
(1942-1943). ^^ptíciaiizaçao — C.A.E.

a) reorganização:
Com o Decreto-lei 4 n«Q ^ ^

e o Decreto n.® 8.741 dê 11 9 i'aá® 4-2-942
sos de Aperfeiçoamento e
reorganizados de forn^a
traçao multiforme do ensiií^ ^ «linis-rinário sob duas íormas Sim^^a sabir?"

Plo^obje^^: asseguram um du-

o?ípSÍ^Te^^clrgo?°dgerais de asrftní carreiras
e químicos veterináriosso nas carreir^ "igres-
tegrantes do o especializadas indo Mlnisté^° Permanente

— são Sifa^? Agricultura;
federais, esta^nf^"^^ técnicos
servidores púbUcoí on "^P^^eipais

ISend?---
torêsoe do Ministério da^luSL^a
b) número de habilitados:

Nos dois anos decorridos (1942 e 19431
antes que os C.A.E. passassem a. integral a

Universidade Rural, foram concedidos os cer
tificados de habilitação nos cursos abaixo
mencionados:

I) Regulares:

— agrônomos biologistas 4
fitossanitaristas 5

do fomento agrícola . 6
fruticultores 2
ecologistas 2
do ensino agrícola ... 3
de plantas têxteis .... 1
silvicultores 2

— biologistas (veterinários e quimi-
micos industriais) 9

— enologistas 6
— zootecnistas 2
— inspetores de produtos de origem

animal g
— veterinários sanitaristas 9
— disciplnas isoladas 1

61

II) Avulsos:

— veículos e motores a gasogênio 1.096
— meteorologia para observadores 18
— topografia para engenheiros .. 2
— matemática aplicada à química 27
— língua inglesa 88
— cirurgia veterinária de guerra 10
— enfermagem veterinária 17
— inspeção sanitária e indústria

de laticínios 20
— inseminação artificial 12
— previsão de tempo 7
— sericicultup 42

Total 1.339

Total 1.400

c) produção técnico-cientifica:

A produção técnico-cientifica dos C.AJ:
nêsses dois anos de seu funcionamento (1942-
1943) consistiu:

I) na publicação de 1 (um) Boletim con
tendo trabalhos de seus professores;

II) na realização de 3 (três( cursos de
conferências assim discriminadas:
— pelo Prof. A. P. Camp. da Universidade

de Florida, sôbr© o tema "Novos con
ceitos sôbre a nutrição das plantas cí-
tricas e a possibilidade de sua aplica
ção ao Brasil";

— pelo Prof. Th. Dobzhansky, da Univer
sidade de Columbia, sôbre o tema "Me
canismo úa evolução e origem das es
pécies";

— pelo Dr. Karl Sibberschimidt do Insti
tuto Biológico de São Paulo, sôbre o te
ma "Viroses nas plantas".

5. Universidade Rural — U. R. (1944-
1947).

a) criação:

Com o Decreto-lei nP 6.155, de 30-12-943
mais tarde regulamentado pelo Dec. nP 16.787
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de 11-10-1944, foi criada a Universidade Ru
ral, com a seguinte constituição:

I> Escola Nacional de Agronomia
II) Escola Nacional de Veterinária

III) Cursos de Aperfeiçoamento, Espe
cialização e Extensão

IV) Serviço Escolar:
— Seção de Atividades Curriculares
— Serviço de Atividades Estracurri-

culares

— Seção de Orientação Profissional
— Zeladoria

V) Serviço de Desportos
VI) Turma de Administração
VII> Conselho Universitário.

b) número de diplomados ou habilitados
nos vários cursos:

I) Normal de Agronomia:
— agrônomos ou engenheiros

agrônomos 79
IIj Normal de Veterinária:

— veterinários ou médicos vete
rinários 30

III) Cursos Regulares:
— agrônomos biologistas 1
—  " fitossanitaristas 13
—  " do fomento agric. 4
—  " de plantas têxteis 3
—  " silvicultores ... 7
—  " ecologistas 2
— economistas ruaris 15
— enologistas 5
— inspetores de produtos de ori

gem animal 2
— químicos agrícolas 4
— técnicos em caça e pesca ... 4
— técnicos de educação rural .. 24
— veterinários sanitaristas 1
— zootecnistas 6

Total 93

IV) Cursos Avulsos:

— apicultura 21
— aradores e tratoristas 48
— assistente de economia rural 11
— auxiliar de caça e pesca 8
— auxiliar de zoologia 21
— avicultura 9
— botânica sistemática 16
— botânica (técnico) 21
— botânica (popular) 22
— classificador e avaliador de

quartzo e mica 18
— classificador de produtos de

origem animal e vegetal 16
— cirurgia veterin. de guerra.. 16
— documentação e divulgação

agrícola 7
— enfermagem veterinária .... 11
— entomotaxia 7
— fisiologia do metabolismo ve

getal 4
— fruticultura (multiplica^

vegetal) 4
— fruticultura (organização de

pomares) 83

— horticultura 59
— inseminação artificial (téc

nico) 25
— inseminação artificial (prá

tico) 60
— inspeção sanitária e indústria

de laticínios 17
— língua inglesa 171
— matemática superior 8
— meteorologia para inspetores 14
— mineralogia 12
— práticos mrais 23
— previsão de tempo 6
— reflorestadores 34
— revisão do programa do con

curso de habilitação na U.R. 93
— sericicultura 141
— sondagem com radiograma .. 10
— técnica de laboratório (físi

ca e química) 77
— técnica de laboratório (fito-

patologia) 8
— veculos e motores a gazogênio 399

Total 1.549

Total dos vários cursos 1.751

c) produção técnico-cientifica:

Dando prosseguimento aos trabalhos que
.lá vinham sendo realizados pelas instituições
de ensmo que passaram a compor a U. R. sua
produção técnico-cientfica pode ser discrimi
nada da seguinte forma:

I) Escola Nacional de Agronomia com a
publicação de sua Série Didática:

— do 5.0 Tomo de Insetos do Brasil
(1945), do Prof. Ângelo Moreira da
Costa Lima;

— do 1.° Tomo — Cálculo Diferencial
— da obra "O cálculo infinitesi-
mal e algumas das suas inumerá
veis aplicações", do Prof. Plínio
de Almeida Magalhães, de uso
corrente nas escolas superiores do
pais;
da obra "Introdução- à Zootecnia"
do Prof. Octávio Domingues, de
uso corrente nas escolas superio
res de agronomia e veterinária do
pais;

II) Cursos de Aperfeiçoamento, Especia
lização e Extensão:

publicação de dois Boletins
(19M), contendo trabalhos dos
professores;
com a realização de 9 (nove) cur
sos de conferências e demonstra
ções práticas abaixo discrimi
nados:

pelo químico industrial José
Setzer, do Instituto Agronômi
co de Campinas, sôbre o tema
Trabalhos agrogeológicos no
Estado de São Paulo";

— pelo agrônomo Agesilau Bitten
court, do Instituto Biológico de
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São Paulo, sôbre os temas "Os
princípios de esraústica apli
cada à patologia vegetal''
(1944) e "Genética de micro

organismos" (1945);
— peio Prof. P. G. Bneger, da Es

cola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz,"de Piracicaba
sôbre o tema "Melhoramentu
de plantas cultivadas e méto
dos modernos de experimen
tação";

— pelo Prof. Gustavo Spangen-
derg, da Faculdade de Agrono
mia da Universidade de Monte-
vidéo, sôbre o tema "Pastagens
e  problemas forrageiros no
Uruguai";
pelo Prof. Felix Rawitscher, da
Faculdade de Filosofia da Uni
versidade de São Paulo, sôbre
o tema "A ecologia vegetal";
pelo Prof. Werther Duque Es
trada Bastos, da Faculdade de
Universidade do Brasil, sôbre o
tema "Anatomia e fisiologia do
sistema nervoso";

Walter Carter, Chefe
do Departamento de Entomo-
mgia do Instituto de Pesquisar
de Abacaxi de Hawaii, sôbre c
tema "Moléstias de virus trans
missíveis por insetos";

~  Gustafson, daMichigan, sôbre o tema "Fisio
logia vegetal".

d) corpos docentes:

corp^<i^exd:e^°dflQ^+^^-^^^ ^ situação dos
I) ^cola Nacional de Agronomia:

anautSrrcákSo?^^'®^' geometria
Plínto^de ®i^genheiro
Assistente^t- Magalhães
chado de Deblangy Ma-

Assistente^-
edsto Rocha Aurélio Au-
ecio da no exer-
de Abreu; ®'' ® Geraldo Teixeira

gia-^^nerâlo^í^^^®^^ agrícola: geolo-
Professorcides de OhS^ agrônomo Al-
As«?i<5tAnfí. Franco

ônomo P®tezval de Oli-
xercício da cáted?a

~  a^^ítica:
trial Coriolano ̂Pereha'''^^'^rt
Assistente: agrônomo toc° w ̂  ®
SUva Bernardo

— 5.^ cadeira: Química orgânica e tec
nologia rural:

Professor catedrático: Dr. Othon
Drumond Furtado de Mendonça
Assistentes: químico industrial Leo
poldo Mxgueloti Pilho, interinamente
no exercicio da cátedra, e agrônomo
Fausto Aita Gai;
6.^ cadeira: Quimica agrícola:
Professor catedrático: agrônomo An-
tôno Barreto
Assistentes: agrônomos Heitor Ibirá
Gonçalves e Roberto Alvahydo.

— 7ã^ cadeira: Botânica agrícola: ana
tomia, fisiologia e sistemática:
Professor catedrático: agrônomo Ho-
nório da Costa Monteiro Filho
Assistentes: agrônomos José da Cruz
Paixão e Rubens Pinto Bravo Li
moeiro.

— 8.^ cadeira: Zoologia agrícola: zoolo
gia geral, anatomia e fisiologia dos
animais domésticos:
Professor catedrático: Dr. Cândido
Firmino de Mello Leitão
Assistentes: agrônomos Moacyr Wi-
thaker Cohn e José Paulo de Mattos
— 9.'^ cadeira: Entomologia e parasi-
tologia agrícolas:
Professor catedrático: Dr. Ângelo Mo
reira da Costa Lima
Assistentes: agrônomos José Aguiar
Guimarães e José Hercio Carneiro Ri
beiro.

— 10.^ cadeira: Fitopatologia e micro-
biologia agrícola:
Proiessor catedrático: agrônomo Hei
tor Vmicius da Silveira Grillo
Assistentes: agrônomo Verlande
Duarte Silveira, interinamente no
exercicio da cátedra e 1 (um) vago.

— 11.^ cadeira: Mecânica agrícola: má
quinas e motores agrícolas:
Professor catedrático: agrônomo Ar-
qumedes de Lima Câmara
Assistente: agronomo José Lima Fi
lho.

^  cadeira: Agricultura geral e ge
nética vegeal:
Professor catedrático: agrônomo Ar-
thur Eugêmo Magarinos Torres Pilho
Assistentes: agrônomos Alfredo Cé
sar do Nascimento Filho, interinamen
te no exercício da cátedra, e Júlio
Fraga de Campos.

— 13.^ cadeira: Agricultura e genética
especializadas:
Professor catedrático: agrônomo João
Cândido Ferreira FiUio
Assistente: Agrônomo Walter Fran
cisco da Costa.

— 14.^ cadeira: Horticultura e silvicul-
tura:

Professor catedrático: agrônomo Luiz
Carvalho Araújo
Assistente: vago.

— 15.^ cadeira: Zootecnia: exterior e ra
ças, zootecnia geral e genética ani
mal:
Assistente: agrônomo Ernesto Vater
Faria.
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— 16.® cadeira; Zootecnia especializada:
criação, alimentação e higiene:
Assistentes: agrônomos Jorge de Mel
lo Sabugoza, interinamente no exer
cício da cátedra, e 1 (um) vago.

— 17.® cadeira: Engenharia rural: topo
grafia, hidráulica agrícola, constru
ções rurais, desenho topográfico, de
estradas e de construções rurais:
Professor catedrático: engenheiro Ro
berto David de Sanson
Assistentes: agrônomos Euclydes Ja-
not de Mattos e Olegário Ramos.

— 18.® cadeira: Economia rural: econo
mia, legislação e contabilidade agrí
colas:
Professor catedrático: Dr. Mário
Guédes
Assisteinte: agrônomo Rômulo Ca-
vina.

— Aula: Desenho de aguadas, perspecti
va e sombras:
Professor catedrático: engenheiro
Thomaz Cavalcanti de Gusmão
Assistente: agrônomo Ewaldo Abran-
ches dos Santos.

II) Escola Nacional de Veterinária:

— 1.® cadeira: Química orgânica e bio
lógica:
Professor catedrático: Dr. Renato
Guimarães de Souza Lopes
Assistente: veterinário Sigismundo
Carlos de Andrade.

— 2.® cadeira: Pisiologia dos animais
domésticos:
Professor catedrático: veterinário
Antônio Benjamim .Barreiros Terra
Assistente: veterinário Aloysio Fer-
rari da Silva.

— .'í.® cadeira: Anatomia dos animais
domésticos:

.  Professor catedrático: veterinário
Thomaz da Rocha Lagôa
Professor catedrático: interino Wer-
ther Santos Duque Estrada Bastos
Assistente: veterinário Rodolfo No-
vellí.

— 4.® cadeira: Histologia e embriologia:
Professor catedrático: Dr. José dc
Moura Moniz
Assistente: veterinário José Antunes

— 5.® cadeira : Zoologia médica, parasi-
tologia e doenças narasitáias:
Professor catedrático: veterinário

Hugo de Souza Lopes
Assistente: veterinário Domingos Ar
tur Machado Filho.

— 6.® cadeira: Patologia Geral e Semio-
logia:
Professor catedrático: veterinário Ja-
dyr Vogel
A.ssistente: vago.

— 7.® cadeira: Anatomia patológica e
técnica de necropsias:
Professor catedrático: veterinário
Paulo Dacorso Filho
Professor catedrático. interino: vete
rinário Máício Octávio Agnese

Assistente: veterinário Jeferson An
drade dos Santos.
— 8.® cadeira: Microbiologia e imuno-

logia:
Professor catedrático: veterinário Vi
cente Leite Xavier
Assistente: vago.

— 9.® cadeira: Higiene veterinária e ru
ral e alimentação dos animais domés
ticos:

Professor catedrático: Dr. Eutychio
Leal

Assistente: veterinário Júlio de Car
valho Ferreira.

— 10.® cadeira: Doenças infecto-conta-
giosãs e parasitárias dos animais do
mésticos, policia sanitária, clínica: .
Professor catedrático; veterinário
Moacyr Alves de Souza
Assistente: veterinário Sofia D'A1-
brieux.

— 11.® cadeira: Zootecnia geral: gené
tica animal e exterior dos animais
domésticos:
Professor catedrático: agrônomo Raul
Briget Júnior.

— 12.® cadeira: Terapêutica, farmacodi-
nâmica, toxicologa e arte de formu
lar:

Professor catedrático: Dr. Artidonio

Pamplona
Assistente: veterinário Eugênio Au
gusto Wandeck Filho.

— 13.® cadeira: Patologia e clínica ci
rúrgica, obstetricia:
Professor catedrático: veterinário
Leon Monteiro Wilwerth

Assistente: veterinário Antônio Pro-
tásio Pereira.

— 14.® cadeira: Zootécnia especial:
Professor catedrático: veterinário
Guilherme Edelberto Hermsdorff
Assistentes: veterinários Newton Gui
marães Alves, interinamente no exer
cício da cátedra e Antônio Ribeiro
Junqueira.

— 15.® cadeira: Patologia e clínica mé
dica dos animais domésticos:
Professor catedrático: veterinário
Octávio Dupont
Assistente: veterinário Iderzio Luiz
Vianna.

— 16.® cadeira: Indústria e inspeção dos
produtos de origem animal:
Professor catedrático: Dr. Franklin
de Almeida
Assistente: veterinário Franklin
Washington de Almeida Netto.

III) Cursos de Aperfeiçoamento, Especia
lização e Extensão:
— Cursos regulares de aperfeiçoa

mento e especialização:
— Disciplina I: Administração es

colar e ensino agrícola e vete
rinário:
Professor: agrônomo Newtçíi
de Castro Belieea
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Disciplina II: Ampelografia
(biologia e sistemática da vi-
deira):
Professor: agrônomo Manoel
Mendes da Fonseca;

Disciplina V: Apicultura:
Professor: agrônomo Flávio
Mesquita;
Disciplina VI: Avicultura, cria
ção, alimentação e doenças das
aves e coelhos; industrializa
ção e comércio avícolas:
Professor: agrônomo Augusto
Parizot de Gusmão;

' Disciplina VIII; Biologia geral:
Professor: Dr. Cândido Firmi-
no de Mello Leitão Júnior e ve-
teririário Hugo de Souza Lopes;

- Disciplina IX: Botânica:
Professor; agrônomo Honório
da Costa Monteiro Filho
A^istente: agrônomos Rubem
Pinto Bravo Limoeiro e José
Lobão Guimarães;

■ Uisciplin^t X: Cafeicultura:
Professor: agrônomo Raymun-
do Martins da Silva;

- Discipüna XIV: Cultura de
plantas forrageiras:
Professor: agrônomo Balthazar
de Aroeira Neves;

- Disciplina XV: Cultura de
plantas têxteis:
Professor: agrônomo Cynéa Li
ma Guimarães;
Disciplina XVI: Culturas espe
ciais:

Professores: agrônomos João
Cândido Ferreira Füho e Adria
no Caminha Filho
^sistente: agrônomo Walter
Francisco da Costa;

- Disciplina XX: Economia rural:
Pnrfessor: agrônomo Nelson
Cantas Maciel;

- Disciplina XXI: Enologia:
industrialAlfredo Augusto Borges;

l^ímico industrialAlfredo Augusto Borges;

" SSl" Entomologia

^Saulmaáír""-Disciplina XXIV: 'Estatística:

FIrthISÓgg"'"™''
^V: Físico -quí

mica .

Professor: engenheiro Arthur
ao Prado

Assistente: agrônomo Geraldo
Teixeira de Abreu;

- Disciplina XXVIII: pitopatolo-
gia:

Professor: agrônomo Duarte
Silveira;

Disciplina XXX: Genética:
Professor: agrônomo Alfredo
Cezar Nascimento Filho;

Disciplina XXXI: Geologia e
sólos:

Professor: agrônomo Alcides
de Oliveira Franco
Assistente: agrônomo Petezva]
de Oliveira e Cruz Lemos;

Disciplina XXXIV: Imunologia:
Professor: veterinário Américo
de Souza Braga;

Disciplina XXXV: Inseticidas e
fungicidas:
Professor: químicos industriais
Abelardo Leite de Rigueiredo
Araújo e Taygoara Fleury de
Amorim;

Disciplina XXXVI: Legislação
fitossanitária:
Professor: agrônomo Ulysses
Cavalcanti de Mello;

- Discplina XXXVII: Máquinas
e motores agrícolas:
Proféssor agrônomo Bemardi-
no Bruno
Assistente: agrônomo Gastão
da Costa Pinheiro;

Disciplina XL: Microbiologia
geral e determinativa;
Professor: veterinário Vicente
Leite Xavier;

Disciplina XLV: Prática de en
sino (didática):
Professor: agrônomo Frederico
Murtinho Braga;
Disciplina XLVI: Psicologia
educacional:
Professor: Dra. Edith Ramos;
Disciplina XLVII: Publicidade
e propaganda agrícola:
Professor: agrônomo José Soa
res Brandão Filho;
Disciplina XLVIII: Química
agrícola:
Professor: agrônomo Antônio
Barreto
Assistente: agrônomo Heitor
Ibirá Gonçalves;
Disciplina XLIX: Química ana
lítica aplicada:
Professor: farmacêutico José
Sampaio Fernandes;
Disciplina L: Química orgânica
e biológica:
Professor: veterinário Antônio
Benjamim Barreiros Terra;
Disciplina LI: Sericicultura:
cultura de amoreira, biologia e
cração do bicho da sêda, indus
trialização do casulo:
Professor: agrônomo César
Ceará;
Disciplina LII: Silvicultura:
Professor: agrônomo Luiz Car
valho Araújo;
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— Disciplina LIV: Sociologia edu
cacional:

Professor: Dr. Augusto César
Veiga;

— Disciplina LV: Tecnologa e
classificação comercial dos têx
teis vegetais:
Professor: agrônomo Okiro de
Senna Braga;

— Disciplina LVI: Tecnologia flo
restal:

Professores: Dr. Fernando Ro

mano Milanez e agrônomo Dj al
ma Guilherme de Almeida
Assistente: Dr. Armando de
Mattos Filho;

— Disciplina LVII: Tecnologia in
dustrial aplicada:
Professor: agrônomo Paulo Fer
reira de Souza;

— Disciplina LIX: Tecnologia e
inspeção de carnes e derivados
ovos e derivados:
Professor: Dr. Franklin de Al

meida;
— Disciplina LX: Viticultura:

Professor: agrônomo Childerico
Beviláqua;

— Disciplina LXII: Zootecnia es
pecializada: criação, alimenta
ção e higiene dos animais do
mésticos:
Professor: agrônomo Jorge de
Mello Sabugoza;

— Disciplina LXIII: Zootecnia ge
ral e genética animal:
Professor: agrônomo Octávio
Domingues Carneiro;

— Disciplina s/n: Economia e so
ciologia rurais:
Professor: agrônomo João Gon
çalves dei Souza;

— Disciplina s/n: Técnica de fo
mento da produção agrícola:
Professor: Kurt Repsold;

— Disciplina s/n: Inspeção de
gado vivo, doenças dos animais
produtores de carne e leite:
Professor: veterinário Moacyr
Alves de Souza;

— Disciplina s/n: Química Apli
cada:

Professor: farmacêutico José
Sampaio Fernandes;

— Disciplina s/n: Tecnologia e
inspeção de leite e derivados
mel e cêra de abelhas
Professor: veterinário João
Sampaio Filho;

—. Disciplina s/n: Microbiôlôgíâ
aplicada:
Professor: Dr. José Barbosa da
Cunha

— Cursos avulsos de natureza téc
nica ou prática;

^ Apicültura:
Professor: agrônomo Bédro
Luiz Van Toll Filho

Assistente: Celsô Didier

— Auxiliar de zoologia:
Professor: Dr. Aioysio Calhei-
ros da Grama üe Meio Leirao

Assistente: Clodoaldo Pereira

Devoto

•— Avlcuxtura:

Professor: agrônomo Fernandes
Ribeiro Gomes

Assistente: agrônomo Raymun-
do da Silveira

— Fruticultura (multiplicação ve
getal) ;
Professores: agrônomos Geral
do Goulart da Silveira e Car

los Henrique Reininger
— Horticultura:

Professores: agrônomos Geral
do Goulart da Silveira, Car
los Henrique Reininger e Su-
bael Magalhães da Silva e
Pedro Goulart da Silveira
Filho

— Inseminação artificial:
Professor: veterinário João Fer

reira Barreto

Assistente: veterinário Lincoln
Gripp de Morais

— Inspetor de crédito agrícola:
Professores: D r s . Sebastião

SanfAna e Silva, Sebastião
Machado e agrônomo Rômu-
Io Cavina

Assistentes: Júlio Campos e
José Etrog

— Revisão do Programa de con^
curso para a carreira de Natu**
ralista do Jardim Botânico:
Professores; Drs. João Geraldo
Kuhhnann e Fernando Roma

no Milanez
Asistente: agrônomos José da
Paixão e Raul Dodsworth Ma
chado, e Dr. Alexandre Curt
Brade

— Técnica de laboratório (física e
química)
Assistente: agrônomo Roberto
Alvahydo e Geraldo Teixeira
de Abreu;

e) corpos discentes:

I) número de alunos:

número de alunos das três institui
ções de ensino que integram a U. R.
estão distribuídos pelos quatro cursos,
nos anos de 1944 1946,. da seguinte
forma:

de alunos por ano
Natureza do curso - - -- - -

1944 1945 1946

Normal dê âgrônômôs
Normal de veterinário
Regular de Aperfeiçoa
mento e Especialização

Avulso (técnico ou prá-»
tico) •

137

43

143
54

54 60

877 1.068

128
62

112

913

'ÍOTAL 1.111 1.345 1.21S
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II) bolsas de estudo:

Segundo um plano setenal, iniciado em
1945, mediante indicação dos Govêrnos
dos Estados, da União Metroplitana de
Estudantes e dos Diretórios, Acadêmicos
das Escolas Nacional de Agronomia e
Nacional de Veterinária, sáo concedi
das bolsas de estudo a estudantes ma
triculados nestas duas últimas institui
ções, na importância de Cr§ 6.000,00
(seis mil cruzeiros) anuais, pagáveis à
razão de Cr$ 500,00 (quinhentos cru
zeiros), e que se encontram em situa
ção financeira menos favorável e te
nham satisfeito determinadas exigên
cias de aproveitamento. Nessas condi
ções, em 1946, de acôrdo com a descri-
minação a seguir foram concedidas as
seguintes bolsas:

Governos Estaduais E.N.A. e.n.v. Total

Alagoas -  -

3 3
Bahia 1 1
Espirito Santo 1 1
Goiás t 1 1
Maranhão 1 1
Pará 1 1
Pernambuco 4 4
Piauí 1 1
Rio de Janeiro 2 2
Rio Grande do Sul 1 1 2
Santa Catarina -  - 1 1
Sergipe - .3 3
Território do Amapá ,1 1

—. -

Total 12 13 25

União Metropolitana
de Estudantes ..

Diretórios Acadêmi
cos

Total

8 20 28

5a 19 71
—.—

72 52 124

lll) alunos monitores:

âSrí trabalhos dos pro-
iJadof nnf ® Assistentes, rea-
vSs Sidei?^ ® laboratórios de
funções de extrSSS'^^ (quatorze)
tas na Tah^io XT mensalis^
Escola Ordinária da

O salário monfli *1® Veterinária,
Crá 950 on Monitores é de
SroS 'e o ® Cinqüenta cru!
do- Profe^cnr © livre escolha

ü6IlSaO!

íeffutores -— aos servidores
do Miriistérío, lotados em reparti
ções situadas fora do Histrita Fede-

i'al que se matriculam nesses cur
sos c tí assegurado aireiio a passa
gem ae loa e voira, para os mesmos

e suas lamiiias e a uma ajuaa oe
cuscü, no micío e no lim aos cursos;

— cursos avulsos — aos aiunos ao cur

so ae inspeção sanitaria e maus cria

ae laüicmios, reanzaao na Escola ae
naticmios Cândido Tostes, em juiz
ae rora (Minas Cieraísi e ao curso

ae inseminação Artiíicial, que lun-
ciona no Instiuuto ae Eioiogia Ani
mai, iiistaçao Experimental em ceo-
aoro (uísürito Jbederail quanao ser-
viaores do Ministério da agricultura
e assegurado direito a aiarias e a
uma ajuda de custo;

VI prêmio de viagem ao estrangeiro:

Aos alunos que tenham obtido primeiro
lugar nos diversos cursos reguiares ae
aperfeiçoamento e especialização con-
lere o Ministério da Agricultura 5 (cin
co) prêmios anuais de viagem ao es
trangeiro, por periodo não superior a
l« (oezoito) meses, ficando assegurado
aos beneficiários quando servidores do
Mmistério, o direito ã percepção inte
gral dos vencimentos, passagem de ida
e volta, gratificação de representação
calculada de acôrdo com o custo da vi

da no pais escolhido, a contagem de
tempo, como qai efetivo exercício e,
quando casados e acompanhados da fa
mília a passagem de ida e volta para
ela e um acréscimi de 50 por cento na
gratificação de repreentaçáo;

VI) diretórios acadêmicos:

Os Diretórios Acadêmicos da E.N.A. e
da E.N.V. desempenham relevante ta
refa de assistência curricular e extra
curricular aos alunos das citadas Esco
las, dentre elas sobrelevando as se
guintes:
— manutenção das duas excelentes re

vistas estudantis intituladas "Agro
nomia" e "Veterinária", a primeira
iniciada em 1941 e contando já 21
(vinte 0 um) números publicados, e
a segunda lançada no corrente ano;

— realização de conferências técnico-
científicas, comemorações diversas e
especialmente as da semana de ani
versário da fundação das duas Esco
las em 4 de julho de 19)13;

—- manutenção dçLuma cooperativa de
consumo para "os alunos da Univer
sidade Rural.

Por tais motivos o orçamento vigente
consigna uma dotação de Cr$ 12.000,00
(doze mil cruzeiros), como subvenção
aos aludidos Diretórios.

VII) associações atléticas:

Com a assistência do Serviço de Des
portos da Universidade. Rural, às Asso-
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ciações Atléticas Acadêmicas da E-NA.
e da E.N.V. têm contribuído decisiva
mente para a implantação, desenvolvi
mento e aprimoramento das salutares
práticas desportivas entre os discentes
de que convém salientar os seguintes
fatos ou feitos;

— em 1943 a E.N.A. sagrou-se vencedo
ra da Taça das Américas, prova má
xima do remo universitário do Dis
trito Federal;

— em 1944 a guarnição vencedora do
campeonato universitário brasileiro
de remo, dois com patrão, estava in
tegrada por dois anos da E.N.V.;

— ainda em 1944 foi a E.N.A. campeã
uuniversltária carioca de volebol e
vice-campeã de atletismo, tênis e ti
ro ao alvo; enquanto que a E.N.V.
foi a vencedora da prova clássica de
remo Imprensa Carioca;

— em 1945 foi a E.N.A. campeã indivi
dual de tiro ao alvo e vice-campeã
de atletismo e tênis; enquanto que a
E.N.V. sagrava-se, pela segunda vez
vencedora da prova clássica de remo
-"Imprensa Carioca";

— em 1946 colocou-se a E.N.A. em ter
ceiro lugar em futebol, competindo
pela primeira vez em esgrima, lo
grando o 4.° lugar, enquanto que a
E.N.V. lograva o tri-campeonato na
prova clássica Imprensa Carioca;

— em 1947, pela primeira vez em sua
vida desportiva, a E.N.A. se inscreve
na Federação Atlética de Estudan
tes, em todas as modalidades de des
portos; enquanto que a E.N.V. em
dóis terços dos mesmos;

— cumpre salientar a existência de
competições internas nas duas Esco
las, em todos os desportos pratica
dos nos meios universitários, em
disputa da Taça Costa Lima, na E.
N. A., Taça Jadyr Vogel na E.N.V.
e Taça Universidade Rural;

f) inauguração da nova séde:

A U.R. funciona, presentemente, em pré
dios situados a Avenida Pasteur 404, Praia Ver-
meliha, e a Avenida Maracanã, 200^

Sua nova séde, em vias de conclusão está
situada no 2,? Distrito de Serbpédica, munici-
Bio de Itaguaí, Estado do Rio de. Janeiro, a al
tura do quilômetro 47 da rodovia Rio-S. Paulo.

Como já ficou visto anteriormente, a anti
ga Escola Superior de Agricultura e Medicina
Veterinária, de que se originaram as atuais Es
colas Nacional de Agronomia e Nacional de Ve
terinária, foi inaugurada a 4 de julho de 1943.
em homenagem aos Estados Unidos da Améri
ca, cuja gloriosa independência é comemorada
nêsse dia.

O Regimento interno da Esppla. Nacional
de Agronomia, aprovado pela PÒrtaria Minis

terial s/n, de 14-11-1936,. publicada no "Diário
Oficial" de 30 do mesmo mês e ano (pág. 25.768).
fixa a data de 4 de julho para comemorar a
fundação da referida Escola (artigo 165).

Estão concluídos e officialmente entreguse
à U.R., os edifícios e instalações escolares abai
xo discriminados:

I) Edifício de Engenharia Rural abran
gendo uma área construída de 1.375
m^ em dois pavimentos, três salas de
aulas, 3 gabinetes de professores e as
sistentes, uma sala ae reuniões, por
taria e dependências sanitárias de
duas cadeiras da Escola Nacional de
Agronomia:

— ll.®' cadeira: Mecânica agrícola:
agrícola: máquinas e motores agrí
colas,;

— 17.®cadeira: Engenharia rural: to
pografia, hidráulica agrícolas,
construções rurais, desenho topo
gráfico, de estradas e. de constru
ções rurais;

II) Edifício de Química, com uma área de
5.915 m-, em dois pavimentos, com 9
laboratórios de alunos, 2 laborató
rios de estagiários, 14 laboratórios de
professores e assistentes,. 8 gabinetes
de professores e assistentes, 5 salas de
balanças, uma biblioteca seccional,
uma sala de reuniões, um museu, um
anfiteatro (lotação para 189 pessôas,
cabine de projeções e mesa de de
monstrações), 28 dependências sani
tárias; destinadas a uma cadeira da
E.N.V. e cinco da E.N.A. a saber:

— 1.^ cadeira; Química orgânica e
biológica (ÍE.N,Y.>

— 2.®' cadeira; Física agrícola (E.
N. A.)

— 3.® cadeira: Geologia agrícola; geo
logia, mineralogia e agrofogía (E.
N. A.) ;

— 4.® cadeira: Química analítica (E,
N. A.);

— 5.® cadeira: Química orgânica e
tecnologia rural (E.NA.)

— 6.® cadeira; Química agrícola (E.
N. A.).

ni> Edificia de ̂ logia, com 5.5i20 m" de
á.rea ccmstruída; g laboratórios de
alunos, 4 salas de nxajaipulações e pes
quisas, 10 gabinetes professores e
as^tentes, a sals^ de museu, 3 labo-
ratopos de estagiários, 1 tóblioteca
seccional, uma sala. de reuniões, um
anfiteatro (lotação para iSO; pessoas
cabine de projeções e mesa de de
monstrações), 12 dependências sani
tárias e 10 dependências complemen-
tares diversas, destina.(ios a uma ca
deira ,da EIN.V.. e cinco da È.NA a
saber:
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IV)

VI)

— 5.^ cadeira: Zoologia médica; pa-
rasitologia e doenças parasitárias
(E.N.V.);

— 7.^ cadeira: Botânica agrícola: ana
tomia, fisiologia, e sistemática (E.
N. A.);

—  cadeira: Zoologia agrícola: zoo
logia geral, anatomia e fisiologia
dos animais domésticos (E.N.A.);

— Entomologia e parasitologia agrí
colas (E.NA..);

— IO.®- cadeira: Pitopatologia e micro-
biologia agrícola (E.N.A.);

— IS.®- cadeira: Agricultura geral e
genética vegetal (E.NA.);

Instalações de camiio, destinadas ao
ensino experimental e demonstrativo
da IS.®" cadeira — Agricultura e gené
tica especializadas da E.N.A., com
preendendo:

um galpão de máquinas

casa de beneficiamento
-— um terreiro secador

um paiol — câmara de expurgo
— um depósito de inflamáveis
— um ripado

— seis estufins;

campo, destinadas ao
CMina experimentai e demonstrativos

Horticultura e Silvi-
tnrt partes relativas a Horticul-tura, compreendendo:

"  um galpão de máquinas
— um ripado

dr campos niveladosdrenados e irrigados;

pavimentos

Qual 14 I^Q construída, da
qSe destinados a U.R.,
(com lotara nobre
e cSitoe 514 pessôas, palco
ConeríL.1® Projeção), uma sala de
rio ̂  Conselho Universitá-
teca^rw 1 leitura, uma biblio-
café trê<!^ ®®'le' ambiente de
tação par^í^n anfiteatros (lo-
Jeção ? Sesi
cada um) k®" <l^onstrações para
pesquisas 20 * manipulação e
de professor» laboratórios
tórios de «if® ® assistentes, 8 labora-
StagiáSs laboratórios de
para admióicf ^ependêcias diversas
dênci^d^eSo^®° escolar, is depen-
ensino complementares do
destinadas- '^^P^^^lências sanitárias
^ ao Conselho tJniversitário, Congre

gações e conselhos Técnicos da E.
N. A,, E.N.V. e C.A.E.;

geral

e ge-

— à Reitoria e Diretorias das referi
das instituições de Ensino;

— ao Serviço Escolar e Turma de Ad
ministração da U.R.;

— a quatro cadeiras da E.N.V. a saber:

— 2.® cadeira: Fisiologia dos ani
mais domésticos;

— 6.® cadeira: Patologia geral e se-
miologia;

— 12.® cadeira: Terapêutica, far-
macodinâmica, toxicologia e ar
te de formular;

— 16.® cadeira: Indústria e inspe
ção de produtos de origem ani
mal;

— a seis cadeiras da E.N.A. a saber:

— 1.® cadeira: Matemática: geo-
metra analítica e cálculo;

— 12.® cadeira: Agricultura
e genética vegetal;

— 13.® cadeira: Agricultura
nética especializadas;

— 14.® cadeira: Horticultura e Sil-
vicultura;

— 18.® cadeira: Economia rural:
economia, legislação e contabi
lidade agrícolas;

— Aula: Desenha de aguadas, pers
pectivas e sombras;

VII) Casas residenciais: Trinta casas resi
denciais para servidores da U. R., as
sim discriminadas:

— uma para o Reitor, com sala, va
randa, quatro quarto*, dpis ba-

j  i nheiros, copa, cosinha, quarto e ba
nheiro de empregada e garage;

— três, tipo funcionário, com sala,
três quartos, copa, cosinha, banhei
ro, varanda, quarto e banheiro de
empregada;

— três, tipo funcionário, com sala
dois quartos, banheiro, cosinha
varanda e banheiro de empregada;

— vinte e três, tipo trabalhador, com
sala, três quartos, cosinha, banhei
ro e varanda.

Estão incluídos e serão entregues oficial
mente, ainda no corrente ano, após as provi
dências complementares assinaladas, os edi
fícios escolares abaixo discriminados:

VIII) Edifício de Zootecnia, provisóriamente
abrigando as instalações do Serviço
Médico do C.N.E.P.A., que até agôsto
dêste ano será transferido para outra

'  séde provisória. Este edifício, de um
só pavimento, conta com uma área
construída de 1.160 m'' e dispõe de
um anfiteatro (com lotação para 180
pessoas, cabineté de projeção e duas
rampas de acesso aos animais), dois
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museus, quatro gabinetes de profes
sores e assistentes, sete dependências
diversas complementares do ensino e
três dependências sanitárias destina
das ao ensino de duas cadeiras àa E.
N. V. e duas da E.N.A. a saber:

— 11.'^ cadeira; ootecnia geral, gené
tica animal e exterior dos animais
domésticos (E.N.V.);

— 14.'' cadeira: Zootecnia especial (E.
N. V.);

— 15.^ cadeira: Zootecnia: exterior c
raças, zootecnia geral e genética
animal (E.N.A.);

— 16." cadeira: Zootecnia especiali
zada: criação, alimentação e hi
giene;

IX) Edifício do restaurante, já concluído,
mas cuja entrega oficial se fará con
juntamente com os edifícios de aloja
mentos, por constituírem um sistema
de funcionamento harmônico, sendo a
área construída de 2.393 m" e dispon
do das seguintes dependências:

— um salão de refeição para alunos,
com capacidade para 400 pessoas
e respectivo mobiliário;

— uma sala de refeições para profes
sores e assistentes com capacida
de para 100 pessoas e rsepectivo
mobiliário;

— cozinha, copa, despensa e câmaras
de frio com os respectivos equipa
mentos;

— bar, cantina e barbearia dos alu
nos;

— padaria completamente equipada;
— garage de bicicletas;

— quatro dependências diversas com
plementares;

— oito dependências sanitárias;

X) Edifícios de alojamento: conjunto de
três edifícios já concluídos, faltando-
lhes, apenas, os armários embutidos e
mesas de cabeceiras, objeto de Men
sagem Presidencial ao Parlamento pa
ra corrigir impropriedade de classifi
cação da dotação para tal fim con
cedida no orçamento vigente. Estes
edifícios apresentam uma área cons
truída de 6.416 m= e cada um dêles
com três pavímentos, destinam-se aos
alunos da U. R. e dispõem das seguin
tes dependências:

— cento e vinte e seis dormitórios
com capacidade para três alunos
cada um;

— sessenta e três salas de estudo, com
capacidade para seis alunos cada
uma;

— vinte e sete dependências comple
mentares diversas;

XII)

— nove dependências sanitárias, uma
em cada pavimento.

Encontram-se em fase avançada de cons
trução e deverão ser concluídas e oficialmente
entregues no corrente ano as seguintes insta
lações:

XI) Instalações de campo, destinadas ao
ensino experimental e demonstrativo
da 14." cadeira — Horticultura e silvi-
cultura, parte relativa a silvicultura
compreendendo:

— um galpão de máquinas;

— um ripado;

Edifício do ginásio, com a área cons
truída de 1.771 m% destinado à prá
tica de desportos em recinto fechado
compreendendo:

— campo de basquetebol e volebol;

— arquibancadas;

— vestuários e sanitários para ho-
mensi e senhoras;

— cinco salas destinadas ao Serviço
de Desportos da U. R.;

— cinco dependências diversas com
plementares das atividades despor
tivas;

XIII) Casas residenciais: Sete casas residen
ciais para professores e diretores, ca
da uma dispondo de sala, varanda
escritório, quatro quartos, copa, cosi-
nha, banheiro, quarto e banheiro de
empregado. Ainda êste ano deverá ter
inicio a construção de mais oito casas
residenciais, sendo três do tipo que
acaba de ser descrito e cinco do tipo
funciortário. anteriormente discrimi
nado, também destinadas a professo-
ves as primeiras e assistentes as segun
das, e cujo processo relativo ao as
sunto aguarda registro pelo Tribunal
de Contas, do contrato de execução
pela firma vencedora da concorrência
administrativa para tal fim realizada
em maio dêste ano.

Deverão ficar concluídos no' ano próximo
vindouro o edifício e as instalações escolares
abaixo mencionadas:

XIV) Edifício das Clínicas: cuja construção
1 iniciada em novembro de 1945, jáestando concluída uma parte da pri

meira etapa das três previstas no pla-
nejainento aprovado. No corrente ano
deverão ser concluídas a part efinal
da primeira etapa, tôda a segunda eta-
da e uma parte da terceira. Em de
zembro de 1948 deverá ficar concluí
do com a execução dos serviços de
revestimentos, pavimentação, pinturas
e outros trabalhos complementares.
Este edifício, que terá 5.423 m" de área
construída em 2 pavímentos, destí-
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XV)

XVI)

na-se as, seis seguintes cadeiras da Es
cola Nacional de Veterinário:

-— 3.^ cadeira: Anatomia dos animais
domésticos;

'— 4A cadeira: Histologia embriologia;

— 7A cadeira: Anatomia patológica e
técnica de necropsias;

— 9A cadeira: Higiene veterinária e
rural e alimentação dos animais
domésticos;

— 13A cadeira: Patologia e clínica ci
rúrgicas. Obstetrícia;

cadeira: Patologia e clínicaé
médica dos animais domésticos;

Instalação do Hospital Veterinário: a
construção do Hospital Veterinário
deverá ter início em fevereiro e ser
concluída em dezembro de 1948. Es
sas instalações compreendem:

um galpão com biotério e canil;
um galpão com cocheiras para bo
vinos e oquídeos;
um galpão com pocilga e aprisco;

^  f ^^vandaria: a construção
eouinn^^ ® a instalação de seuP mento deverão ser iniciadas no

corrente ano e estarão concluídas em
abril de 1948.

XVII) Data da inauguração: Marcando a da
ta de sexta-feira, 4 de julho de 1947,
para realizar solenemente a inaugura
ção dos dez edifícios e instalações es
colares já construídos, dentre os de
zesseis que constituirão a nova sede
da Universidade Rural no . Segundo
Dstrito do Município fluminense de
Itaguaí, a altura do km. 47 da rodo
via Rio-São Paulo, o Govêrno Fede
ral atende a dois imperativos que já
se tornaram tradicionais nas ativida
des do ensino superior de agronomia e
de veterinária ministrado pelo Minis
tério da Agricultura:

— honra a "célula mater" dêsse en
sino, a antiga Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinária,
e os trinta e quatro anos de si

lencioso e frutífero trabalho de to
dos aquêles que lhe têm dispensado
qualquer parcela de esfôrço ou
atenção;

— homenageia, uma vez mais, a po
derosa nação amiga, os Estados
Unidos da América."

^5ço da Prefeitura do Distrito Federal

RUA DA QUITANDA, 129

Cr$ 100.000.000,00

recebe depósitos a vista e a prazo

CREDITO agrícola E INDUSTRIAL
empréstimos a fornecedores da prefeitura

Concede taxas especiais nas operações de desconto à
indústria e ao comércio
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CM COOPERAÇÃO COM A

Fundação Getulio Vargas

Tem em realização na

Escola de Horticnltura Wencesião Bello

os seguintes cursos rápidos:

Botânica Agrícola

• Solos e Adubação

9 Jajclinagem

9 Hortas Domésticas

9 Viveirista

9 Floricultura

9 Economia e Administração
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Caixa de Crédílo

Cooperalívo
(Garantida P^lo Governo Federa!)

E' o banco nacional de fomento ao cooperativismo, visando especialmente

a produção de gêneros alimentícios e o coiasequente aumento do poder aquisitivo

dos consumidores.

Realiza descontos, custódia de títulos e valores, cobranças, transferência de
funaos. Aceita depósitos para caução e das seguintes modalidades:

✩

C/c de movimento s/limite a.a.

Deposites populares até Cr$ 50.000,00 5% "

.  (^ 0 meses 5,5%A prazo fixo ̂

' 12 meses 0%
Em caução s/contratos "

✩

MATRIZ:

México, 128-b, lojas 1/3 — Telefones: 22-5907 e 42-1754

.  Endereço Telegráfico: "COOPERAÇÃO"

✩

AGÊNCIAS:

^âo Paulo, Estado de S. Paulo — Rua 7 de Abril n,° 173

"'to AlPffie, Estado do Rio Grande do Sul — Rua 7 de Setembro n." 1109
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